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RESUMO 

A publicação, em 2003, da diretiva europeia limitando o uso das substâncias perigosas 

(chumbo, mercúrio, cádmio, cromo hexavalente e retardantes de chama à base de bromo) 

RoHS (Restriction of Hazardous Substances) obrigou os fabricantes a adequarem seus 

produtos e processos para atendimento à legislação. Muitas empresas fabricantes de 

equipamentos eletroeletrônicos, a partir de então, passaram a adotar os requisitos da RoHS 

para todos os seus produtos. No Brasil mesmo não existindo uma legislação similar à RoHS, 

observa-se que alguns fabricantes de eletroeletrônicos, nacionais ou estrangeiros, aqui 

instalados, principalmente os de computadores pessoais, produto que tem tido um crescimento 

exponencial de vendas, também adotaram os requisitos desta diretiva para comercialização no 

mercado interno e para exportação. O objetivo deste trabalho é analisar se estes fabricantes 

adotaram os requisitos da RoHS em seus produtos, quais suas motivações, dificuldades e 

benefícios. Trata-se de uma pesquisa exploratória, fundamentada em revisão bibliográfica e 

documental e em entrevistas com profissionais das empresas associadas à Associação 

Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE), entidade representativa do setor no 

Brasil: Hewlett-Packard (HP), Dell, Sony, Lenovo, Samsung, LG, Itautec e Positivo, 

utilizando a técnica de análise de conteúdo para interpretação dos resultados. Os resultados 

obtidos mostraram que as empresas, principalmente de capital estrangeiro, adotaram a RoHS 

como requisito necessário para comercialização dos produtos na Europa e que, 

posteriormente, expandiram para 100% dos produtos, independente do país de produção ou 

comercialização, incluindo seus fornecedores e parceiros comerciais. As empresas nacionais 

adotaram a RoHS, principalmente, como forma de participação nas licitações das compras 

sustentáveis do governo brasileiro. Desta forma, observa-se que a adoção da RoHS na 

fabricação dos computadores pessoais no Brasil resultou da demanda de exportação dos 

produtos (força de lei) e do mercado interno (licitações governamentais). Em termos práticos, 

espera-se que os resultados e as reflexões apresentadas neste estudo possam auxiliar os 

fabricantes de computadores pessoais e de outros equipamentos eletroeletrônicos na 

elaboração de suas estratégias empresariais para adoção da RoHS em seus produtos, 

proporcionando vantagens competitivas e benefícios para o meio ambiente e as pessoas. 

Espera-se também que auxilie o governo na formulação de políticas públicas com relação à 

restrição do uso de substâncias perigosas em todos os produtos comercializados no país, 

reduzindo os riscos de contaminação ambiental e possibilitando uma qualidade de vida 

melhor para todos os cidadãos. Recomenda-se estudos mais aprofundados, de natureza 



 

quantitativa, que possam avaliar os custos da adaptação da RoHS nos processos produtivos, 

seus impactos na cadeia de fornecedores e possíveis implicações na transferência destes 

custos, via preço dos produtos, para os consumidores finais. 

 

Palavras chave: computadores pessoais, diretiva RoHS, substâncias perigosas. 

  



 

ABSTRACT 

The publication of the Restriction of Hazardous Substances (RoHS) directive in Europe, 

in 2003, limiting the use of the hazardous substances (lead, mercury, cadmium, hexavalent 

chromium and flame retardants based on bromine) has forced companies to adequate their 

products and process to comply with the legislation. Since then, many manufacturers of 

electrical and electronics equipment have adopted RoHS requirements for all of their 

products. Even in the absence of a similar legislation to RoHS in Brazil, it was noticed that 

manufacturers of personal computers settled in the country have adopted RoHS for products 

to be marketed in domestic market and abroad. The purpose of this study is to analyze if these 

manufacturers have adopted RoHS requirements focusing on their motivations, concerns and 

benefits in this regard. This is an exploratory research based on the literature and documental 

review and interviews. The interviews were carried out with professionals from eight 

companies associated to Brazilian Association of Electrical and Electronics Industry 

(ABINEE): Hewlett-Packard (HP), Dell, Sony, Lenovo, Samsung, LG, Itautec and Positivo. 

Content analysis was the method used for analyzing the information gathered in the 

interviews. The results obtained showed that the multinational companies have adopted RoHS 

as a requirement to export to Europe and, later on, they expanded this adoption to 100% of the 

products, independently of the manufacturing or market country, including their suppliers and 

commercial partners. Brazilian companies, however, have adopted RoHS as a way to 

participate in the bidding of sustainable purchasing of Brazilian government. Therefore, it was 

observed that the adoption of RoHS in the manufacturing of personal computers in Brazil 

have resulted in the demand of exportation (force of law) and domestic markets (government 

bidding). In practical terms, it is expected, the results and reflections in this study can assist 

manufacturers of computers and other electronic equipment in developing their business 

strategies for RoHS adoption, providing competitive advantages and the benefits to the 

environment and people. It is also expected, assist the government in the formulation of 

policies regarding to restriction of the use of hazardous substances in all products sold in 

Brazil, reducing environmental contamination risks and allowing a better life quality for all 

people. It is recommended further studies, quantitative in nature, that could evaluate the cost 

of RoHS adoption, the impacts on the supply chain and possible implications in the costs of 

the products for end consumers. 

 

Keywords: personal computers, RoHS directive, hazardous substances.  
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1 INTRODUÇÃO 

O crescimento da posse de produtos eletroeletrônicos no mundo, principalmente 

computadores pessoais, tanto em países desenvolvidos quanto nos países emergentes, aliado 

ao aumento das taxas de obsolescência tem levado a um crescimento significativo da 

quantidade de resíduos com alto potencial de contaminação ambiental (YU et al., 2010). Por 

outro lado, legislações visando mitigar danos ambientais são cada vez mais presentes nos 

mercados consumidores mundiais, principalmente nos países desenvolvidos.  

Frente à preocupação, principalmente com relação ao aumento da quantidade de lixo 

eletroeletrônico, conhecido internacionalmente como e-waste, que poderia ser descartado de 

forma inadequada, a Comunidade Europeia (CE), em 27/01/2003, promulgou a Diretiva 

2002/95/CE que restringe o uso de determinadas substâncias consideradas perigosas: cádmio 

(Cd), chumbo (Pb), mercúrio (Hg), cromo hexavalente (Cr+6) e os retardantes de chama 

bifenilas polibromadas (PBB) e éteres difenílicos polibromados (PBDE) em Equipamentos 

Eletroeletrônicos (EEE) com o objetivo de unificar as legislações dos Estados Membros. Essa 

diretiva, denominada Diretiva RoHS (Restriction of Hazardous Substances), é um 

regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia estabelecendo prazo 

até 13/08/2004 para que os países membros da Comunidade Europeia fizessem a transposição 

dos requisitos em seus países para entrada em vigor efetivamente em 01/07/2006. 

Juntamente com a Diretiva RoHS, a União Europeia editou Diretiva 2002/96/CE Waste 

Electrical and Electronic Equipment (WEEE), que estabelece que os Estados membros adotem 

o descarte e o reprocessamento ambientalmente adequados para os resíduos de produtos 

eletroeletrônicos. Estas Diretivas são complementares e tem por princípio a responsabilidade 

do produtor pelo seu produto (THE EUROPEAN PARLIAMENT AND THE COUNCIL OF 

THE EUROPEAN UNION, 2003a). 

As substâncias restringidas pela RoHS provocam diversos malefícios ao meio ambiente 

e consequentemente aos seres humanos. Dentre os principais malefícios, conforme o The 

European Parliament and the Council of the European Union (2003b), pode-se citar: o 

Chumbo (Pb) comumente encontrado em soldas de placas eletrônicas, tintas, pigmentos que 

possuem efeito cumulativo e toxicológico em plantas animais e micro-organismos afetando o 

sistema nervoso e cardiovascular, o Cádmio (Cd) encontrado em revestimentos, 

semicondutores, contatos elétricos que é biocumulativo, tóxico e resistente à decomposição 

tornando-se cancerígeno e causando desmineralização óssea, o Cromo Hexavalente (Cr+6) 

utilizado em revestimentos anticorrosivos e em plásticos metalizados, é facilmente absorvido 
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por organismos, altamente tóxico, genotóxico e alergênico, o Mercúrio (Hg) encontrado em 

lâmpadas fluorescentes, sensores e reles que é biocumulativo e causa problemas neurológicos 

e danos cerebrais e também as Bromobifenilas (PBB e PBDE) usadas como retardantes de 

chama em plásticos, revestimentos e placas eletrônicas que são biocumulativas e resistentes a 

decomposição tendo efeito cancerígeno e neurotóxico. 

No Brasil, apesar de não existir uma legislação similar à diretiva RoHS, restringindo o 

uso de substâncias perigosas em equipamentos eletroeletrônicos, existem outras legislações 

que estabelecem proibição ou limites para o uso de certas substâncias, dentre as quais pode-se 

citar a resolução CONAMA nº 401/2008 do MMA, que estabelece limites para o uso de 

chumbo, cádmio e mercúrio nas pilhas e baterias e a resolução CONAMA nº 307/2002 que 

proíbe o uso do amianto em obras públicas e veículos de todos os órgãos vinculados à 

administração pública (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2002, 2008). 

Deve-se salientar ainda que a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei nº 

12.305/2010, publicada em 02 de agosto de 2010, traz no art. 33º a obrigatoriedade da 

implantação de sistemas de logística reversa para diversos produtos, dentre eles os 

equipamentos eletroeletrônicos. Essa lei, no entanto, não apresenta qualquer referência à 

proibição do uso de substâncias perigosas nos equipamentos eletroeletrônicos, diferentemente 

da diretiva WEEE - Waste Electrical and Electronic Equipment, publicada em conjunto com a 

diretiva RoHS (BRASIL, 2010). 

Ainda assim, observa-se que algumas empresas do setor de equipamentos 

eletroeletrônicos, principalmente de computadores pessoais, por se tratar de um produto de 

massa com um crescimento exponencial de vendas tanto no Brasil quanto mundialmente, têm 

incorporado os requisitos dessa diretiva em seus produtos. Neste sentido, este trabalho objetiva 

realizar uma análise exploratória das motivações e estratégias para a incorporação dos 

requisitos da diretiva RoHS nos computadores pessoais (PC) fabricados por empresas 

estabelecidas no Brasil e associadas à Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica 

(ABINEE), entidade representativa do setor eletroeletrônico no Brasil, com 50 anos de 

existência, que disponibiliza documentos e publicações relacionadas ao segmento de 

computadores, para comercialização tanto no mercado interno quanto para exportação em 

mercados que exigem atendimento à RoHS, fornecendo informações que podem ser relevantes 

aos fabricantes de PC e outros equipamentos eletroeletrônicos, bem como, auxiliar na 

formulação de políticas públicas com relação à restrição de substâncias consideradas perigosas 

ao meio ambiente e aos seres humanos (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2008).  



 
15 

1.1 Objetivos 

O objetivo geral deste estudo é analisar, de forma exploratória, a adoção dos requisitos 

da diretiva RoHS pelos fabricantes de computadores pessoais estabelecidos no Brasil, em seus 

produtos destinados para o mercado interno e para exportação. 

Os objetivos específicos são os seguintes: 

i) Analisar as motivações e estratégias que podem ter levado os fabricantes a adotar a 

RoHS; e 

ii) identificar os caminhos para adequação dos produtos à diretiva, as dificuldades 

encontradas, os benefícios alcançados e o comportamento dos concorrentes. 

 

1.2 Organização do estudo 

Esta dissertação está organizada em 5 sessões contando com esta introdução. 

A seção 2 apresenta a revisão da literatura, com ênfase nos requisitos da diretiva RoHS, 

panorama do mercado de computadores pessoais no Brasil e no mundo, estratégias 

empresariais na adoção de requisitos ambientais, legislações brasileira referentes à restrição 

de substâncias perigosas e compras públicas sustentáveis. 

A seção 3 descreve a metodologia utilizada para consecução deste trabalho, definição 

das empresas selecionadas, levantamento prospectivo preliminar realizado, elaboração do 

instrumento de pesquisa, condução das entrevistas, categorização e análise das informações. 

A seção 4 apresenta os resultados obtidos, análise e discussão sobre os relatórios de 

sustentabilidade, sítios da internet das empresas e entrevistas realizadas. 

Finalmente, a seção 5 apresenta as conclusões, limitações da pesquisa e recomendações. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

Esta seção apresenta as diretivas europeias frente às questões ambientais, enfocando 

principalmente a diretiva RoHS. 

 

2.1 As diretivas europeias sobre meio ambiente 

Diversos estudos acadêmicos sobre lixo eletrônico (ou e-waste) com os mais diferentes 

enfoques têm sido realizados mundialmente, destacando o aumento do descarte na Europa 

(DALRYMPLE et al., 2007), a avaliação da eficiência de programas de reciclagem 

(NDZIBAH, 2009), a periculosidade e os problemas decorrentes do descarte inadequado 

(SARKIS; ZHU, 2008), os desafios enfrentados no manejo (OTENG-ABOBIO, 2010), a 

inclusão do e-waste em políticas de gestão de resíduos sólidos (ALHUMOUD; AL-

KANDARI, 2008), o alcance das políticas nacionais ou regionais (BALKAU; 

SONNEMANN, 2010), a implantação e gestão de sistemas de logística reversa (LAU; 

WANG, 2009), dentre outros. Porém, como ressalta Jones (2000), esta preocupação não é 

recente, visto que, em 1988, as indústrias eletroeletrônicas japonesas iniciaram, 

voluntariamente, o banimento do chumbo das ligas de solda. Além das iniciativas voluntárias, 

existem outras pressões sociais provenientes, principalmente, de Organizações não 

Governamentais (ONGs). Um exemplo é o Greenpeace, que publica, trimestralmente, o 

“Greenpeace Guide to Greener Electronics” – “Guia Greenpeace para Esverdeamento dos 

Eletroeletrônicos”
1
 em que um dos critérios estabelecidos para a classificação das empresas 

“mais verdes” é a redução ou banimento de substâncias perigosas em seus equipamentos 

(GREENPEACE, 2013).  

Em 8 de dezembro de 1998, a Comissão Europeia organizou o Workshop denominado 

Política Integrada de Produtos, em Bruxelas, atraindo mais de 180 representantes de 

autoridades públicas, indústrias, consumidores e organizações ambientais com o objetivo de 

iniciar uma discussão sobre as definições, objetivos e prioridades para o desenvolvimento de 

uma política integrada de produtos na Comunidade Europeia (CE). Na visão da CE, todos os 

produtos podem causar danos ambientais, na sua fabricação, uso ou descarte. Tendo isso em 

perspectiva, a Política Integrada do Produto (IPP – Integrated Product Policy) teve como 

objetivo criar políticas ambientais que procurassem minimizar os impactos causados pelos 

                                                           
1
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produtos e serviços ao longo de seu ciclo de vida. Essa política inclui medidas como 

instrumentos econômicos, proibições de substâncias perigosas, acordos voluntários, 

rotulagens ambientais e diretrizes para o projeto do produto (EUROPEAN COMMISSION, 

2013). 

Frente a esta preocupação, principalmente com relação ao aumento da quantidade de e-

waste que poderia ser descartada de forma inadequada, a CE, em 2003, promulgou a Diretiva 

2002/95/EC que restringe o uso de determinadas substâncias perigosas em equipamentos 

eletroeletrônicos. Essa diretiva, denominada Diretiva RoHS (Restriction of Hazardous 

Substances), é um regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia 

promulgado em 27/01/2003, com entrada em vigor em 13/02/2003, estabelecendo um prazo 

até 13/08/2004 para que os países membros da Comunidade Europeia façam a transposição 

dos requisitos em seus países para entrar em vigor efetivamente em 01/07/2006. 

Um dos principais objetivos para publicação da diretiva RoHS foi o de restringir o uso 

de algumas substâncias consideradas perigosas em equipamentos eletroeletrônicos, facilitando 

o seu descarte adequado ou sua reciclagem (ANSANELLI, 2008; INSTITUTO DE 

PESQUISAS TECNOLÓGICAS, 2007). Além disto, existia também a preocupação com a 

disparidade entre as legislações dos países membros da Comunidade Europeia com relação à 

restrição de substâncias perigosas nos EEE, estas disparidades poderiam criar barreiras 

comerciais e distorções da concorrência na Comunidade Europeia, e dificultar a contribuição 

para a proteção da saúde humana e para a recuperação e disposição ambientalmente adequada 

dos Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrônicos (REEE), (THE EUROPEAN 

PARLIAMENT AND THE COUNCIL OF THE EUROPEAN UNION, 2003b). 

Mais recentemente, em 08/06/2011, o The European Parliament and the Council of the 

European Union (2011) publicou uma revisão da diretiva RoHS, Directive 2011/65/EU, 

conhecida como “nova RoHS”, com vistas a contemplar novos produtos, principalmente do 

setor médico e industrial. Evans (2012) comenta sobre a “nova RoHS” que passou a vigorar a 

partir de 2 de janeiro de 2013 e o desafio que impõe às empresas em eliminar de vez todos os 

produtos e materiais que ainda não atendem aos seus requisitos. Ele destaca que a nova RoHS 

não muda a sua versão original quanto às substâncias restritivas, mas amplia substancialmente 

o escopo de produtos e equipamentos que precisarão atender às restrições que ela impõe. 

Neste contexto, destacam-se os equipamentos eletro médicos e os instrumentos de controle e 

monitoramento industrial, dentre outros.  
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Preocupado com a efetiva aplicação da nova RoHS, Walker (2011) questiona pontos 

ainda não esclarecidos como as isenções ao atendimento dos requisitos da RoHS original e da 

sua nova versão em aplicações específicas, considerando que tais isenções não podem 

enfraquecer os requisitos de proteção ao meio ambiente e à saúde humana, estabelecidos pela 

EC 1907/2006, mais conhecida como REACH (Registration, Evaluation Authorization 

Restriction and of Chemicals). Abrams (2011) argumenta que novas regulações vão além de 

restrições ao uso de algumas substâncias perigosas como as especificadas na RoHS. Segundo 

ela, este cenário mudou, pois a nova tendência a impactar a cadeia de suprimento não se 

limita mais às preocupações com o uso e o descarte de produtos e equipamentos contendo 

apenas um grupo de seis substâncias perigosas, mas à responsabilidade social corporativa. 

Some-se a isso, o vasto leque de substâncias químicas que estão sendo continuamente 

introduzidas pela REACH, com as quais os gestores das cadeias de suprimento têm que se 

preocupar. Adicionalmente há também as demandas por produtos isentos de halogênios para 

os quais ainda não há regulação específica, mas que vêm sendo objeto de discussão, 

principalmente em função de pressões de organizações não governamentais (THE 

EUROPEAN PARLIAMENT AND THE COUNCIL OF THE EUROPEAN UNION, 2006). 

O atendimento às exigências da RoHS implicou em custos de desenvolvimento de 

novos materiais e substituição dos atuais fora do limite da diretiva, bem como na produção 

dos equipamentos, pois os EEE não adequados a RoHS não poderiam ser comercializados na 

União Europeia após 1º de julho de 2006. Um dos custos para a adequação à RoHS são os 

ensaios químicos necessários em laboratórios certificados, o que afeta toda a cadeia de 

suprimentos dos fabricantes de eletroeletrônicos, conforme atestam os trabalhos de Balkau e 

Sonnemann (2010), Zhu et al. (2010), Hu e Hsu (2010) e Goosey (2007). Outro impacto 

significativo nos custos se refere à verificação periódica da conformidade dos equipamentos 

eletroeletrônicos, pois somente uma adequação, homologação e auditorias iniciais não 

garantem a conformidade ao longo do tempo.  

Mesmo havendo uma homologação ou certificação inicial do equipamento 

eletroeletrônico e da sua cadeia de suprimentos, os custos de manutenção continuarão uma 

vez que avaliações periódicas ou até mesmo auditorias se farão necessárias para garantir a 

conformidade (JORGENSEN, 2005). Caso um produto já homologado seja considerado 

irregular, pesadas multas podem ser impostas ao produtor ou importador. 

Apesar da literatura não explicitar claramente o assunto, a chamada “Crise do Cádmio” 

que se abateu sobre a Sony Corporation, no final de 2001, com a apreensão de um 
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carregamento de jogos eletrônicos no porto da Bélgica, e a multa de €17 milhões devido à 

presença de cádmio, em quantidade acima dos limites aceitáveis, nos cabos dos controles do 

jogo (ESTY; WINSTON, 2006), este pode ter sido um grande incentivador da publicação da 

RoHS em toda Comunidade Europeia. 

O Quadro 1 apresenta um compilado das multas e penalidades, na Europa, por não 

cumprimento da diretiva RoHS. 

Quadro 1 – Resumo das penalidades por não conformidade com a RoHS 

PAÍS PENALIDADE 

Alemanha  Multa até EUR 50,000 

Áustria  Multa de EUR 360 a 7,270.  

Chipre  Prisão de até 3 anos e multa de até EUR 35,000.  

Dinamarca  
Recall e responsabilidade criminal 

Prisão até 2 anos 

Eslováquia  Multa até 5,000,000 SKK.  

Eslovênia 
Exclusão do mercado  

Multa de EUR 2,000 a 83,000 

Espanha  

Penalidade administrativa e criminal. Desqualificação ou suspensão por até 10 anos do 

responsável pelo gerenciamento do e-waste 

Multa de até EUR 1,202,000 

Finlândia  Suspensão das atividades e responsabilidade criminal 

França  Previsão de penalidades (não declarada) 

Grécia  

Penalidade civil, administrativa e criminal 

Criminal: prisão até 3 anos e multa de EUR 300 a 3,000. 

Administrativa: Pela prefeitura: de EUR 300 a 3,000.  

Pelo ministério do meio ambiente: de EUR 3,000 a 150,000.  

Holanda  
Penalidade administrativa e criminal 

Possibilidade de multa  

Hungria  

HUF 300,000, se o produtor descumprir com a coleta e destinação dos e-waste ou com 

os limites da RoHS. 

HUF 200,000, se o produtor descumprir com o registro ou declaração dos requisitos. 

Irlanda  Multa máxima de EUR 15,000,000 ou prisão não excedendo 10 anos 

Itália  
EUR 400 por EEE, se produto não retornar sem custos para descarte. 

Até EUR 100.000 se fabricante não tiver sistema de logística reversa. 

Lituânia Multa de EUR 300 a 29,000 

Polônia  Penalidade criminal e multa 

Portugal  
Multa: Pessoal: de EUR 250 a 3,700 

Entidade representativa: de EUR 500 a 44,800 

República Tcheca  Multa até CZK 10,000,000.  

Suécia  

Multa ou prisão de até 2 anos.  

Em caso de infração séria, prisão de mais de 6 anos.  

Multa de SEK 900 a SEK 150,000 

Nota: 
1 EUR = 251.2 HUF  

1 EUR = 9.34 SEK  

1 EUR = 28.5 CZK  

1 EUR = 37.3 SKK  

Fonte: Goodbychain (2013), traduzido, elaborado e adaptado pelo autor. 
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Como pode ser observada pelo Quadro 1, a preocupação das empresas em adequar seus 

produtos à diretiva RoHS vai além de uma preocupação ambiental, pois a não adequação pode 

resultar em grandes perdas monetárias decorrentes de multas, comprometimento da imagem 

da empresa e eventual prisão dos responsáveis pela não conformidade dos produtos entrantes 

no mercado da Comunidade Europeia. 

As categorias de EEE abrangidos pela diretiva RoHS de 2003 são: Grandes 

Eletrodomésticos, Pequenos Eletrodomésticos, Equipamentos de Tecnologia da Informação 

(TI) e Telecomunicação, Equipamentos de Consumo, Equipamentos de Iluminação, 

Ferramentas Elétricas e Eletrônicas, Brinquedos e Equipamentos de Esporte e Lazer, 

Dispensadores automáticos e os abrangidos pela nova RoHS publicada em 2011 são: 

Dispositivos Médicos, Instrumentos de monitoramento e controle incluindo os industriais e 

Outros EEE não cobertos pelas categorias acima (THE EUROPEAN PARLIAMENT AND 

THE COUNCIL OF THE EUROPEAN UNION, 2003b; 2006). 

As substâncias restringidas pela diretiva RoHS provocam diversos malefícios ao meio 

ambiente e consequentemente aos seres humanos, conforme descrito pelo Guia para o Gestor 

de TI Sustentável publicado pela Itautec (2011). Dentre essas substâncias e seus malefícios 

destacam-se: 

(i) As Bromobifenilas, Polibromobifenilo (PBB) e Éter de Difenilo Polibromado 

(PBDE), comumente utilizados como retardantes de chamas em partes plásticas 

de alguns computadores e também em outros equipamentos eletroeletrônicos com 

a finalidade de evitar a propagação de chamas quando os equipamentos correm 

risco de incêndios. Se estes equipamentos forem descartados inadequadamente no 

meio ambiente, estas substâncias tendem a criar uma poeira, que se acumula no ar, 

e sendo respirada pode afetar o fígado, os rins e até o cérebro, sendo responsáveis 

por mudanças de comportamento da pessoa. Uma vez inalado, esta poeira passa 

pela via respiratória e se acumula no tecido adiposo. 

(ii) O cádmio é frequentemente usado na produção de pigmentos, pilhas e plásticos. 

Em se tratando de um metal pesado produz efeitos tóxicos nos organismos vivos, 

mesmo em concentrações muito pequenas. Das substâncias restringidas pela 

RoHS o cádmio é o que apresenta o menor limite tolerável. Alguns efeitos tóxicos 

sobre os seres humanos, observados pela sua contaminação são: enfisema 
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pulmonar, hipertensão arterial, doenças renais, fibrose e edema pulmonar, anemia, 

diminuição do hormônio sexual masculino (testosterona) e diminuição da 

produção de anticorpos, deixando a pessoa mais sujeita a outras doenças. 

(iii) O chumbo é amplamente utilizado na fabricação de baterias, mas também na 

fabricação de forros para cabos, pigmentos, soldas de placas eletrônicas e 

munições. A intoxicação causada pela exposição ao chumbo pode afetar o ser 

humano de várias formas, como, no sistema nervoso pode causar cefaleia, tremor 

muscular, alucinações, perda da memória e da capacidade de concentração, no 

sistema renal provoca uma lenta e progressiva deficiência chegando até a uma 

nefrite crônica, no sistema gastrointestinal provoca intoxicações severas, podendo 

ocasionar constipação, diarreia e gastrite, nos ossos pode contribuir para o 

desenvolvimento da osteoporose. As crianças são mais vulneráveis que os adultos 

aos efeitos da ação tóxica do chumbo, causando algumas vezes deficiências 

neurocomportamentais. 

(iv) O cromo hexavalente é de ampla aplicação industrial, como na produção de aço 

inoxidável, corantes têxteis, preservação da madeira, curtimento de couro, e como 

proteção anticorrosiva. Os compostos de cromo produzem efeitos cutâneos 

caracterizados por irritação no dorso das mãos e dos dedos, podendo transformar-

se em úlceras, lesões nasais iniciando-se com um quadro irritativo inflamatório, 

supuração e formação “crostosa” e efeitos broncopulmonares e gastrointestinais 

causando irritação bronquial, alteração da função respiratória e úlceras 

gastroduodenais. 

O Quadro 2 apresenta um resumo das substâncias restringidas pela diretiva RoHS, seus 

limites máximos permitidos, usos mais comuns nos EEE, os principais impactos ambientais e 

riscos para a saúde humana. 
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Quadro 2 - Substâncias restringidas pela diretiva RoHS, seus limites, usos comuns, impactos ambientais e riscos 

aos seres humanos 

Substâncias 
Máximo 

(ppm) 
Uso comum Impactos ambientais 

Riscos para a 

saúde humana 

PBB/PBDE 

Bromobifenilas 
1000 

Retardante de chama em 

polímeros, revestimentos 

e PCB 

Biocumulativo, resistente 

à decomposição 

Cancerígeno e 

neurotóxico 

Cádmio (Cd) 100 

Revestimentos, soldas, 

semicondutores, 

contatos, PVC, 

pigmentos 

Biocumulativo, tóxico e 

resistente à decomposição 

Cancerígeno, causa 

desmineralização 

óssea 

Chumbo (Pb) 1000 

Soldas, tintas, 

pigmentos, 

revestimentos, plásticos, 

PVC, aço galvanizado 

Efeito cumulativo e 

toxicológico em plantas, 

animais e micro-

organismos 

Afeta os sistemas 

nervoso e 

cardiovascular 

Cromo 

Hexavalente 

(Cr+6) 

1000 

Revestimentos 

anticorrosivos, plásticos 

metalizados 

Facilmente absorvido por 

organismos, altamente 

tóxico 

Genotóxico e 

alergênico 

Mercúrio (Hg) 1000 
Lâmpadas fluorescentes, 

sensores, relays 
Biocumulativo 

Causa problemas 

neurológicos e 

danos cerebrais 

Fonte: Adaptado de The European Parliament and the Council of the European Union (2003b) 

 

O Quadro 2 demonstra a preocupação da Comunidade Europeia em publicar a diretiva 

RoHS com relação aos impactos ambientais e aos riscos à saúde humana se as substâncias 

perigosas não fossem controladas de uma forma efetiva.  

Desde agosto de 2006, o Greenpeace publica o “Greenpeace Guide to Greener 

Electronics” – “Guia Greenpeace para Esverdeamento dos Eletroeletrônicos”
2

, o qual é 

atualizado trimestralmente. Este guia classifica os 18 principais fabricantes mundiais de 

telefones celulares, computadores, televisores e consoles de jogos de acordo com suas 

políticas e práticas na eliminação das substâncias perigosas dos produtos, na responsabilidade 

assumida pelo final de sua vida útil, ou seja, no descarte e na redução do impacto no clima, 

tanto pelos seus produtos como pelas suas operações. Na Figura 2 observa-se os fabricantes 

“mais verdes” de acordo com os critérios estabelecidos pelo Greenpeace, atualizado em 

novembro de 2012. 
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Figura 2 - Guia Greenpeace do Everdeamento dos Eletroeletrônicos 

 

Fonte: Greenpeace (2013) 

 

A Figura 2 dá indicações de que o guia pode ser visto como uma ferramenta útil para os 

consumidores dispostos a comprar produtos mais ecológicos e servir de apoio às empresas de 

EEE, no sentido de criar uma concorrência mais transparente entre as grandes marcas. Dentre 

as empresas que aparecem no guia, esta pesquisa contempla seis delas: HEWLETT-

PACKARD, Dell, LG, Samsung, Lenovo e Sony. 

 

2.2 O mercado de computadores pessoais no Brasil e no mundo 

O crescimento acentuado na produção de computadores no Brasil se deve 

principalmente às legislações de incentivo à inovação e produção, das quais, pode-se ressaltar 

a Lei nº 11.196/2005, chamada “Lei do Bem”, que incentiva a inovação e produção local de 

computadores, além de desonerar da incidência de impostos sobre a cadeia produtiva. O 

resultado da aplicação desta lei foi uma redução drástica nos preços do produto ao 

consumidor, o aumento da demanda e da produção e a redução substancial do mercado não 

oficial, também conhecido como “mercado cinza” (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA 

INDÚSTRIA ELÉTRICA E ELETRÔNICA, 2012; BRASIL, 2005). 

Hoje, 73% do mercado interno estão sob o domínio de fabricantes de produtos regulares 

ou oficiais, sendo que até 2005, os produtos regulares representavam apenas um terço do 

mercado. A aprovação da Lei nº 11.077/2004, chamada “Lei de Informática”, permitiu a 

redução do IPI para as empresas fabricantes de produtos de informática que investissem em 

projetos, programas e atividades de Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) e atendessem o 

chamado Processo Produtivo Básico (PPB). O fato do setor de informática ser obrigado a 
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oferecer em contrapartida a aplicação de parcela de seu faturamento em P&D, assegura o 

desenvolvimento tecnológico e boas práticas ambientais para os produtos que são 

comercializados no Brasil. Vários avanços já foram obtidos em relação aos materiais 

empregados, à eficiência no consumo de energia dos aparelhos e, mais recentemente, no 

descarte desses materiais (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA ELÉTRICA E 

ELETRÔNICA, 2012, BRASIL, 2004).  

Dados da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (2013) sistematizados 

na Tabela 1 mostram o crescimento do mercado de computadores pessoais no Brasil desde 

2005.  

Tabela 1 – Mercado de computadores pessoais no Brasil 

Vendas 

(Valores em mil unidades) 
2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Mercado Total de PC 6.274 7.755 10.673 11.893 11.482 14.189 15.853 15.513 

Desktops  5.997 7.143 9.123 8.673 7.687 7.981 7.500 6.582 

Notebooks 277 612 1.551 3.219 3.795 6.208 8.353 8.931 

Mercado Oficial de PC 2.695 3.471 5.896 7.568 7.321 10.180 12.049 11.939 

Desktops  2.511 3.082 4.707 4.849 3.848 4.279 4.009 3.306 

Notebooks 184 389 1.190 2.719 3.473 5.902 8.040 8.633 

Mercado Não Oficial de PC 3.580 4.284 4.777 4.325 4.160 4.009 3.804 3.574 

Desktops  3.487 4.061 4.416 3.825 3.838 3.702 3.492 3.276 

Notebooks  93 222 361 500 322 307 313 298 

Mercado Total de Tablets  n.d
3
. n.d. n.d. n.d. n.d. 113 1.140 3.086 

Fonte: Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (2013), adaptado pelo autor.  

 

Pela análise da Tabela 1 percebe-se que o mercado de tablets foi o que mais cresceu, 

apresentado um crescimento de 2631% nos anos de 2010 a 2012. Este produto é considerado 

computador segundo sua classificação Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) utilizada 

pelo Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai desde 1995 para classificação de mercadorias entre 

os países membros (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA E 

                                                           
3
 n.d. = não disponível 
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COMÉRCIO EXTERIOR, 1988). Também se percebe o crescimento acentuado do mercado 

de notebooks e uma estagnação no mercado de desktops, com valores de 3124% e 10% 

respectivamente, entre os anos de 2005 a 2012. 

Em relação ao mercado mundial de computadores, segundo dados do International 

Data Corporation (IDC), o mercado global de computadores pessoais e de tablets será, em 

2014, de aproximadamente 600 milhões de produtos, conforme aponta a Figura 1 

(International Data Corporation, 2013). 

Figura 1 - Mercado global de computadores pessoais e tablets 

 

Fonte: International Data Corporation (2013), traduzido e adaptado pelo autor. 

 

Observa-se na Figura 1, que o mercado global de tablets aumentou significativamente 

nos últimos anos, da mesma forma como tem acontecido no Brasil. O mercado mundial de 

notebooks, por sua vez, manteve-se estagnado levando o mercado total de PC portáteis, 

notebooks e desktops, a uma sensível queda.  

A adoção dos requisitos da RoHS poderá interferir de forma positiva ou negativa na 

competitividade dos fabricantes de computadores locais. Toma-se neste cenário o exemplo 

das compras sustentáveis do Poder Público Federal para as quais, no processo licitatório 

permite-se, sem comprometer, restringir ou frustrar o seu caráter competitivo, incluir nas 

especificações de compra critérios de sustentabilidade ambiental para a aquisição de bens, 

contratação de serviços e obras, tais como as regras da Diretiva RoHS, expressamente 

0

100

200

300

400

500

2
0
1
0
 (

re
a
l)

2
0
1
1
 (

re
a
l)

2
0
1
2
 (

re
a
l)

2
0
1
3
 (

p
re

v
is

ã
o
)

2
0
1
4
 (

p
re

v
is

ã
o
)

2
0
1
5
 (

p
re

v
is

ã
o
)

2
0
1
6
 (

p
re

v
is

ã
o
)

2
0
1
7
 (

p
re

v
is

ã
o
)

(em milhões de unidades) 

Tablets

PC Portáteis

PC Total (Portáteis +
Desktop)



 
26 

previstas pela Instrução Normativa 01/2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). As compras 

públicas, segundo Biderman, Monzoni, Mazon e Macedo (2008), movimentam recursos 

estimados em 10% do Produto Interno Bruto (PIB) do país e mobilizam setores importantes 

da economia (BRASIL, 2010). 

Segundo Ansanelli (2008), o complexo eletroeletrônico no Brasil tem sido afetado pelas 

legislações ambientais internacionais, o que tem levado a maior parte das empresas brasileiras 

a se adequarem aos seus requisitos e mais especificamente aos requisitos da RoHS. Por um 

lado, isso tem sido benéfico, pois tem gerado inovações tecnológicas incrementais de 

processo nas indústrias de Equipamentos Eletroeletrônicos (EEE). Neste contexto, as 

empresas de capital estrangeiro podem estar mais avançadas do que as nacionais em função 

do apoio que recebem de suas matrizes, mas este assunto ainda demanda averiguação. A 

referida autora também salienta que o Brasil não é um grande exportador de EEE em função 

das fragilidades que apresenta em segmentos importantes desta indústria e também devido à 

forte participação de empresas estrangeiras no mercado produtivo nacional. 

 

2.3 Estratégias empresariais na incorporação de requisitos ambientais 

Blenko, Mankins e Rogers (2010) dão indicações de que as estratégias das grandes 

empresas refletem suas estruturas e tais estruturas, por sua vez, têm reflexos nas estratégias e 

processos decisórios que as movem. Desta forma, uma mudança na estratégia de uma grande 

empresa pode alterar o ambiente para a sua organização. Destacam também que uma mudança 

no mercado, em função da concorrência, pode mudar este ambiente. Da mesma forma, 

mudanças na legislação do país onde as empresas estão situadas podem influenciar neste 

ambiente. Para Serra e Ferreira (2010), os fatores estratégicos baseiam-se em quatro pilares: a 

liderança e equipe de alta administração, o foco estratégico, a confiança no futuro e os 

recursos de apoio. 

As pesquisas em administração estratégica têm evoluído no sentido de explicar e 

encontrar uma maneira de conduzir as organizações na busca de uma vantagem competitiva 

sustentável (HOSKISSON et al., 1999; PORTER, 1989, 1991). 

As regulamentações ambientais constituem um dos mais efetivos mecanismos que 

permitem às empresas internalizarem os efeitos de sua atividade produtiva no meio ambiente, 

mas também requerem a adaptação de processos que impactam em custos, competitividade e 
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ganhos futuros (LÓPEZ-GAMERO, MOLINA-AZORÍN; CLAVER-CORTÉS, 2010). Assim, 

a decisão dos fabricantes de computadores pessoais em incorporar a RoHS em seus produtos, 

principalmente no caso dos grandes players globais, relaciona-se diretamente com as 

estratégias dessas empresas, uma vez que sua atratividade e posição competitiva se modificam 

(PORTER, 1989), portanto, o prognóstico sobre o comportamento dos competidores é incerta 

(BARNEY; HESTERLY, 2011), afetando seu desempenho imediato e futuro e impactando a 

geração e sustentação de vantagens competitivas. 

Essa adoção pode se dar de duas formas: coercitiva, ao responder à regulamentação 

local ou internacional, ou proativa, antecipando-se às legislações locais ou incorporando de 

forma global as legislações não locais às suas unidades fabris. Bilgin (2009) sugere ainda que 

a adoção de estratégias como “pense globalmente, aja localmente” por parte das empresas, 

promove a percepção de comprometimento local gerando o aumento da vantagem competitiva 

das empresas. 

No âmbito da competitividade, cabe ainda uma análise mais ampla do impacto das 

regulamentações ambientais nos níveis macro, meso e micro, caracterizando sua influência 

nacional e internacional (macro), setorial (meso) e da unidade de negócios (micro), com 

diferentes níveis de mensuração e indicadores (IRALDO et al., 2011). 

Partindo de três abordagens teóricas distintas: neoclássica, hipótese de Porter e Van der 

Linde (1995) e baseada em recursos, Iraldo et al. (2011) analisaram os impactos das 

regulamentações ambientais em cada um dos níveis de atuação de uma empresa (macro, meso 

e micro) e categorizaram as formas de mensuração entre desempenho como prosperidade e 

padrão de vida no nível macro, comércio internacional e desempenho financeiro no nível 

meso, e desempenho mercadológico e eficiência no nível micro. Além disso, também 

identificaram drivers como formas de mensuração, a saber: produtividade no nível macro, 

investimento no nível meso e inovação no nível micro. 

Delmas, Hoffmann e Kuss (2011) ao analisarem 157 empresas alemãs do setor químico 

que foram impactadas pela regulamentação da Comunidade Europeia EC1907/2006 

Registration, Evaluation, Authorization and Restriction of Chemicals (REACH) que trata de 

registro, avaliação, autorização e restrição de substâncias químicas, identificaram que a pró-

atividade ambiental e vantagem competitiva são atribuíveis à mesma capacidade 

organizacional atribuída à capacidade de absorção, indicando ainda o papel essencial dos 

fundamentos organizacionais no sucesso da pró-atividade ambiental (THE EUROPEAN 

PARLIAMENT AND THE COUNCIL OF THE EUROPEAN UNION, 2006). 
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2.4 Legislação brasileira referente às substâncias perigosas 

Mesmo não havendo no Brasil uma legislação similar à RoHS que restrinja o uso de 

substâncias perigosas em equipamentos eletroeletrônicos, existem no país outras legislações 

que estabelecem proibição ou limites para o uso de certas substâncias, dentre as quais se pode 

citar a resolução CONAMA n
o
 401/2008 do MMA que estabelece limites para o uso de 

chumbo, cádmio e mercúrio nas pilhas e baterias e a resolução CONAMA nº 307/2002 que 

proíbe o uso do amianto em obras públicas e veículos de todos os órgãos vinculados à 

administração pública. Também a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei n
o
 

12.305/2010, publicada em 02 de agosto de 2010 que traz no art. 33º a obrigatoriedade da 

implantação de sistemas de logística reversa para diversos produtos, dentre eles, os 

equipamentos eletroeletrônicos, mas não apresenta referência sobre a proibição do uso de 

substâncias perigosas nos equipamentos eletroeletrônicos (BRASIL, 2010; MINISTÉRIO DO 

MEIO AMBIENTE, 2002, 2008). 

Por outro lado, há também os requisitos de compras sustentáveis do governo que 

especificam as substâncias restringidas pela RoHS como substâncias perigosas, limitando a 

participação das empresas nas licitações governamentais. A relevância do tema compras 

públicas sustentáveis evidencia-se com a publicação do “Guia de compras públicas 

sustentáveis: Uso do poder de compra do governo para a promoção do desenvolvimento 

sustentável”, publicado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) e do “Guia de Compras 

Públicas Sustentáveis para Administração Federal”, disponibilizado no sítio da internet do 

MPOG (BIDERMAN; MANZONI; MAZON; MACEDO, 2008; MINISTÉRIO DO 

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, 2010). 

Ambas as publicações abordam questões relacionadas às preocupações ambientais, 

ressaltando o aumento excessivo do consumo dos recursos naturais, o que tem intensificado 

os problemas ambientais nas escalas locais, regionais e globais, como, por exemplo, o 

aquecimento global e mudanças climáticas, chuva ácida, acúmulo de substâncias perigosas no 

ambiente, degradação das florestas, perda da biodiversidade, poluição e a escassez de água, 

entre outros (BIDERMAN; MANZONI; MAZON; MACEDO, 2008; MINISTÉRIO DO 

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, 2010). A preocupação com o acúmulo das 

substâncias perigosas, citado por ambas as referências, relaciona-se diretamente à restrição 

das substâncias perigosas da Diretiva RoHS. 
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Segundo o “Guia de Compras Públicas Sustentáveis para Administração Federal” do 

MPOG os problemas ambientais afetam a sociedade, o indivíduo e, no longo prazo, o 

desenvolvimento e continuidade de todas as formas de vida no planeta, e salientam que os 

atores governamentais e autoridades públicas não consideram o impacto ou o valor intrínseco 

dos produtos que compram, dos serviços que contratam e das obras que empreendem. Porém, 

com o surgimento do conceito de desenvolvimento sustentável no contexto mundial, observa-

se a tendência de gerar políticas que levem em conta os aspectos ambientais que geralmente 

comprometem também os aspectos sociais e econômicos (MINISTÉRIO DO 

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, 2010). 

Dentro de um contexto histórico, o guia trás um lembrete da Conferência da 

Organização das Nações Unidas (ONU) sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED - 

United Nations Conference on Environment and Development), realizada em Rio de Janeiro 

em 1992, que estabeleceu um Plano de Ação para promover o desenvolvimento sustentável: a 

Agenda 21. Uma das mensagens mais importantes da conferência da ONU foi que o 

desenvolvimento sustentável e uma melhor qualidade de vida somente poderão ser alcançados 

se as nações reduzirem consideravelmente ou eliminarem padrões insustentáveis de produção 

e consumo. Desde então, a busca de instrumentos para viabilizar essa mudança, 

economicamente eficiente, eficaz e justa, tem se intensificado. O guia salienta que as compras 

verdes apareceram no cenário mundial mais explicitamente na Cúpula Mundial sobre 

Desenvolvimento Sustentável de Johanesburgo, em dezembro de 2002, impulsionando às 

autoridades públicas a promover políticas de contratação pública que favoreçam o 

desenvolvimento e a difusão de mercadorias e serviços favoráveis ao meio ambiente 

(MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, 2010). 

Segundo o governo, a prática de compras públicas sustentáveis permite atender às 

necessidades específicas dos consumidores finais através da compra de produtos que 

oferecem o maior número de benefícios para o ambiente e para a sociedade. Estas compras 

públicas sustentáveis são também conhecidas como licitações públicas sustentáveis, eco 

aquisições, compras ambientalmente amigáveis, consumo responsável e licitação positiva 

(MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, 2010). 

São alguns dos objetivos das compras públicas sustentáveis, comprar somente o 

necessário, limitando-se ao atendimento das necessidades reais, sem desperdícios, adotando 

práticas de reutilização e aumento da vida útil do produto, comprando produtos com o menor 

impacto ambiental, incentivando assim a inovação dos produtos adquiridos. A visão do 
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governo é que as compras públicas sustentáveis são um poderoso instrumento para a proteção 

ambiental e cita como exemplo as autoridades públicas da Europa que têm um poder de 

compra de 1 trilhão de Euros, equivalente a cerca de um 15% do Produto Bruto Interno de 

toda a União Europeia, sendo que cerca de 75% deste valor é utilizado na compra de materiais 

de consumo e na contratação de serviços (BIDERMAN; MANZONI; MAZON; MACEDO, 

2008). 

No caso do Brasil, as compras governamentais movimentam recursos estimados em 

10% do PIB, mobilizam setores importantes da economia que se ajustam às demandas 

previstas nos editais de licitação. Com isto é enfatizado pelo governo a responsabilidade do 

gestor público encarregado de definir as regras do jogo para assegurar a livre concorrência, 

sem perder de vista o interesse em dispor do melhor produto ou serviço, pelo menor preço. 

Vale lembrar que as regras de licitações até então compravam pelo menor preço e agora 

podemos dizer que estão caminhando para comprar pelo melhor preço, uma vez que requisitos 

sustentáveis têm sido levados em consideração nas licitações (BIDERMAN; MANZONI; 

MAZON; MACEDO, 2008).  

Os números referentes ao PIB brasileiro, bem como a importância do papel do governo 

fomentando a economia verde, com regras claras, assegurando a competividade da indústria, 

principalmente nacional, as novas oportunidades de negócio, ou seja, inovando com produtos 

ambientalmente corretos ou verdes causando menor impacto ambiental, também são 

corroborados por André Trigueiro (2008) no prefácio do livro da FGV (BIDERMAN; 

MANZONI; MAZON; MACEDO, 2008). 

Todas estas novas regras criadas pelo governo parecem ter, de alguma forma, motivado 

a indústria, mais especificamente de computadores pessoais a adotar requisitos 

ambientalmente sustentáveis em seus produtos. Todos estes pressupostos poderão ser 

verificados durante as entrevistas com as empresas selecionadas para este projeto de pesquisa. 

Também deve ser salientado o papel importante do governo como grande comprador e, uma 

vez forçando requisitos sustentáveis em suas compras, poderá incentivar a inovação dos 

produtos, estimular a competitividade na indústria, garantindo a demanda e retorno às 

empresas e ainda criar produtos mais ambientalmente corretos para toda a sociedade. 

O Quadro 3 apresenta alguns impactos ambientais ao longo do ciclo de vida dos 

equipamentos de informática que devem ser observados nos critérios das compras públicas 

sustentáveis.  
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Quadro 3 – Síntese das matérias-primas, processo produtivo, uso, reutilização, reciclagem e disposição de 

equipamentos de informática 

Produto Matéria-Prima Processo Produtivo Utilização Reutilização / Reciclagem 

/ Disposição 

Equipamentos 

de informática 

Plástico, metais, 

solventes, 

adesivos, etc. 

Impactos 

ambientais: uso 

de recursos 

naturais não 

renováveis (óleo 

na forma de 

plástico e metais 

pesados 

preciosos). 

Emissões de 

COV, amônia, 

súlfur 

hexafluoride, que 

contribuem para 

o aquecimento 

global. 

Metais pesados e 

preciosos são 

utilizados na 

confecção de chips 

eletrônicos; estes 

podem ser tóxicos 

para os humanos, 

animais e persistentes 

no meio ambiente. 

Uso de solventes e 

substâncias tóxicas 

contribuem para as 

emissões tóxicas 

atmosféricas (COV, 

CFC, ODS), além de 

produzir efluentes e 

resíduos tóxicos com 

solventes orgânicos, 

metais pesados, dentre 

outros 

Monitores CRT 

ou LCD 

produzem 

radiação 

eletromagnética 

não ionizante; 

existem 

publicações 

relatando riscos a 

saúde e a 

segurança, no 

uso destes 

equipamentos 

Embalagens e papéis são 

usados em demasia; 

plásticos não são 

biodegradáveis. Diversos 

componentes são perigosos 

para o meio ambiente, 

como: componentes 

elétricos (metais pesados), 

tubo de raios catódicos 

(chumbo, arsênio, 

mercúrio, cádmio, cloro, 

retardantes de chama e 

bifenila policlorada PCB). 

Portanto a disposição 

inadequada pode 

contaminar as águas 

subterrâneas e as 

superficiais, e também o 

solo 

Fonte: adaptado de Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (2010) 

 

Na análise do Quadro 3, pode-se observar no exemplo das especificações de 

equipamentos de informática para compras públicas sustentáveis, a necessidade de 

atendimento às substâncias restritas pela diretiva RoHS com relação à reutilização, reciclagem 

e disposição destes produtos. 

Dentro do arcabouço legislativo de compras públicas sustentáveis, ênfase deve ser dada 

a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 que regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, instituindo normas para licitações e contratos da Administração Pública, 

que estabelece em seu Art. 3º que a “licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”. A Lei nº 8.666/93 foi 

atualizada pelas leis nº 8.883/94, nº 9.032/95; nº 9.648/98 e nº 11.196/05 e mais recentemente, 

foi publicada a Lei nº 10.520/02 que instituiu o pregão (BIDERMAN; MANZONI; MAZON; 

MACEDO, 2008; BRASIL, 1988, 1993, 1994, 1995, 1998a, 2002a, 2005). 
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Pode-se citar também, de forma cronológica, outras leis brasileiras relacionadas ao 

quadro legislativo ambiental do país, conforme apresentado no Quadro 4 que segue. 

Quadro 4 – Cronologia das principais leis ambientais no Brasil 

1981 Lei nº 6.938/81 que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente, estabelecendo os princípios da 

regulamentação ambiental e os principais conceitos do direito ambiental, compatibilizando o 

desenvolvimento econômico-social com a preservação do meio ambiente e o equilíbrio ecológico. 

1988 Constituição Federal Brasileira promulgada em 1988, que instituiu no artigo 225, o direito de todos ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 

de vida, e impôs ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

gerações presentes e futuras. 

1994 Resolução CONAMA nº 20/94, que instituiu o selo ruído, de uso obrigatório para aparelhos 

eletrodomésticos que geram ruído no seu funcionamento. 

1998 Lei nº 9.605/98, conhecida como Lei de Crimes Ambientais, dispondo sobre sanções penais e 

administrativas contra atividades lesivas ao meio ambiente, tipifica como crime ambiental, dentre 

outras condutas, atividades diretamente ligadas às compras públicas sustentáveis. 

1998 Decreto nº 2.783/98, que proibiu entidades do governo federal de comprar produtos ou equipamentos 

contendo substâncias degradadoras da camada de ozônio; 

2002 Decreto nº 4.131/02, que dispôs sobre medidas emergenciais de redução do consumo de energia 

elétrica no âmbito da Administração Pública Federal. 

2002 Resolução CONAMA nº 307/02, proibindo o uso do amianto em obras públicas e veículos de todos os 

órgãos vinculados à administração pública. 

2008 Portaria nº 61/08, estabelecendo práticas de sustentabilidade ambiental quando das compras públicas 

sustentáveis. 

2010 Instrução normativa nº 01/10, dispondo sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de 

bens, contratação de serviços ou obras pela administração pública direta, autárquica e fundacional e 

em seu art. 1º completa a interpretação do art. 3º da Lei nº 8.666/93 ao definir que critérios de 

sustentabilidade ambiental farão parte dos critérios de compras. 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de Brasil (1981, 1988, 1993, 1998b, 1998c, 2002b, 2008, 2010) e Ministério 

do Meio Ambiente (1994, 2002). 

 

Pode-se observar pelo Quadro 4 uma evolução nas leis ambientais brasileiras, iniciando 

com a publicação da Política Nacional de Meio Ambiente que estabeleceu os princípios da 

regulamentação ambiental no país, passando pela revisão da Constituição Federal que trouxe 

o assunto ambiental como um item relevante para a qualidade de vida das pessoas e das 

próximas gerações, a lei de crimes ambientais que disciplinou sanções penais e 

administrativas contra ações lesivas ao meio ambiente e o estabelecimento dos critérios de 

sustentabilidade ambiental para as compras públicas sustentáveis, restringindo o uso de 

algumas substâncias perigosas em produtos comprados pelo governo, tais como, amianto e 

substâncias degradadoras da camada de ozônio.  

A revisão da literatura tem mostrado que o tema RoHS não mereceu, até o momento, 

uma importância tão grande para existência de uma legislação específica no Brasil, limitando-
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se as iniciativas dentro das compras públicas sustentáveis como um requisito desejável e 

diferencial nos processo licitatórios, mas merece destaque, a tentativa de criação de lei, em 

2009, do então senador João Tenório, com seu Projeto de Lei do Senado PLS nº 173/2009 que 

propôs o estabelecimento de prazo para que computadores, componentes de computadores e 

equipamentos de informática em geral, comercializados no Brasil, atendessem a requisitos 

ambientais e de eficiência energética (BRASIL, 2009). 

Em sua justificativa para a proposta de projeto de lei, o senador enfatizou sua 

preocupação com a popularização dos computadores e com os prováveis impactos ambientais 

em seu uso e descarte. Também citou a existência da diretiva RoHS na Europa, que restringe 

o uso de várias substâncias consideradas perigosas em EEE. Lembrou ainda que, no Brasil, 

existia somente a resolução CONAMA nº 401/2008 que estabelece limites máximos para 

chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no território nacional, mas 

não existia uma legislação específica que restrinja o uso de substâncias consideradas 

perigosas na fabricação de equipamentos eletroeletrônicos (MINISTÉRIO DO MEIO 

AMBIENTE, 2008).  

O senador apresentou, também, a informação que o Greenpeace havia publicado, em 

junho de 2006, que consumidores de diversos países estariam dispostos a pagar mais por 

computadores ecologicamente corretos e que no Brasil, 43% dos entrevistados acreditavam na 

existência de substâncias tóxicas nos computadores. No Anexo, encontra-se o PLS nº 

173/2009 na íntegra (BRASIL, 2009). 

O PLS nº 173/2009 foi apresentado inicialmente em 06 de maio de 2009 e tramitou por 

diversas por diversas comissões até ser arquivado em 10 de janeiro de 2011 em função do 

final da legislatura do senador João Tenório. A seguir, de forma sumarizada, a sua tramitação 

(BRASIL, 2009). 

 Em 06/05/2009, o PLS foi lido em plenário; 

 Em 07/05/2009, a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 

Fiscalização e Controle recebeu a matéria deu o prazo até 14/05/2009 para 

apresentação de emendas, o que não aconteceu; 

 Em 15/05/2009, foi designado o senador Leomar Quintanilha como relator do 

PLS; 
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 Até 26/08/2009 o PLS foi incluído na pauta de discussão, embora não tenha sido 

apreciado por motivos como: não realização da reunião, falta de tempo para 

apreciação, pedidos de vista de outros senadores, dentre outros. Nesta mesma data 

foi aberta uma audiência pública, pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor e Fiscalização e Controle para debater o PLS, na qual participaram 

convidados, como representantes do Ministério de Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior (MDIC), Federação das Indústrias do Estado do Amazonas, 

Conselho Empresarial Brasileiro de Desenvolvimento Sustentável, Greenpeace-

Brasil e Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO). 

Após este debate cujo desfecho não pode ser conhecido, por não constar no sítio da 

internet do senado federal, o PLS ficou parado, até ser arquivado em definitivo em 

01/02/2010 com o final da legislatura do senador João Tenório. 

Como se pode observar houve pelo menos uma tentativa de criação de legislação 

específica sobre restrição de substâncias perigosas, similar à diretiva RoHS, a qual não obteve 

êxito, principalmente pela demora na tramitação e interferência de vários atores, acabando por 

ser arquivada. Com isto nota-se que, aparentemente, o assunto não despertou interesse do 

governo federal a ponto de merecer regulamentação específica.  
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3 METODOLOGIA 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de caráter exploratório, 

envolvendo revisão da literatura, pesquisa documental e entrevistas realizadas com os 

representantes das empresas fabricantes de computadores pessoais estabelecidas no Brasil e 

associadas à Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE), entidade 

representativa do setor no Brasil: Hewlett-Packard (HP), Dell, Sony, Lenovo, Samsung, LG, 

Itautec e Positivo. 

Seguindo o preconizado por Fink (1998), a revisão da literatura foi desenvolvida de 

forma sistemática para identificação, avaliação e interpretação do corpus teórico produzido 

por pesquisadores, acadêmicos e profissionais de mercado, a partir de palavras-chave pré-

definidas e utilizando bases de dados eletrônicas, leis e regulamentações, além de teses e 

dissertações. Os bancos de dados utilizados foram: Ebsco, Proquest, Capes e Emerald, dentre 

outros. Para a realização da pesquisa documental procedeu-se a análise das informações 

constantes nos relatórios de sustentabilidade disponíveis e nos sítios da internet das empresas 

selecionadas, objetivando identificar a existência de referências à RoHS e sua 

contextualização (BABBIE, 2004).  

Segundo Vergara (2009), as pesquisas em sítios da internet e relatórios de empresas se 

enquadram em pesquisa documental, pois se referem a documentos que ainda não passaram 

por um nível de refinamento como os artigos publicados em periódicos e revistas, sendo de 

fundamental importância para entendimento das etapas de implantação e operação do projeto 

de pesquisa. Creswell (2010) também destaca que a pesquisa qualitativa pode se basear em 

dados de textos e imagens como estratégia de investigação para o posterior tratamento dos 

dados. 

Segundo Flick (2004), neste tipo de pesquisa os problemas levantados e as soluções a 

serem formuladas devem ser estudados dentro de seu contexto temporal ou histórico, 

descrevendo, analisando e interpretando os fatos e fenômenos, que estão em análise. Para a 

consecução dos objetivos deste estudo, cinco etapas foram desenvolvidas, como segue: 

 

3.1 Seleção das empresas 

Para a realização desta atividade foi consultado o sítio da internet da ABINEE 

chegando-se ao nome das empresas e identificação de seus representantes, quais sejam: 

Hewlett-Packard Brasil Ltda (HP), Dell Computadores do Brasil Ltda, Sony Brasil Ltda, 
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Lenovo Tecnologia Brasil Ltda, Samsung Eletrônica Ltda, LG Electronics do Brasil Ltda, 

Itautec S/A, Positivo Informática S/A. 

Cooper e Schindler (2003) destacam que as abordagens qualitativas desenvolvidas por 

meio da obtenção de dados em um recorte longitudinal na amostra pesquisada são 

especialmente úteis para determinar as razões e os porquês e que a interpretação dos 

significados constitui a essência desse delineamento metodológico. 

 

3.2 Levantamento prospectivo preliminar 

Após a identificação das empresas, houve um contato inicial por telefone ou presencial, 

durante as reuniões ordinárias da ABINEE, com o objetivo de identificar em cada uma das 

empresas quem seria o profissional, com conhecimentos sobre a diretiva RoHS, mais 

adequado para a entrevista.  

Durante os contatos iniciais com as empresas, pode-se explorar preliminarmente 

algumas questões relativas à RoHS, o que ajudou a subsidiar as etapas subsequentes de 

análise documental e das entrevistas. Neste caso, merece destaque, a empresa Positivo de 

capital 100% nacional, que iniciou a fabricação de produtos em conformidade com a RoHS 

para o atendimento de exigências de compras públicas sustentáveis, pelo fato do governo ser 

seu principal cliente. A obtenção dessas informações preliminares, importantes para o 

delineamento do restante da metodologia da pesquisa, se insere no contexto de uma pesquisa 

exploratória com o propósito de acumular conhecimento sobre o assunto em questão e 

aprofundar alguns aspectos relevantes do tema pesquisado (MALHOTRA, 2005). 

 

3.3 Elaboração do instrumento de pesquisa 

O instrumento elaborado para o levantamento de informações foi um roteiro de pesquisa 

(Apêndice I), composto de questões abertas, que foi aplicado durante as entrevistas com os 

experts em RoHS das empresas selecionadas. O roteiro foi elaborado em consonância com o 

objetivo geral e os objetivos específicos deste estudo. Destaca-se também que os entrevistados 

puderam se manifestar de forma livre e aberta abordando tópicos não pré-definidos no roteiro.  
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3.4 Condução das entrevistas 

As entrevistas foram agendadas conforme a disponibilidade dos entrevistados e 

realizadas num tempo médio de 45 minutos. As entrevistas presenciais ou por conferências 

telefônicas com as empresas Positivo, HP, Itautec, Sony e Lenovo foram gravadas para 

posterior transcrição e análise dos dados. Não foi possível a gravação da entrevista com a 

empresa Samsung, pois não houve anuência dos entrevistados, porém, neste caso as 

informações foram anotadas pelo entrevistador. As empresas LG e Dell solicitaram o envio 

prévio do roteiro de entrevistas e optaram por respondê-lo via e-mail.  

 

3.5 Categorização e análise das informações 

As informações obtidas nas entrevistas foram transcritas na íntegra por um profissional 

especializado, e posteriormente, analisadas e trabalhadas pelo pesquisador de forma a excluir 

comentários não pertinentes à pesquisa. Todas estas informações foram categorizadas e 

inseridas em planilhas e quadros síntese, de modo a propiciar a identificação de palavras e 

expressões-chave e facilitar suas confrontações e interpretações. Este artifício, segundo 

Vergara (1998), facilita a aplicação do método comparativo. 

O processo de categorização seguiu a ordem da apresentação das questões do roteiro de 

entrevista, quais sejam: (i) a empresa adotou ou não a RoHS em seus produtos e processos e 

quando se deu esta adoção?; (ii) quais as motivações para a adoção da RoHS?; (iii) como foi o 

processo de adequação dos produtos à RoHS?; (iv) quais as dificuldades encontradas no 

processo de adequação dos produtos à RoHS?; (v) quais os benefícios da empresa com a 

adoção da RoHS?; (vi) a adoção da RoHS pela empresa motivou seus concorrentes também a 

adotarem a diretiva?; (vii) outros comentários pertinentes ao tema pesquisado. 

Os dados primários obtidos nas entrevistas foram analisados exaustivamente em cada 

categoria pré-estabelecida, utilizando-se a técnica de análise de conteúdo. Esta técnica, 

segundo Bardin (2007), enquanto procedimento mais utilizado em pesquisas qualitativas 

permitiu dar um ordenamento sistêmico e objetivo ao material proveniente das transcrições. 

Bauer (2002) aponta que a codificação de unidades de texto, geralmente frases, parágrafos 

e/ou palavras, desenvolvida pelo pesquisador com critérios vinculados aos interesses da 

pesquisa, permite sintetizar uma grande quantidade de dados, reduzindo sua complexidade e 

facilitando a interpretação por meio da análise de conteúdo. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nesta seção estão apresentados os resultados da análise bibliográfica e documental e das 

entrevistas com os especialistas das empresas selecionadas.  

 

4.1 Análise dos relatórios e sítios da internet das empresas 

Com o objetivo de entender como as empresas tratam o tema RoHS em seus produtos e 

processos, foi realizada uma avaliação criteriosa em seus relatórios de sustentabilidade e sítios 

da internet previamente às entrevistas realizadas, que é apresentado a seguir. 

 

HP – Hewlett-Packard 

A HP foi a primeira empresa de eletrônicos a publicar em 2003 um Código de Conduta 

da Indústria Eletrônica de Responsabilidade Social e Ambiental de Fornecedores. Em 2004, 

ela coliderou o desenvolvimento do Código de Conduta da Indústria Eletrônica (EICC - 

Electronic Industry Citizenship Coalition), tido como padrão aplicado na cadeia de 

fornecimento global da indústria. Esta empresa adota voluntariamente os requisitos da RoHS 

em 100% de seus produtos em nível global desde 2003. 

A HP tem como meta se adequar voluntariamente aos requisitos da RoHS 2, num 

período de 6 meses antes da data limite que foi estabelecida pela União Europeia, ou seja a 

partir de 2014. Ainda dentro de suas metas ambientais, a empresa pretende reciclar 1,6 milhão 

de toneladas de produtos eletrônicos e suprimentos e utilizar a matéria-prima reciclada de 40 

milhões de produtos eletrônicos e acessórios até o final de 2015, para fabricação de novos 

produtos.  

De acordo com sua norma interna, HP Standard 011 General Specification for the 

Environment, a empresa considera que a RoHS desempenha um papel importante na 

promoção de toda a indústria no sentido de restringir substâncias perigosas em nível mundial. 

Também entende que deve haver uma harmonização global destas restrições e apoia 

plenamente a restrição das novas substâncias propostas na revisão da diretiva RoHS e que 

novas substâncias devem ser incluídas futuramente na diretiva RoHS, como, por exemplo, o 

Policloreto de Vinila (PVC), e outros retardantes de chama a base de bromo, de modo a 

contribuir para eliminação do cloro e bromo nos produtos eletroeletrônicos (HEWLETT-

PACKARD, 2009).  
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A Figura 3 representa o entendimento da HP em relação ao ciclo de vida de seus 

produtos. 

Figura 3 - Ciclo de vida dos produtos HEWLETT-PACKARD 

 

Fonte: Hewlett-Packard (2009) 

 

Pela Figura 3 pode-se observar a referência às substâncias restritas na seleção das 

matérias-primas da HP e, também, uma aplicação bastante efetiva de Design for Environment 
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(DfE), Projeto Ambientalmente Correto
4)

 em todo o ciclo de vida dos produtos com foco 

principalmente na reciclagem e reutilização de materiais. 

 

Dell 

A Dell declara ser uma empresa comprometida com o princípio da precaução e observa 

uma lista de materiais restritos para o uso, a qual é incorporada a todas as especificações de 

engenharia e acordos com fornecedores. Esta empresa exige que todos os seus fornecedores 

assinem uma declaração de conformidade garantindo que todos os materiais atendem sua 

política ambiental. Esses fornecedores são auditados trimestralmente incluindo uma revisão 

completa de sua adesão às diretrizes de uso de materiais. Além de adotar os requisitos da 

RoHS, desde 2006 em todos os seus produtos em nível global, ela entende que esta 

regulamentação deve ser adotada por todos os países com forma de restrição de uso de 

substâncias perigosas. A Dell também apoia a inclusão de retardantes de chama à base de 

bromo e PVC nas futuras revisões da diretiva RoHS. 

A Dell, comprometida em fazer escolhas mais inteligentes sobre os materiais que utiliza 

em seus produtos, evitando efeitos nocivos sobre os seres humanos, plantas ou animais, adota 

cinco princípios: aplicar os mais rígidos padrões ambientais em seus produtos globalmente, 

incorporar mais materiais reciclados em seus produtos e embalagens, eliminação de produtos 

químicos perigosos em seu portfólio de produtos, estender seus compromissos para toda 

cadeia de fornecimento e envolver pro ativamente seus parceiros da indústria no sentido de 

mudar a forma de uso de seus materiais. 

Antecipando-se à revisão da RoHS, a Dell efetuou até 2010 a eliminação das novas 

substâncias dos seus produtos incluídas na revisão da RoHS, que entra em vigor a partir de 

2014, quais sejam: Hexabromociclododecano (HBCDD), Bis-etil-ftalato (DEHP), butila 

ftalato de benzilo (BBP) e dibutil ftalato (DBP) (Dell, 2012). 

  

                                                           
4
 Tradução livre do autor 
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Sony  

A Sony informa que adota os requisitos da diretiva RoHS, desde 2002, em centenas de 

peças e materiais com as mais variadas substâncias químicas que compõem os seus produtos e 

que se não forem devidamente controlados antes do descarte podem prejudicar o meio 

ambiente. Para a consecução deste propósito, a empresa criou seu próprio procedimento, 

intitulado SS-00259 – Regulamento para gestão ambiental relacionado a substâncias 

controladas que são incluídas em peças e materiais, aplicável a toda a cadeia de fornecimento. 

Uma preocupação particular é com relação ao descarte de seus produtos em função da 

possibilidade de obtenção de materiais valiosos por recicladores não responsáveis, uma vez 

que as demais partes podem ser destinadas de forma ambientalmente não adequada, sendo 

assim a empresa vem promovendo a substituição do PVC para todos seus produtos. Com 

relação às pilhas botão que requerem uma pequena quantidade de mercúrio para evitar a 

geração de hidrogênio no interior da bateria, a empresa conseguiu desenvolver uma pilha 

botão livre de mercúrio e iniciou sua venda mundial em 2010 (Sony, 2012). 

 

Lenovo 

Segundo o relatório de sustentabilidade global da Lenovo, a adoção dos requisitos da 

RoHS, em seus produtos, em nível mundial foi uma das prioridades da companhia, desde 

2005. Além disso, a companhia também se adequou às legislações similares existentes no 

Japão, República Popular da China, Coreia do Sul, Turquia, Ucrânia e Índia e, também, na 

Califórnia. 

Dentro desta preocupação ambiental, a Lenovo, em 2011, tornou-se o primeiro 

fabricante de computadores a obter a certificação de produtos ambientalmente sustentáveis 

pela Underwriters Laboratories (UL) dos Estados Unidos. Como parte desta certificação, os 

produtos passam por testes rigorosos na UL, incluindo critérios de eficiência energética, 

projeto para reciclagem e uso de materiais. 

A Lenovo também procura incentivar seus parceiros e fornecedores a demonstrarem 

compromisso com o meio ambiente. Ela apresenta em seu sítio da internet na seção de 

fornecedores globais, um guia com especificações e restrições de uso de substâncias perigosas 

(LENOVO, 2012). 
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Samsung 

Em 2004, a Samsung iniciou o "Processo de Avaliação de Ecodesign", que avalia os 

produtos em 40 categorias em nível global, incluindo a eficiência de recursos, conservação de 

energia e materiais ambientalmente corretos em conformidade com normas ambientais 

globais como a RoHS, WEEE e consumo de energia, visando atender o anseio de seus 

consumidores por produtos eco-friendly. Em 2008, 482 novos parceiros comerciais receberam 

a certificação com base na avaliação de seus processos de gestão ambiental e de seus 

componentes fornecidos e ainda 2.031 empresas foram recertificadas. Também no final de 

2008, a Samsung conquistou seis certificações ambientais dos países Coreia, China, EUA, 

Alemanha, Suécia, e da Comunidade Europeia, incluindo impressoras, computadores, 

monitores, TVs, DVDs, geladeiras e máquinas de lavar, sendo o maior número de 

certificações conquistadas por uma única empresa de EEE no mundo. 

A empresa declara que vai além das exigências legais para a eliminação de produtos 

químicos de potencial preocupação para a saúde humana ou para o ambiente e que adotou as 

restrições impostas pela diretiva RoHS em seus produtos. A garantia da conformidade com as 

exigências da RoHS faz parte do processo de certificação “Eco Parceiro” que inclui 

declaração, auditorias e testes internos. A adoção da RoHS se deu em função da exigência dos 

clientes, preocupação dos stakeholders, pressões de ONGs ambientalistas e organizações de 

consumidores, evidência de dano ao meio ambiente ou à saúde humana e, também, em função 

das novas propostas de legislação referente a produtos químicos de alto risco (SAMSUNG, 

2012). 

A Figura 4 apresenta, de forma esquemática, os processos de Certificação Eco Parceiro 

e de Auditoria de Ecodesign. 
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Figura 4 – Processos de Certificação Eco Parceiro e Auditoria de Ecodesign 

 

Fonte: Samsung (2012) 

 

Mesmo não fazendo referência explícita à RoHS, observa-se, pela análise da Figura 4, 

as preocupações ambientais da empresa nos processos de certificação “Eco Parceiros", e de 

Auditoria de Ecodesign e de Graduação dos “Eco Produtos”.  

 

LG  

A LG possui uma estratégia de fabricação de produtos verdes objetivando reduzir o 

impacto ambiental sobre o planeta e as pessoas por meio do desenvolvimento ecologicamente 

correto em todos os elos da cadeia produtiva. O desenvolvimento de seus produtos se dá via 

aplicação de ecodesign tendo em perspectiva substituir as substâncias perigosas, aumentar a 

eficiência energética e utilizar menos recursos naturais nos processos produtivos.  

Além de atender as regulamentações internacionais sobre substâncias perigosas, a 

empresa, desde 2007, está em processo de substituição voluntária de substâncias perigosas 
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como o PVC e retardantes de chama à base de bromo em seus produtos. Em 2005, a LG 

declarou sua intenção de não fabricar globalmente produtos que contenham qualquer uma das 

seis substâncias restringidas pela diretiva RoHS, além de outras que causam danos ao meio 

ambiente e à saúde humana (por exemplo: cloro, amianto, compostos orgânicos de estanho, 

formaldeído, níquel, arsênico, compostos azo) e que podem destruir a camada de ozônio (por 

exemplo: perfluorooctanossulfonatos, pentaclorofenol e Ugilec 121, 141, DBBT, ftalatos, 

berílio, antimônio, selênio, VOC), (LG, 2012). 

A Figura 5 mostra a estratégia adotada pela LG na fabricação de produtos verdes. 

Figura 5 - Estratégia da LG para fabricação de produtos verdes 

 

Fonte: LG (2012) 

 

A Figura 5 mostra como a LG trata das questões ambientais no seu direcionamento 

estratégico para produtos verdes vinculando o gerenciamento de substâncias perigosas à 

dimensão humana (pessoas) do modelo. 
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Itautec 

A Itautec adota processos de manufatura com preocupações ambientais desde 2001 

quando implantou o seu sistema de gestão ambiental (SGA). Esta preocupação com o uso 

racional de recursos resultou, desde 2007, na eliminação do chumbo em seu processo fabril e 

no atendimento dos requisitos da RoHS na a produção de desktops, notebooks, netbooks e 

servidores. Em março de 2012, a Itautec certificou as linhas de desktops, notebooks e 

monitores por ela adquiridos via organismo independente adotando a RoHS como referência. 

Para o alinhamento da sua produção à RoHS foram investidos em dois anos em torno de 

R$ 3 milhões, na adequação de linhas de produção (basicamente na aquisição de maquinário e 

componentes específicos), e na adoção de uma nova liga de solda que substituiu o chumbo 

por uma liga composta de estanho, cobre e prata. A adoção de novos processos foi ampliada à 

cadeia de fornecedores, fazendo com que diversas empresas adequassem seus insumos à 

diretiva. As mudanças nos insumos e nos processos acarretaram um acréscimo de 2% nos 

custos de produção dos equipamentos, porém este acréscimo não foi repassado ao preço final 

dos produtos por razões estratégicas (ITAUTEC, 2011). 

Os produtos da linha de computação também são registrados na Electronic Product 

Environmental Assessment Tool (EPEAT), ferramenta de avaliação ambiental criada pela 

Environmental Protection Agency (EPA) e pela Organização não Governamental Greener 

Electronics Council, que avalia 51 critérios ambientais na concepção, produção e no descarte 

de EEE. Dos produtos registrados pela Companhia desde 2009, 78,3% atingiram o maior 

nível de aderência, gold, por atenderem com excelência o mínimo de 75% dos 51 requisitos 

solicitados. Há também o compromisso em desenvolver e aprimorar produtos energeticamente 

eficientes e que contribuam para a redução no consumo de energia e, em consequência, das 

emissões de gases causadores do efeito estufa. Nesse sentido, a Itautec produz equipamentos 

adequados aos índices do programa voluntário de conservação de energia, Energy Star, criado 

pela EPA e pelo Departamento de Energia dos Estados Unidos. A redução do consumo de 

energia, em relação às gerações anteriores de equipamentos, foi em média, de 30% para 

desktops e 10% para notebooks, sem prejuízo ao desempenho dos produtos (ITAUTEC, 

2011). 

Neste cenário, a Itautec entende que sua preocupação com o meio ambiente nos 

mercados em que a companhia atua, o desenvolvimento e a comercialização de produtos 

energeticamente eficientes e isentos de substâncias tóxicas é uma oportunidade de novos 

negócios, ou seja, um diferencial competitivo da Itautec (ITAUTEC, 2011). 
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Dentro deste entendimento, a representação gráfica do ciclo de vida dos produtos da 

empresa é apresentada na Figura 6.  

Figura 6 – Ciclo de vida dos produtos da Itautec 

 

Fonte: Itautec (2011) 

 

Observa-se pela Figura 6 referência explícita à RoHS no item matéria-prima. Nos 

demais itens, as preocupações ambientais estão explicitadas via certificações de processo de 

manufatura, certificações em outras entidades internacionais, elaboração de guia de usuário 

consciente e na forma de distribuição e descarte final dos produtos. 
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Positivo  

No sítio da internet da Positivo observa-se que a empresa iniciou a implantação de 

sistema de gestão ambiental (SGA) baseado na ISO 14.001 em 2012 e que pretendia publicar 

seu primeiro relatório de sustentabilidade em 2013, o que não ocorreu (POSITIVO, 2013). 

Informações preliminares obtidas em contato prévio com representantes da empresa 

indicaram que, desde 2005, a Positivo vem incorporando os requisitos da RoHS em seus 

produtos. Diferentemente das demais empresas, neste caso a incorporação dos requisitos não 

se deu em função do atendimento de demandas de exportação, mas para a participação nos 

pregões eletrônicos das compras públicas sustentáveis, que impõem limites restritivos ao uso 

de substâncias perigosas nos produtos adquiridos pelo governo. 
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4.2 Análise das entrevistas realizadas com as empresas 

Nesta seção, será apresentado e discutido o resultado das entrevistas realizadas. No 

Apêndice II é apresentado um quadro síntese com as principais observações dos entrevistados, 

por categorização, que serviu como base para a discussão dos resultados, no Apêndice III é 

apresentada a transcrição das entrevistas e no Apêndice IV é apresentado um quadro síntese 

com outras informações relevantes sobre os temas extraídos da pesquisa documental e das 

entrevistas. 

No Quadro 5, a seguir, são apresentadas informações sobre as empresas, tipo de capital, 

número de funcionários, localização das plantas no Brasil e informações relativas aos 

entrevistados. 

Quadro 5 – Informações sobre as empresas e entrevistados 

Empresa 

(Capital) 

Nº Func. 

(total) 

Manufatura 

Localização 

Entrevistados
5
 

(cargo, relação com RoHS) 

HP 

(Estrangeiro) 
300.000 São Paulo 

 Gerente de pesquisa e desenvolvimento 

 Gerenciamento da implantação RoHS Brasil 

Dell 

(Estrangeiro) 
107.000 

Rio Grande do 

Sul 

 Gerente de Relacionamentos Ambientais 

 Especialista global para assuntos RoHS  

Sony 

(Estrangeiro) 
170.000 Manaus 

 Gerente de qualidade 

 Responsável pelos assuntos RoHS na manufatura 

Lenovo 

(Estrangeiro) 
27.000 São Paulo 

 Gerente de relações governamentais 

 Ponto focal assuntos regulatórios 

Samsung 

(Estrangeiro) 
425.000 São Paulo 

 Especialista e engenheiro de pesquisa e 

desenvolvimento 

 Desenvolvimento de produtos 

LG 

(Estrangeiro) 
186.000 São Paulo 

 Gerente de qualidade 

 Gestão de resíduos, aquisição de itens pós-vendas 

Itautec 

(Nacional) 
5.200 São Paulo 

 Gerente de Sustentabilidade 

 Certificações de sistemas e produtos 

Positivo 

(Nacional) 
6.400 Paraná 

 Supervisora de qualidade e Certificação de produtos 

 Adequação e certificação dos produtos 

Fonte: elaborado pelo autor. 

  

                                                           
5
 Foram preservados os nomes dos entrevistados. 
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4.2.1 Adoção da RoHS pelas empresas 

Com relação à adoção da RoHS pelas empresas entrevistadas, com exceção da Positivo 

todas as demais adotaram a diretiva para 100% de seus produtos independentemente do 

mercado de atuação. A Positivo teve uma estratégia diferenciada, adequando à RoHS somente 

os produtos destinados às compras públicas sustentáveis. Com relação à data de adequação 

dos produtos à RoHS, somente a Itautec, das empresas que adotaram para 100% dos produtos, 

teve a conversão totalizada para todos os produtos no final de 2007, ou seja, após a entrada 

em vigor da RoHS na Comunidade Europeia em 01 de julho de 2006, com a ressalva que o 

produto de automação bancária exportado para a Europa, ATMCX-3, foi convertido para 

RoHS dentro do prazo da diretiva. 

Observa-se que com a publicação da RoHS em 2003, que estipulava um prazo de 4 anos 

para transposição da diretiva nos países membros e a conformidade dos produtos para 

comercialização na Comunidade Europeia, muitos dos grandes players mundiais se 

anteciparam à adequação, com destaque para a Sony que se adequou em 2002. Este fato 

parece corroborar com a chamada “Crise do Cádmio” que se abateu sobre a Sony 

Corporation, no final de 2001, quando houve a apreensão de um carregamento de jogos 

eletrônicos no porto da Holanda, e uma multa de €17 milhões devido à presença de cádmio, 

em quantidade acima dos limites aceitáveis, nos cabos dos controles do jogo (ESTY; 

WINSTON, 2006). Não há nenhuma menção a esta crise no sítio da internet e no relatório de 

sustentabilidade da Sony. O entrevistado da empresa consentiu que a crise, de fato, 

acontecera, mas que não poderia explorá-lo em profundidade por falta de autorização.  

A Figura 7 mostra uma sequência cronológica da adequação à RoHS pelas das empresas 

estudadas. 
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Figura 7 – Cronologia de adequação à RoHS pelas empresas 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Observa-se pela Figura 7 que a maioria das empresas se adequou às exigências da 

diretiva antes mesmo dela entrar em vigor, em 01 de julho de 2006. Deve-se ressaltar que a 

Positivo fez a adequação somente dos produtos destinados às compras públicas sustentáveis e, 

dentre as empresas estudadas, é a única que não tem 100% dos produtos adequados à RoHS. 
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4.2.2 Motivações para adoção da RoHS 

As motivações para adoção da RoHS nos computadores pessoais tiveram pouca 

variação entre as empresas estudadas, uma vez que para comercialização na Europa, o 

atendimento foi uma exigência legal com previsão de penalidades para produtos “não 

conformes”. Destaque-se que nos países que integram a União Europeia (EU), a RoHS é um 

regulamento técnico com força de lei. Em função da obrigatoriedade do cumprimento dos 

seus requisitos, diversas grandes empresas se valeram das imposições da diretiva para 

eliminar as substâncias perigosas de seus produtos e transformaram esta necessidade numa 

premissa ambiental empresarial. 

Observa-se que a necessidade de adequação dos produtos fabricados pelas 

multinacionais instaladas no Brasil para exportação à Europa levou essas empresas a 

converterem todos os seus produtos para RoHS, independentemente do mercado de atuação. 

No caso das empresas de capital nacional, a Itautec, por exemplo, ao observar que a adesão à 

RoHS era um diferencial nas licitações de compras públicas sustentáveis, decidiu incorporar a 

RoHS no processo produtivo de dos seus produtos independentemente do mercado ser o de 

exportação ou o nacional. A Positivo, por sua vez, converteu somente seus produtos 

destinados às compras governamentais, mantendo duas linhas de produção, uma RoHS e uma 

não RoHS.  

Segundo o entrevistado da HP, a conversão de 100% de seus produtos para RoHS foi 

uma diretriz global, uma vez que o projeto do produto e a especificação dos componentes e 

materiais da empresa é global. A adoção desta diretriz garante que todos os produtos 

fabricados em qualquer unidade produtiva, em nível mundial, atendam os requisitos da RoHS. 

Nos dizeres do entrevistado: 

“Eu acho que isso foi em 2005 ou 2006. Foi quando ela se movimentou para atender a 

Europa e, logo em seguida, a gente foi junto (...).”  

“O que acontece é que aqui a gente recebe o design, o projeto dos produtos é mundial, 

então as especificações são mundiais, uma diretriz da matriz”. 

A Dell fez a conversão de todos os seus produtos indistintamente à ROHS, desde 2006, 

pelo fato dos seus projetos serem globais. O caso da Sony merece destaque por ser a empresa 

pioneira em criar um programa para controle das substâncias perigosas, em 2002, motivada 

pelo embargo do carregamento de Playstation no porto da Roterdã (Holanda), em 2001, que 

ficou conhecida como Crise do Cádmio. Seguem trechos da fala dos entrevistados:  

“A Dell está em conformidade com a RoHS para os produtos destinados para União 

Europeia desde início de 2006 e para os produtos, globalmente, desde final de 2006 (...). 
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Obedece a requisitos legais da União Europeia e de outros países que adotaram legislação 

similar à RoHS (Turquia, Índia, Vietnam). Também a Dell projeta os produtos globais e 

está adequada à RoHS para os produtos ao redor do globo (...)”. 

“Talvez, o principal motivo tenha sido o problema que aconteceu lá na Holanda (...). Sobre 

a Crise do Cádmio: “A história que eu tenho relatada é que aconteceu, foi identificado em 

um produto nosso, também, daí houve uma motivação para a criação de um programa para 

controle de substâncias. Exatamente, ela se antecipou à diretiva RoHS. Até se sabia que ia 

entrar, mas a Sony optou por fazer o seu programa próprio e acabou que fomos pioneiros 

globalmente”. 

No caso da Lenovo, o entrevistado declarou que como esta empresa comprou a linha de 

computadores pessoais da IBM em 2005, os produtos já atendiam à RoHS pela política 

ambiental da IBM. Ou seja, a IBM também já havia se antecipado na adoção da RoHS antes 

que ela passasse a vigorar efetivamente em 2006, à semelhança dos outros players globais que 

atuam no disputado mercado de computadores. A Lenovo também enfatizou que como seus 

produtos são globais e a empresa tem uma política de sustentabilidade, é inconcebível 

produzir “produtos não RoHS”. Outro ponto salientado é que esta adoção global permite à 

empresa se antecipar às legislações de outros países que possam internalizar os requisitos da 

RoHS ou serem até mesmo mais restritivas quanto à presença de determinadas substâncias 

perigosas em computadores pessoais.  

Seguem trechos da fala do entrevistado: 

“Na realidade a Lenovo comprou a linha de PC da IBM em 2005, mas antes na IBM, já 

havia um movimento nesse sentido, as companhias estavam preocupadas com meio 

ambiente, contaminação. É, eu diria que essa foi a principal motivação, mas, “faz parte do 

pacote”, você está comprando uma companhia que está, em todos os sentidos, até na área 

de meio ambiente, ela era compliant (conforme
6
) então, certamente, do tamanho que já era 

a Lenovo na China, não poderia ser diferente (...)”.  

“É, a própria política, a política de sustentabilidade, de reconhecer a importância do ciclo, 

também é um fator que, independente de uma lei (...) fazer duas linhas de produto, uma 

RoHS e um não RoHS na empresa, ... isso não existe”. 

A Samsung informou que a adoção da RoHS em 100% dos produtos fabricados em 

qualquer uma de suas unidades fabris do mundo é uma diretriz global da companhia. Esta 

diretriz, à semelhança do que acontece na Lenovo, é parte da sua politica de sustentabilidade. 

Além disso, o entrevistado enfatizou que a empresa utiliza o “ser RoHS” como um diferencial 

de marketing dos seus produtos e um fator competitivo no atendimento de compras públicas 

sustentáveis.  

O representante da LG também informou que a adoção da RoHS em todos seus 

produtos é uma diretriz global e que, portanto, as unidades produtivas instaladas no Brasil 

devem segui-la, em atendimento aos critérios de competitividade e aos requisitos 

                                                           
6
 Tradução livre do autor. 
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mercadológicos da empresa. Destacou também que como produtos fabricados no Brasil já 

foram exportados para a Europa, a adoção da RoHS para tais produtos se fez necessária. 

Segue trecho da fala do entrevistado da LG: 

“Seguimos estratégias envolvendo critérios de competitividade, adequação a requisitos 

mercadológicos para aceitação do produto no mundo, pois somos uma empresa global”. 

Segundo o representante da Itautec, a adoção da ROHS se deu em função da 

necessidade de atendimento dos requisitos legais impostos pela diretiva para a exportação 

para a Europa do ATMCX-3, um produto de automação bancária. Como a maioria dos 

componentes do ATMCX-3 é similar aos componentes dos computadores pessoais, a empresa 

decidiu migrar toda a produção para a RoHS. Esta mudança não só facilitou o processo fabril, 

como em 2008, passou a ser um diferencial nos processos de licitação de vendas de 

computadores para o governo. Segue fala do entrevistado: 

“Na verdade, tudo começou em função de um projeto de exportação de um produto que não 

tem a ver com a linha de computador pessoal, foi um produto de automação bancária 

destinada ao mercado europeu, que é uma máquina multifuncional, a ATMCX-3 (...) uma 

das coisas que ela faz é trocar cédulas por moeda. É muito usada em bancos europeus, em 

casinos, transatlânticos e algumas operações especiais na Europa em especial”.  

“Porque muitos componentes são parecidos, então tanto automação comercial, automação 

bancária, micro e pessoal e corporativo, os componentes, a grande maioria são os mesmos. 

Aí a decisão foi, vamos migrar tudo para RoHS, então, aí foi feito um projeto, 

gradualmente, à medida que os estoques foram sendo substituídos, foram entrando o 

sistema RoHS. Era para a exportação e adotou-se para todos para facilitar processos fabril”.  

“Ainda que não haja obrigação no Brasil, a partir de 2008, os editais governamentais 

passaram a incorporar a RoHS. Não como obrigação, mas como requisito para 

fornecimento. Tanto que o primeiro edital público que colocou a RoHS como uma 

condição, colocou como uma condição facultativa, porque não tínhamos três fabricantes no 

Brasil que produziam atendendo a RoHS”. 

No caso da Positivo, como a empresa só produz para o mercado interno, a adequação à 

RoHS se deu exclusivamente para o atendimento as compras do governo, seu principal cliente 

em termos de quantidade de computadores vendidos. Fala do entrevistado: 

“A RoHS é uma diretiva europeia, é uma exigência para comercializar produtos na Europa, 

porém, a Positivo não é exportadora. A gente começou a ter produtos com certificados 

RoHS porque vende para o governo e é uma exigência das licitações atender a diretiva 

(...)”.  

“O range de produtos que atende o mercado do governo, sempre que tiver essa necessidade 

expressa em processo licitatório, procuramos atender, até porque a gente tem uma grande 

fatia desse mercado no Brasil (...)”. 

 

A Figura 8 apresenta os principais elementos motivadores apontados pelos entrevistados 

para a adoção da RoHS. 
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Figura 8 – Fatores motivadores da adoção da RoHS pelas empresas 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Observa-se pela Figura 8 que 88% das empresas entrevistadas apontaram o atendimento 

à legislação europeia como o principal elemento motivador para adoção da RoHS, seguido de 

“ser esta uma diretriz global da empresa” (63%), e “em função de seus projetos e 

especificações serem globais” (63%). Para 38% das empresas, “o atendimento às licitações 

governamentais e venda para grandes corporações” foi o quarto elemento motivador.  
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4.2.3 Adequação à RoHS 

Percebeu-se durante as entrevistas que as estratégias e motivações de cada empresa, 

determinaram os caminhos para adequação de seus produtos à RoHS.  

A HP declarou que pelo fato de ter um centro de pesquisas global, iniciou os seus 

trabalhos fazendo um mapeamento global de seus produtos e processos identificando o que 

era ou não RoHS. Após este mapeamento foi delegado a cada região que fizesse um plano de 

transição para atendimento em 100% dos seus produtos à RoHS. No contexto deste plano, 

previa-se que os fornecedores fossem homologados pelas normas internas da HP referente às 

substâncias restringidas pela diretiva. Fala do entrevistado: 

“Naquela época, o processo era o seguinte: cada fornecedor nos mandava um documento 

atestando que eles estavam compliant (conforme
7
). A HP hoje tem um processo de 

auditoria de fornecedores, aonde eles exigem o cumprimento de uma norma HP que chama 

General Specification of Environment (Especificação Geral Ambiental
8
), que lá dentro tem 

a RoHS.”  

Nesta mesma linha, a Dell informou que dispendeu muito trabalho para adequar um 

sistema que assegurasse que seus produtos estivessem adequados à RoHS, porém, o 

entrevistado não detalhou os caminhos trilhados para a adequação dos produtos e processos à 

diretiva. 

Já a Sony, pioneira no controle das substâncias restritas entre as empresas pesquisadas, 

lançou um programa com normas internas classificando as substâncias em 3 níveis: Nível 1 - 

substâncias que deveriam ser banidas ou adequadas aos níveis máximos permitidos pela Sony, 

Nível 2 - substâncias de grande preocupação com prazo, geralmente de um ano, para ser 

banidas ou controladas e Nível 3 - substâncias que seriam monitoradas e em um certo tempo 

futuro poderiam ser tratadas como Nível 1 ou 2. Todos os fornecedores foram auditados pela 

própria Sony, iniciando com um trabalho de treinamento e capacitação dos auditores internos 

e a preparação dos fornecedores para as auditorias. Segue fala do entrevistado: 

“Em 2002 a Sony decidiu fazer um programa de maneira rápida, que tinha como diretriz, 

com prazo previamente estabelecido que todos os fornecedores da Sony deveriam ser 

certificados pela própria Sony.” 

No caso da Lenovo, todos os fornecedores tiveram que seguir a diretriz da matriz que 

incluía a certificação pela equipe global da empresa. Desta forma, a Lenovo afirma que 

qualquer componente ou material, de um fornecedor global ou regional, segue a mesma 

                                                           
7
 Tradução livre do autor 

8
 Tradução livre do autor 
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especificação e certificação podendo ser utilizados para fabricação dos produtos em qualquer 

país. Segue fala do entrevistado: 

“Então, os fornecedores nacionais, seguem o mesmo padrão lá de fora, porque o produto da 

Lenovo é o mesmo produto, inclusive, no conteúdo, seja fabricado aqui, no México ou na 

China, são todos os mesmos componentes, fabricados pela mesma regra, obedecendo à 

mesma diretriz.” 

“O time da Lenovo não é terceirizado, o pessoal veio para cá e na realidade eles passam a 

ficar monitores do processo, porque para eles é só mais uma fábrica. Está na lista de 

fornecedores disponíveis para aquele item, quando é aprovado aqui, você não tem o caso 

aqui, eu não posso mandar para a China, é uma questão só de custo, competitividade, 

porque o componente é exatamente o mesmo.” 

A Samsung informou que quando iniciou a fabricação no Brasil, todos os seus produtos 

já estavam adequados à RoHS, também por diretriz global. O seu representante entrevistado 

salientou que em seu “Processo de Avaliação de Ecodesign”, a empresa inclui a auditoria por 

entidade de terceira parte em 100% de seus fornecedores. Destacou também que nesta 

auditoria são avaliados também outros itens como: eficiência energética e uso de recursos 

naturais e materiais. Segue fala do entrevistado: 

“Não houve adequação aqui, a diretriz global, da Samsung, antes da manufatura no Brasil 

todos os produtos já eram RoHS. São um total de 40 categorias avaliadas neste processo, 

além da RoHS, isto inclui conservação de energia, eficiência de recursos, materiais 

ambientalmente corretos, etc.” 

A LG, preocupada com a presença das substâncias restritas nos insumos que adquire, 

informou que se garante neste sentido via a realização de auditorias junto aos fornecedores, 

treinamento dos funcionários e aquisição de equipamentos para a realização de testes RoHS.  

O caminho seguido pela Itautec foi inicialmente adequar seu produto de automação 

bancária ATMCX-3, exportado para a Europa, que envolveu adequação nas composições e 

modificações a de aproximadamente 2.000 componentes. Como a maioria dos componentes 

são similares aos dos computadores pessoais, a decisão da empresa foi converter todos para 

RoHS, ao invés de ter duas listas de componentes e duas linhas de produção. Os fornecedores 

foram envolvidos neste processo, apresentando uma declaração de conformidade com a RoHS 

dos produtos ofertados, embasados por laudos técnicos. Fala do entrevistado: 

“Foram 2 mil componentes modificados para atender. E aí depois, parte do ATM, na 

verdade, tem um computador lá dentro que é muito parecido com um computador pessoal. 

E aí a gente tinha uma decisão, ou mantinha duas listas de componentes, uma para o 

mercado brasileiro, uma para o mercado internacional, tinha que ter duas linhas de 

produção específica para não ter contaminação, ou você gradualmente faria uma migração 

do não RoHS para o RoHS, em função aí de um cenário futuro de restrição lá fora, que já 

era presente, e no Brasil. A decisão foi migrar toda a produção para RoHS na parte de 

microcomputador.” 

Como tem muitos fornecedores na Ásia, a Positivo declara que, em geral, ela aceita os 

testes em peças e componentes realizados nos países de origem. Após o recebimento destes 
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relatórios a Positivo faz a certificação do fornecedor e componente. Como a estratégia da 

empresa foi adequar somente os produtos destinados às compras públicas sustentáveis, ela 

atua com duas listas de insumos e duas linhas de produção, uma RoHS e uma não RoHS. Os 

seus representantes entrevistados acreditam que muitos produtos que são destinados ao 

mercado de varejo podem ser ou estão muito próximos de serem RoHS, uma vez que muitos 

componentes utilizados nas linhas RoHS e não RoHS são os mesmos. Fala dos representantes:  

“(...) o custo da certificação RoHS é um pouco elevado para fazer os testes no Brasil. A 

gente acaba fazendo com que os nossos fornecedores, que muitas vezes já tem o teste 

realizado, só apresente esse relatório de teste certificamos o componente e o produto. 

Muitas vezes, por questão de tempo, também acabamos fazendo aqui no Brasil.” 

 

A Figura 9 traz as principais ações das empresas entrevistas para a adequação de seus 

produtos e processos à RoHS. 

Figura 9 – Ações das empresas entrevistadas para adequação à RoHS 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A Figura 9 mostra que as empresas indicaram que as principais ações para adequação de 

seus produtos e processos à RoHS foram: a “homologação de seus fornecedores às novas 

normas das companhias” (88%), “criação das normas internas e capacitação dos funcionários” 

(25%) e “o mapeamento dos produtos e processos para as alterações nos materiais e 

componentes” (25%).  
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4.2.4 Dificuldades encontradas 

Com relação às dificuldades encontradas pelas empresas para a adequação de seus 

produtos e processos à RoHS, o representante da HP mencionou a conversão da solda com 

chumbo para a solda sem chumbo. Segundo ele, a solda sem chumbo tem um perfil diferente 

da solda com chumbo, no que tange à temperatura de aplicação e confiabilidade de 

comportamento após a moldagem, o que demanda dos fornecedores e das empresas novos 

testes de certificação e de confiabilidade dos componentes e dos produtos. 

O representante da HP também ressaltou que para sua empresa, independentemente de 

existir ou não legislação específica no país restringindo o chumbo no país, não seriam alguns 

centavos de dólares que mudariam a estratégia e diretriz ambiental global da empresa. Outra 

dificuldade enfrentada pela HP foi a falta de garantia por parte dos fornecedores locais de 

materiais plásticos, da não utilização de bromobifenilas como retardantes de chama. Segue 

trecho da fala do entrevistado: 

“Na etapa em que eu participei desse processo, o que pesou bastante foi migrar da placa de 

solda com chumbo para sem chumbo, isso para a indústria eletrônica foi pesado. Foi 

também uma diretriz top-down. A gente vai fazer sem chumbo, queira o seu país, aceite ou 

não, a gente só vai trabalhar sem chumbo, não vamos trabalhar com exceção. Por causa de 

alguns centavos de dólar, eu não vou produzir o produto com chumbo no Brasil. E com o 

problema das bromobifenilas no plástico, vamos fazer a mesma coisa”. 

Segundo o representante da Dell, o ponto crítico das dificuldades foi a conversão para a 

solda sem chumbo, pois foram necessárias mudanças no processo fabril e, também, a 

requalificação dos componentes que passaram a utilizar a solda sem chumbo. 

No caso da Sony, quando esta empresa solicitou aos seus fornecedores um controle das 

substâncias, relacionadas à RoHS, que seriam banidas ou controladas futuramente, alguns 

fornecedores desistiram de fornecer peças e componentes. Em relação ao Brasil, o 

entrevistado informou que não houve dificuldades, uma vez que os produtos já estavam 

adequados globalmente à RoHS desde 2002. 

Segue trecho da fala do entrevistado sobre este assunto: 

“Obviamente, lá em 2002, 2003, alguns fornecedores podem ter desistido de fornecer para a 

Sony. Naquele momento, não tinham que gastar, não tinham que mudar, tinham apenas que 

estabelecer alguns controles.” 

A Lenovo também apontou como uma das principais dificuldades a ser superada a 

adequação da oferta de componentes com solda sem chumbo ao seu processo produtivo, pois 

isso passou a demandar novos testes de aprovação dos componentes e a criação de 
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mecanismos para gerenciamento do processo. Esta dificuldade foi registrada na seguinte fala 

do entrevistado: 

“(...) até onde eu pude captar, essa dificuldade relacionava-se à questão da disponibilidade 

dos componentes. Começou na ponta da cadeia ... o fornecedor, então começou todo esse 

movimento, por exemplo, a solda que tinha chumbo... Aí tinha toda uma engenharia por 

trás, que levou certo um tempo, para poder fazer os testes, e assim veio vindo à evolução, 

independente de ser IBM ou qualquer outro fabricante, teve essa fase. E depois, veio a fase 

de aprender com o processo e de criar os mecanismos de gerência (...)”. 

No caso da Samsung, pelo fato desta empresa ter iniciado a sua produção no Brasil em 

2005, quando todos os seus produtos já eram 100% RoHS e os fornecedores homologados 

globalmente, não foram registradas dificuldades.  

A LG apontou como uma das dificuldades, a contratação de mão-de-obra qualificada 

para a gestão e acompanhamento das substâncias RoHS em seus produtos tendo em vista 

melhorar a competitividade no mercado.  

Para a Itautec, uma das dificuldades enfrentadas foi a falta de tecnologia dos 

fornecedores (principalmente dos locais) para se adequarem à RoHS, sendo necessária a troca 

de alguns deles. Isso representou um aumento nos custos dos seus produtos em apenas 2%, o 

qual não foi repassado ao custo final do produtos, pois rapidamente absorvido pela empresa. 

Outra dificuldade relacionou-se ao controle de estoque, de modo a evitar a obsolescência de 

materiais no processo de conversão para RoHS. Neste caso, a preocupação relacionava-se 

principalmente em aproveitar bem o material disponível para não resultar em estoques de 

material obsoleto e prejuízos. 

“Então você tinha que virar, o modelo inteiro para evitar problema de obsolescência em 

estoque, e a partir de dezembro de 2007, 100% da produção de micro para computação 

pessoal, computação corporativa, micro que abastecia linha de automação bancária, micro 

que abastecia linha de automação comercial já começaram a ser fabricados com RoHS. 

Otimização de estoque, cadeia de fornecimento, a dificuldade foi desenvolver fornecedor 

no Brasil em função da dificuldade de que eles tinham que investir em tecnologia para 

produzir sem bromobifenilas, sem cromo hexavalente, sem chumbo (...).” 

Para a Positivo, em função de terem duas linhas de produção, uma RoHS e outra não 

RoHS, a dificuldade maior foi no controle dos materiais e componentes para que não 

houvesse contaminação ou mistura durante o processo de manufatura. Segundo, o 

entrevistado, este controle começa na chegada dos componentes e materiais (com suas 

devidas identificações), passando também pela suas segregações e treinamento das pessoas. 

Fala do entrevistado: 

“A cada auditoria, era colocada uma observação para melhoria do processo, resolução de 

alguma inconformidade e, assim, a gente ia se adequando”. 
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A Figura 10 mostra as principais dificuldades apontadas pelas empresas para a 

adequação de seus produtos e processos à RoHS. 

Figura 10 – Dificuldades apontadas pelas empresas para adequação à RoHS 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

“A conversão da solda com chumbo para a solda sem solda” foi a principal dificuldade 

informada por 50% das empresas, seguida da “necessidade de requalificação dos 

componentes utilizados nos computadores” (25%), conforme mostrado na Figura 10. As 

demais dificuldades se mostraram pulverizadas, cada uma tendo sido indicadas por pelo 

menos uma empresa. 
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4.2.5 Benefícios da adoção 

Com relação aos benefícios da adequação dos produtos à RoHS, nota-se certa 

unanimidade entre as empresas, de que os consumidores não desenvolveram a percepção dos 

benefícios da aquisição de um produto aderente à RoHS comparativamente a um não RoHS, 

razão pela qual eles não são exigentes neste sentido. De um modo geral, como acontece em 

outras situações, o que prevalece na hora da escolha é o preço.  

Outro ponto destacado pelos entrevistados, que chama a atenção, foi a não utilização da 

informação de que um produto é RoHS como estratégia de marketing no mercado de varejo. 

O representante da empresa Lenovo comentou que o marketing nesta linha poderia ter o seu 

revés, pois alguns consumidores poderiam questionar o fato de terem sido expostos a riscos 

anteriormente, ao consumirem, produtos “não RoHS”. 

O principal benefício da adoção da RoHS apontado pelas empresas foi a possibilidade 

de participação nas licitações das compras públicas sustentáveis ou a venda para grandes 

corporações, redes bancárias e redes de varejo detentoras de programas ambientais próprios. 

Nesses casos, observou-se que os requisitos da RoHS ou similares aparecem como um dos 

requisitos de compra. 

O representante da HP destacou que não se observa benefícios da adoção da diretiva 

pela empresa no que tange às suas vendas no varejo, pois os consumidores em geral não estão 

devidamente informados para exigirem “produtos RoHS”. As percepções dos entrevistados da 

Lenovo e da Itautec vão nesta mesma direção. Situação um pouco diferente ocorre, no 

entanto, em programas de recolhimento e reciclagem de computadores usados, em que o “ser 

RoHS” pode ser um diferencial para a reutilização das partes ou o reuso do produto. O 

representante da Lenovo também destacou que a aderência do produto à RoHS tem relevância 

na logística reversa do produto quando da segregação das partes para reutilização. 

A Dell lembrou que a indicação de produto RoHS hoje está atrelado a marcação CE
9
, 

que é obrigatória para comercialização de produtos eletroeletrônicos na Europa. O 

entrevistado da Dell também lembrou que a RoHS é exigida nas “compras verdes” de alguns 

clientes corporativos. 

                                                           
9
 Indica que um produto atende à legislação da Comunidade Europeia em quesitos de segurança, 

higiene e proteção ambiental, permitindo, desta forma, que produtores e exportadores o 
comercializem sem restrições em todo mercado europeu. 
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Diferentemente das demais empresas entrevistadas, a Sony por ter normas internas 

sobre substâncias perigosas em seus computadores mais restritivas do que os requisitos da 

RoHS, não percebeu nenhuma vantagem competitiva oriunda desta situação. Nesse sentido, 

pondera que o mais provável é que a empresa venha a alinhar suas normas internas aos 

requisitos da diretiva. O entrevistado acrescentou que a Sony não é beneficiada pelas compras 

públicas sustentáveis que, indiretamente, incorporam os requisitos da RoHS pelo fato de não 

vender computadores pessoais para o governo. No entanto, há a expectativa de que a empresa 

possa vir a se beneficiar da sua condição de adoção de maior restrição dos seus produtos em 

relação à RoHS, no caso de países ainda não aderentes à diretiva, mas que venham a adotá-la 

futuramente. Desta forma, os seus produtos já estariam em conformidade e alguma vantagem 

competitiva poderia resultar desta situação em relação aos concorrentes que ainda teriam que 

adaptar suas produções à RoHS.  

Segue fala do entrevistado da Sony: 

“O programa de substâncias perigosas da empresa vem sendo ajustado ao longo dos anos... 

ele ainda tem uma diferença em relação à RoHS, por exemplo, em relação ao Cádmio, em 

que a exigência é um pouco mais severa que a da RoHS, mas nos últimos anos a empresa 

tem reduzido essa severidade”. 

O representante da Samsung quanto da LG não responderam à pergunta sobre os 

benefícios da adoção da RoHS pelo fato de desconhecem a parte comercial da empresa. 

Segue fala do entrevistado da Lenovo: 

“Podemos separar em duas partes, primeiro as grandes companhias globais, elas já pedem 

no quesito de compra que o produto seja RoHS. No Brasil os bancos e os grandes clientes 

têm a RoHS como um critério de suas políticas socioambientais. Não é que com a RoHS se 

ganha mercado, porém se a empresa não a tiver, ela corre o risco de ficar fora do mercado”. 

A Itautec enfatizou como benefício, as licitações governamentais e vendas para grandes 

corporações, pois, desta forma, indiretamente a sociedade também acaba sendo beneficiada 

com a eliminação das substâncias perigosas. O entrevistado da Itautec também concorda com 

esta afirmação. Outro benefício apontado pelo representante da Itautec foi a empresa ter 

influenciado mudanças tecnológicas para adaptação à RoHS na cadeia produtiva, 

principalmente nos fornecedores locais.  

Mesmo não tendo 100% de seus produtos adequados a RoHS, o entrevistado da Positivo 

acredita que possivelmente no futuro esta diretiva possa vir a ser um diferencial competitivo 

mesmo no varejo, como poder ser percebido no trecho da fala, que segue:  

“Os nossos clientes, são na grande maioria classes C e D e o apelo dessa questão da 

sustentabilidade está mais em moda dentro das corporações, dentro das organizações 

governamentais, mas enxergamos que no futuro isso possa ser um grande diferencial... hoje 
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já estamos desenvolvendo projetos internos enfocando essa parte de responsabilidade e 

sustentabilidade”. 

 

A Figura 11 apresenta os principais benefícios da adoção da RoHS, pelas empresas, 

indicados pelos entrevistados.  

Figura 11 – Benefícios da adoção da RoHS apontados pelas empresas 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Pode-se observar pela Figura 11 que 50% das empresas informaram que o principal 

benefício de adoção à RoHS foi “atender às licitações governamentais” e que “os 

consumidores não entendem ou não veem os benefícios dos produtos serem RoHS” (38%). Os 

demais benefícios não se mostraram significativamente relevantes para as empresas. 
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4.2.6 Motivação dos concorrentes 

Observou-se pelas entrevistas que a maioria dos representantes das empresas 

estrangeiras fabricantes de computadores, instaladas no Brasil, não adotou a RoHS em função 

da adoção prévia dos concorrentes, mas devido às exigências da CE. 

Para o representante da HP o que pesa no Brasil é o fato da RoHS ser um regulamento 

europeu, com força de lei e válido para todos os países exportadores. Ou seja, neste caso, ou 

as empresas se adequam à legislação existente ou ficam fora do mercado de exportação.  

Os entrevistados da Lenovo, Samsung e LG também entendem que a adoção da RoHS 

foi uma necessidade de adequação às exigências de mercado e não algo motivado pela 

concorrência.  

O entrevistado da Dell comentou que mesmo sendo a RoHS um requisito para 

transações comerciais em nível mundial, a maioria das empresas declara “ser RoHS”, mas não 

tem certificação que comprove isso. Esta comprovação está disponível geralmente nos casos 

das grandes corporações. Desta forma, não se observa que a concorrência entre empresas, de 

um modo geral, tenha, motivado algumas a aderirem à diretiva e outras as seguirem.  

A Sony informou que após a implantação de seu programa de prevenção de substâncias 

perigosas, percebeu que alguns concorrentes passaram a adotar a RoHS em seus produtos ou 

criar seus próprios programas de controle. 

A Itautec, diferentemente das empresas multinacionais, entende que o fato dela ter 

adotado a RoHS motivou os concorrentes a adotarem. Na visão do seu representante, quando 

uma empresa começa a apresentar tecnologia viável, por exigência dos clientes, o próprio 

mercado faz com que os concorrentes também procurem assimilar a referida tecnologia. 

Exemplificando, o entrevistado citou o “edital verde” de compras publicado pela 

Universidade de São Paulo (USP), em 2008, informando que “produtos RoHS” seriam 

beneficiados no processo licitatório, caso o preço fosse igual ao de um produto não RoHS. O 

entrevistado informou que a Itautec ganhou a licitação por ter apresentado menor preço que os 

concorrentes e, assim, pode mostrar ao mercado que “ser RoHS” não necessariamente 

significa ofertar um produto mais caro. Segundo ele, após este fato, os concorrentes também 

se adequaram à diretiva e, então, “ser RoHS” deixou de ser um diferencial.  

A Positivo informou que quando começou a participar de licitações de compras públicas 

sustentáveis, o seu maior concorrente nesta área e no mercado corporativo já tinha aderido à 
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RoHS, mas este não foi o motivador para que hoje a empresa tenha uma linha RoHS de 

produtos.  

 

A Figura 12 mostra como as empresas do segmento reagiram à adoção da RoHS pelos 

seus concorrentes. 

Figura 12 – Motivação dos concorrentes para adoção à RoHS 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A Figura 12 indica que 75% das empresas entenderam que o fato de terem adotado a 

RoHS não motivou seus concorrentes a adotá-la também.  
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5 CONCLUSÕES, LIMITAÇÕES DA PESQUIDA E RECOMENDAÇÕES 

Este estudo procurou mostrar como os fabricantes de computadores pessoais 

estabelecidos no Brasil desenvolveram suas estratégias empresariais para o atendimento às 

restrições de uso das substâncias perigosas da diretiva europeia RoHS em seus produtos e 

processos fabris. 

Frente a um mercado consumidor crescente e a elevada taxa de obsolescência dos 

computadores, induzidas, em grande parte, pelo anseio dos consumidores em adquirir 

produtos com novas tecnologias, espera-se para os próximos anos, um enorme descarte dos 

produtos obsoletos. Desta forma, se não houver um gerenciamento adequado das substâncias 

perigosas na fabricação desses produtos, tendo como referência os potenciais impactos sobre 

as pessoas durante o uso e, também, pós-descarte, consequências futuras, relacionadas a 

contaminações do meio ambiente e efeitos danosos sobre a saúde humana são esperadas. 

Vale salientar que a PNRS, Lei nº 12.305/2010 em seu art. 33º, obriga os fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes de vários produtos, dentre eles os equipamentos 

eletroeletrônicos, a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno 

dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de 

limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, similarmente à diretiva europeia WEEE 

(BRASIL, 2010). 

No caso da diretiva WEEE, ela está diretamente ligada a diretiva RoHS, objetivando um 

maior aproveitamento dos materiais recicláveis, livres das substâncias perigosas, provenientes 

dos produtos descartados, o que é corroborado pelos autores que tratam do descarte de 

produtos e sua relação com as substâncias perigosas (ALHUMOUD; AL-KANDARI, 2008; 

ANSANELLI, 2008; BALKAU; SONNEMANN, 2010; DALRYMPLE et al., 2007; 

EUROPEAN COMMISSION, 2013; INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS, 

2007; LAU; WANG, 2009; NDZIBAH, 2009; OTENG-ABOBIO, 2010; SARKIS; ZHU, 

2008).  

A PNRS, diferentemente da diretiva WEEE, não aborda em seu texto uma referência 

direta à restrição do uso de substâncias perigosas nos equipamentos eletroeletrônicos, com 

isto prejudicando a reutilização dos materiais recicláveis em seu ciclo produtivo ou em outros 

ciclos, se contaminados com substâncias perigosas. Mesmo não existindo uma legislação 

similar à diretiva RoHS no Brasil, o governo, por meio das licitações das compras públicas 
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sustentáveis, limita a participação das empresas quando elas não atendem os requisitos desta 

diretiva.  

Os resultados encontrados nesta pesquisa indicam que as empresas fabricantes de 

computadores, principalmente as de capital estrangeiro, por estarem inseridas no ambiente 

competitivo global, adotaram a RoHS inicialmente para o atendimento à legislação vigente 

nos seus mercados de atuação. Em seguida, expandiram a adoção para 100% de seus 

produtos, independente do mercado de atuação, e também para seus fornecedores e parceiros 

comerciais, abrangendo praticamente toda a cadeia produtiva. Evidencia-se pelas entrevistas 

que 88% das empresas apontaram o atendimento à legislação europeia como o principal 

motivador de adoção da RoHS em seus produtos. Frente a esta demanda institucional, as 

empresas passaram a adotar a diretiva como uma diretriz global, em função dos seus projetos, 

especificações, fornecedores e parceiros comerciais serem globais. Apenas uma das empresas 

apontou que a adoção da RoHS foi uma espécie de “estratégia antecipatória” a uma possível 

legislação similar que eventualmente poderia surgir em outros países. 

Ainda no que se refere às estratégias de adoção da RoHS, o fato das empresas de capital 

estrangeiro possuírem centros de P&D de produtos e fornecedores em sua maioria globais, 

foram motivadores importantes para que as empresas adotassem a RoHS para 100% de seus 

produtos, independentemente do mercado de atuação. Essas estratégias se coadunam com o 

observado por Bilgin (2009) de que as empresas devem “pensar globalmente e agir 

localmente”. A adoção da RoHS para todos os produtos também facilita o controle de 

estoques e do processo fabril, permitindo maior poder de barganha nas compras de grandes 

volumes de materiais e de componentes junto aos fornecedores, como defendido por López-

Gamero, Molina-Azorín e Claver-Cortés (2010) e Porter (1989).  

No caso das empresas nacionais, a Itautec que produz tanto para o mercado interno 

quanto para o externo, apontou duas situações que motivaram a adoção da RoHS: (i) 

exigência legal na Europa, em função da exportação de um produto de automação bancária e 

(ii) exigência de atendimento à RoHS nas licitações governamentais. Dessa forma, a Itautec 

também decidiu expandir a RoHS para 100% de seus produtos, provocando com isto uma 

adequação de seus fornecedores, numa espécie de “efeito em cadeia”, como também 

lembrado por Ansanelli (2008). A Positivo, por sua vez, decidiu criar uma linha específica de 

produtos RoHS direcionados às compras governamentais e às grandes corporações que 

exigem tal requisito. Esta estratégia foi diferente das demais empresas concorrentes, 

mostrando que cada empresa adota estratégias e toma decisões baseadas em benefícios reais 
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almejados sem necessariamente considerar o comportamento dos concorrentes pelo fato deste 

ser incerto (BARNEY; HESTERLY, 2011).  

Com relação ao processo de adequação dos produtos à RoHS, 88% das empresas 

apontaram a homologação dos fornecedores às novas normas como a ação que demandou o 

maior esforço, seguido da criação das normas e capacitação dos funcionários. Quanto às 

dificuldades encontradas para adequação à RoHS, a migração da solda com chumbo para a 

solda sem chumbo foi a principal delas. Esta dificuldade também foi observada nos estudos de 

Jones (2000). Em segundo lugar no ranking das dificuldades ficou a requalificação dos 

componentes, ação que demanda grande esforço, tempo e dinheiro, como mencionado por 

Balkau e Sonnemann (2010), Zhu et al. (2010), Hu e Hsu (2010), Goosey (2007), Jorgensen 

(2005) e Esty e Winston (2006).  

Como principal benefício da adoção dessa diretiva, 50% das empresas destacaram a 

possibilidade de participação nas licitações das compras sustentáveis do governo brasileiro 

que movimentam bilhões de reais e mobilizam setores importantes da economia (BRASIL, 

2010; BIDERMAN; MONZONI; MAZON; MACEDO, 2008). Fato que deve ser ressaltado é 

que 38% das empresas não enxergam a adoção da RoHS como um benefício mercadológico 

quando se trata do mercado varejista. Essas empresas acreditam que o consumidor médio 

brasileiro desconhece os potenciais malefícios ambientais das substâncias perigosas. Cabe 

destacar que a adoção da RoHS para o atendimento às compras governamentais, 

indiretamente, pode beneficiar os produtos destinados ao comércio varejista, pelo fato dos 

componentes dos computadores serem comuns. Desta forma, o meio ambiente e a logística 

reversa também se beneficiam frente ao consumo crescente desses produtos nos últimos anos, 

sinalizado pelo contínuo aumento das vendas (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA 

INDÚSTRIA ELÉTRICA E ELETRÔNICA, 2013; INTERNATIONAL DATA 

CORPORATION, 2013). 

A adoção da RoHS por uma empresa do segmento estudado não influenciou na adoção 

por parte das demais como observado em respostas de 75% das empresas entrevistadas. Este 

elevado porcentual se coaduna com a quantidade significativa de empresas (88%) que afirmou 

ser “o atendimento a legislação vigente” o principal elemento motivador para a adoção da 

RoHS., fato que também foi observado nos estudos de Barney e Hesterly (2011). É 

interessante destacar, no entanto, que o principal motivador para a adoção da RoHS apontado 

nos relatórios de sustentabilidade das empresas (observado na pesquisa documental) refere-se 

à preocupação delas com o meio ambiente e as futuras gerações. Embora a adoção da RoHS 
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se alinhe a esta preocupação, a sua adoção, na verdade, não foi voluntária e sim uma resposta 

a uma legislação europeia que teve repercussão mundial no mercado de eletroeletrônicos.  

Quanto às limitações deste estudo, pelo fato dele ser de natureza exploratória e ter sido 

conduzido com uma amostra relativamente pequena de empresas, em função de o escopo 

abranger apenas as empresas estabelecidas no Brasil, algumas generalizações precisam ser 

feitas com cautela (MALHOTRA, 2005). Some-se a isso o fato de que as empresas nem 

sempre respondem aos questionamentos de forma fidedigna, devido à confidencialidade de 

informações que dizem respeito às suas estratégias de negócio. Apesar de a interpretação 

fazer parte da natureza do trabalho qualitativo, também é importante salientar, em 

consonância com o observado em estudos de Denzin e Lincoln (2000), que o conhecimento 

adquirido pelo autor ao longo da sua trajetória profissional (atuando vários anos com a 

aplicação da diretiva RoHS no segmento de eletrodomésticos) pode ter influenciado nas 

análises e interpretações dos resultados a partir da aplicação da análise de conteúdo.  

Espera-se que os resultados e as reflexões apresentadas neste estudo possam auxiliar os 

fabricantes de computadores pessoais e de outros equipamentos eletroeletrônicos na 

elaboração de suas estratégias empresariais para adoção da RoHS em seus produtos, 

proporcionando vantagens competitivas e benefícios para o meio ambiente e as pessoas. 

Espera-se também que auxilie o governo na formulação de políticas públicas com relação à 

restrição do uso de substâncias perigosas em todos os produtos comercializados no país, 

reduzindo os riscos de contaminação ambiental e possibilitando uma qualidade de vida 

melhor para todos os cidadãos. Recomenda-se estudos mais aprofundados, de natureza 

quantitativa, que possam avaliar os custos da adaptação da RoHS nos processos produtivos, 

seus impactos na cadeia de fornecedores e possíveis implicações na transferência destes 

custos, via preço dos produtos, para os consumidores finais. 
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APÊNDICE I – ROTEIRO A SER UTILIZADO NAS ENTREVISTAS COM OS 

REPRESENTANTES DAS EMPRESAS FABRICANTES DE COMPUTADORES NO 

BRASIL 

 

Local, ____/_____/_____ 

CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA: 

 Nome da empresa: 

 Capital nacional ou estrangeiro (país): 

 Número de funcionários: 

 Localização geográfica da manufatura: 

 Existe um departamento específico que trata de temas relacionados à Sustentabilidade, 

Ecodesign, Avaliação de Ciclo de Vida, Produção + Limpa, Logística Reversa? 

 

CARACTERIZAÇÃO DO ENTREVISTADO: 

 Cargo: 

 Relação com o tema RoHS: 

 

DIRETIVA RoHS (Pb, Hg, Cd, Cr+6, PBB e PBDE) 

 Sua empresa adota os requisitos da diretiva RoHS para a fabricação dos computadores 

pessoais? 

 Se não, qual o motivo? 

 Se sim. Para 100% dos produtos? Para quais mercados? Desde quando? 

 Quais as motivações e/ou estratégias da empresa para a adoção da RoHS?  

 Quais os caminhos trilhados para adequação dos produtos à RoHS? 

 Quais as principais dificuldades para adequação dos produtos à RoHS? 

 Quais os principais benefícios da adoção da RoHS? 

 A adoção da RoHS, motivou os concorrentes a se adequarem também? 

 Outros comentários pertinentes.   
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APÊNDICE II – QUADRO SÍNTESE DAS ENTREVISTAS, POR CATEGORIZAÇÃO 

(i) Houve a adoção da RoHS pela empresa? Em 100% dos produtos? Para quais 

mercados? 

HP Isso foi, eu acho que em 2005, 2006. Foi no começo da Europa, quando ela se movimentou 

para atender a Europa, logo em seguida a gente foi junto. 

Que todos sejam RoHS... pode dizer que é isso. Em tese, são, eu não acompanho esse 

processo de verificação, mas sei que a gente faz isso não de forma compulsória, mas 

porque a gente simplesmente usou o sistema que a HP adota mundialmente. 

Dell Dell´s comply with RoHS directive on global products for 100% of the products. 

A Dell está em conformidade com a diretiva RoHS para 100% dos produtos globalmente. 

Dell is RoHS compliant for products shipped into the EU early 2006 and for global 

products end of 2006. 

A Dell está em conformidade com a RoHS para os produtos destinados para UE desde 

início de 2006 e para os produtos globalmente desde final de 2006 
10

 

Sony Então, esse programa foi estabelecido em 2002, em 2001 teve um acidente ambiental 

envolvendo um produto da Sony na Europa. Foi encontrado Cádmio em um produto. 

Lenovo Sim, foi para 100% dos produtos. Como a Lenovo veio de um braço da IBM, no passado, 

na realidade, quando começou a onda RoHS na Europa, todas essas companhias grandes, 

já, automaticamente, viraram a chave e atenderam todo o cronograma dentro das diretrizes 

da RoHS.  

Na realidade a Lenovo comprou a linha de PC da IBM em 2005,... mas antes na IBM, já 

havia um movimento nesse sentido, as companhias estavam preocupadas com todas essas 

coisas de meio ambiente, contaminação. 

Samsung  Sim 100% dos produtos vendidos globalmente atendem a RoHS desde 2004. 

LG Sim, 100% para todos os produtos produzidos em Manaus e Taubaté, desde 2005. Tem 

insumos vindos da matriz na Coreia, da China e a empresa no Brasil passa por auditoria 

RoHS realizada pela própria LG. 

Itautec É, nós adotamos a RoHS...para toda a linha de computadores pessoais, e computadores 

corporativos, notebook, desktops e servidores. 100%. desde dezembro de 2007. E a linha 

de produção, o processo foi certificado pela RoHS/HSPM em março de 2012. 

Positivo Eu tenho quatro anos de Positivo, e pelo menos desde sempre que a gente atua dentro do 

Governo a gente tem esse processo de certificação de produtos dentro dessa diretiva. 

Desde 2005 que a gente teve esse requisito expresso nas licitações a gente atua com essas 

certificações. 

O range de produtos que atende o mercado de Governo, sempre que tiver essa necessidade 

expressa em processo licitatório, a gente vem a atender, até porque a gente tem uma grande 

fatia desse mercado no Brasil, então primeiro, o maior fornecedor do segmento Governo, 

na parte de computadores. 

  

                                                           
10

 Tradução livre do autor 



 
80 

(ii) Quais as motivações para a adoção da RoHS?  

HP Na época aqui eu trabalhei diretamente com RoHS, com impressoras. Mas eu acredito que 

o que eu vou te falar, vale para tudo, você vai entender porque. O que acontece é que aqui 

a gente recebe o design, o projeto dos produtos ele é mundial, então as especificações são 

mundiais. Uma diretriz da matriz... 

Dell Legal requirement in the EU and in other countries that have adopted RoHS-like 

legislation (Turkey, India, Japan, Vietnam, etc). Also Dell designs global products, Dell 

has RoHS compliant products across the globe. 

Requisitos legais na União Europeia e em outros países que adotaram legislação similar a 

RoHS (Turquia, Índia, Vietnam, etc). Também a Dell projeta os produtos globais e está 

adequada a RoHS para os produtos ao redor do globo 
11

 

Sony ..., talvez principal, tenha sido o problema que aconteceu lá na Holanda... Sim... 

A informação que eu tenho é que aconteceu. E a história que eu tenho relatada é que sim, 

aconteceu, foi identificado em um produto nosso, também, daí houve uma motivação para 

a criação de um programa para controle de substâncias. 

Exatamente, ela se antecipou à diretiva RoHS. Até se sabia que ia entrar, mas a Sony optou 

por fazer o seu programa próprio e acabou que fomos pioneiros globalmente. 

Lenovo Sim, e antecipando a lei... entendeu, então já é um efeito, que, na realidade, essas grandes 

companhias, eu acredito que trabalharam juntas para definir toda essa questão do RoHS, 

desses outros produtos que eram eleitos como os nocivos, ao meio ambiente, às pessoas, 

então foi um trabalho em conjunto entre os órgãos regulatórios, mais a indústria para fazer 

o desenho, para fazer a transição, o tempo, certo... 

É, eu diria que essa foi a principal motivação, mas, faz parte do pacote, você está 

comprando uma companhia que está em todos os sentidos, até na área de meio-ambiente, 

ela era compliant então, certamente, do tamanho que já era a Lenovo na China, não poderia 

ser diferente, então... 

É, a própria política, a política de sustentabilidade, de reconhecer a importância do ciclo, 

também é um fator que, independente de uma lei, ela segue. Por exemplo, aqui no Brasil, 

sei lá, na Argentina ou na Bolívia, mesmo que não tenha essa lei, o produto vai chegar lá 

RoHS compliance,... 

É, porque é o seguinte, na cadeia de produção, o produto já nasce RoHS, não tem essa 

opção de ele não ser RoHS, entendeu, ele já nasce RoHS, você já está usando os 

componentes que são RoHS, então não tem uma lei, assim, falar: “eu vou fazer duas linhas 

de produto, um RoHS e um não RoHS”, isso aí não existe. 

Samsung  Foi uma diretriz global da companhia e também faz parte da sua Política de 

sustentabilidade, além de ser usado como marketing da empresa, em atender as normas 

ambientais. As compras públicas sustentáveis também são levadas em consideração pela 

companhia. 

LG  A RoHS é um requisito da matriz, dessa forma, o mercado brasileiro segue a diretiva. 

Deve-se levar em consideração que alguns produtos fabricados no Brasil já foram também 

exportados. 

Estratégias envolvendo critérios de competitividade, adequação a requisitos 

mercadológicos para aceitação do produto no mundo, pois somos uma empresa global. 

Itautec “Na verdade, tudo começou em função de um projeto de exportação de um produto que 

não tem a ver com a linha de computação pessoal, foi um produto de automação bancária 

destinada ao mercado europeu, que é uma máquina, é uma ATMCX-3, que na verdade é 

uma máquina que é multifuncional e uma das coisas que ela faz é fazer trocas de cédulas 

por moeda. Então ela é muito usada em bancos europeus, em casinos, transatlânticos e 
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algumas operações especiais na Europa em especial.” 

Porque muitos componentes são parecidos, então tanto automação comercial, automação 

bancária, micro e pessoal e corporativo, os componentes, a grande maioria são os mesmos. 

Aí a decisão foi, vamos migrar tudo para RoHS, então, aí foi feito um projeto, 

gradualmente, à medida que os estoques foram sendo substituídos, foram entrando o 

sistema RoHS. Era para a exportação... ...e adotou-se para todos para facilitar processos 

fabril... 

Ainda que não haja obrigação no Brasil, a partir de 2008 os editais governamentais 

passaram a compor a RoHS. Não obrigação, mas como requisito para fornecimento. É, 

então, assim, não por lei, mas por prática de mercado, a gente, de qualquer forma 

conseguiu antecipar uma necessidade de mercado. Tanto que o primeiro edital público que 

colocou RoHS como uma condição, ainda colocou como uma condição facultativa, porque 

não tínhamos três fabricantes no Brasil que produziam RoHS 

Positivo Bom, a RoHS é uma diretiva europeia, é uma exigência para você comercializar produtos 

na Europa, a Positivo não é exportadora. A gente começou a ter produtos com certificados 

RoHS porque a vende para o governo e é uma exigência das licitações atender a diretiva 

RoHS.  

É, porque a gente atua no segmento do Governo, Corporativo e Varejo. Então o governo é 

quem atribui uma série de requisitos específicos para o produto, dentre elas a RoHS, entre 

outras certificações de segurança e tudo mais.  
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(iii) Quais os caminhos trilhados para a adequação dos produtos a RoHS? 

HP Então, o centro de pesquisas principal é fora do Brasil, onde projetam computadores e 

impressoras, nos Estados Unidos. Tem pesquisa aqui no Brasil também, a gente trabalha 

próximo deles, mas são pedaços de um projeto, não é um projeto do produto. Então 

imagine que o produto tem um projeto mundial, quando surgiu a diretiva RoHS, o pessoal 

de projeto já começou a qualificar e mapear o que era compliant com RoHS e o que não 

era nos designs de todos os produtos, impressoras e computadores no âmbito mundial. E 

aquilo que de repente não era compliant no momento eles foram fazer transição, mas daí 

eles já delegaram essa transição para o mundo inteiro, não houve exceção, falaram assim: 

“Ah, esse produto da Europa tem RoHS, o da China, não”, tanto que depois eu acho que a 

China já seguiu rapidamente a diretiva, eu acho que foi em questão de anos, então foi uma 

regra única. E foi assim que ela veio para mim. Então quando falaram assim: “Primeiro 

que vocês vão fazer, um assessment nos seus produtos” daí a gente trabalhou da seguinte 

forma, se a peça já era importada, porque num produto eletrônico, grande parte das peças 

são importadas, todos os capacitores, resistores, processador, boa parte, o que acaba 

fazendo nacional, acaba sendo de repente uma peça plástica maior, eventualmente, cabo, 

mas até cabo tem sido importado, também. Então tudo que tem vindo importado a gente 

compra de um fornecedor homologado pela HP lá fora, que tem controle RoHS 

implementado lá fora para aquele fornecedor. Então a gente já compra sabendo que ele é 

RoHS e a gente aqui, a equipe do Brasil, a gente nem se preocupa com isso, nem se 

preocupava também naquela época que eu implementei.  

Daí naquela época, o processo era o seguinte, não sei como está hoje, mas a gente, para 

cada fornecedor, eles nos mandavam um documento atestando que eles estavam compliant. 

A HP tem um processo de auditoria de fornecedores, aonde eles exigem esse cumprimento 

de uma norma HP que chama General Specification of Environment, que lá dentro tem a 

RoHS. 

Dell A lot of work has also gone into setting up a system to ensure that Dell products do not 

contain of the RoHS substances. 

Muito trabalho também teve que ser feito para adequar um sistema que assegurasse que os 

produtos Dell não continham substâncias RoHS. 
12

 

Sony Todos os produtos Sony são regidos por um conjunto de normas, tem uma norma principal 

de controle de substâncias, ela define quais são as substâncias, define targets para algumas, 

para outras ela só lista como substâncias proibidas. Então ela é concebida em três níveis, 

nível 1 que tem que ser banida, é claro que banimento, para algumas substâncias, pode ser 

que ela não ser seja totalmente 0, tem limites como a RoHS classifica também. Tem o 

nível 2 que são substâncias que têm um prazo para se tornarem banidas, elas são 

permitidas nesse momento e normalmente esse prazo é de um ano para se transformarem 

em nível 1. E tem o nível 3, não são proibidas no momento, ou seja, já há uma intenção de 

que elas venham a ser banidas no futuro, e normalmente por ou alguma limitação técnica 

ou alguma dificuldade de substituição dessa substância elas ainda não foram banidas. 

Em 2002 a Sony decidiu fazer um programa de maneira rápida, que tinha como diretriz, 

com prazo previamente estabelecido que todos os fornecedores da Sony deveriam ser 

certificados pela própria Sony.  

Então, claro, num primeiro momento o foco foi treinar, criar auditores dos sites da Sony e 

depois passou a treinar e preparar os fornecedores para que eles fossem certificados. Então 

a norma estabelece quais são as substâncias, como o fornecedor deve implementar um 

sistema de controle de substâncias, que pode ser incorporado no seu sistema de qualidade 

ou ambiental, mas que visa controlar a direção, armazenagem, produção e expedição de 

produtos a não haver riscos e não misturar substâncias proibidas pela Sony.  
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Lenovo Então, os fornecedores nacionais, seguem o mesmo padrão lá de fora, porque o produto da 

Lenovo é o mesmo produto, inclusive, no conteúdo, seja fabricado aqui, no México ou na 

China, são todos os mesmos componentes, fabricados pela mesma regra, obedecendo à 

mesma diretriz. 

Especificações, diretrizes, então quando você traz por uma obrigação local, que a gente 

tem no Brasil, tem que usar um componente nacional, o que acaba acontecendo é que esse 

fornecedor, ele passa a ser qualificado por um time lá de fora, que cuida desse 

componente.  

O time da Lenovo não é terceirizado, o pessoal veio para cá e na realidade eles passam a 

ficar monitores do processo, porque para eles é só mais uma fábrica. Está na lista de 

fornecedores disponíveis para aquele item, quando é aprovado aqui, você não tem o caso 

aqui, eu não posso mandar para a China, é uma questão só de custo, competitividade, 

porque o componente é exatamente o mesmo.  

Samsung  Não houve adequação aqui, a diretriz global antes da manufatura no Brasil todos os 

produtos já eram RoHS. A empresa tem um programa chamado “Processo de Avaliação de 

Ecodesign” que é feito por auditoria de terceira parte em 100% de seus fornecedores que 

são globais, todos os componentes são certificados. São um total de 40 categorias avaliadas 

neste processo, além da RoHS, isto inclui conservação de energia, eficiência de recursos, 

materiais ambientalmente corretos, etc. 

LG  A aquisição dos insumos, auditorias em fornecedores, treinamento de recursos humanos e 

equipamentos para assegurar a conformidade são situações importantes para serem 

enfatizados no caminho trilhado a diretiva RoHS. 

Itautec Aí esse produto, ATMCX-3 de automação bancária, era uma premissa que fosse RoHS, a 

empresa pegou esse produto e usou como experiência para saber qual era o grau de 

dificuldade de converter a tecnologia com chumbo estanho, para uma tecnologia RoHS, 

que além do chumbo, teria outros componentes que deveriam ser minimizados, assim por 

diante. 

Então a gente pegou esse ATMCX-3 e, todos os componentes foram modificados, pegando 

toda a cadeia, de componentes, de cabeamento, de partes metálicas, pintura e assim por 

diante, então foi eliminado o cádmio, o mercúrio, o cromo hexavalente, as bromobifenilas, 

o chumbo e assim por diante. Foram 2 mil componentes modificados para atender. E aí 

depois, parte do ATM, na verdade, tem um computador lá dentro que é muito parecido 

com um computador pessoal. E aí a gente tinha uma decisão, ou mantinha duas listas de 

componentes, uma para o mercado brasileiro, uma para o mercado internacional, tinha que 

ter duas linhas de produção específica para não ter contaminação, ou você gradualmente 

faria uma migração do não RoHS para o RoHS, em função aí de um cenário futuro de 

restrição lá fora, que já era presente, e no Brasil. A decisão foi migrar toda a produção para 

RoHS na parte de microcomputador. 

Foi uma declaração de conformidade, e a gente pediu os laudos laboratoriais que 

comprovassem o RoHS. Então no primeiro momento o fornecedor tinha duas listas, uma 

para a Itautec, outra para o mercado e a gente percebeu que ao longo do tempo eles foram 

migrando e também foram abandonando a lista convencional. 

Positivo Bom, a gente tem muitos fornecedores lá na Ásia, então o custo da certificação RoHS é um 

pouco alto para fazer os testes no Brasil. A gente acaba fazendo com que os nossos 

fornecedores, muitas vezes já tem o teste, os relatórios do teste que é feito aqui no Brasil, a 

gente só apresenta esse relatório de teste, e a gente certifica o componente e o produto. 

Muitas vezes por questão de tempo a gente acaba fazendo aqui no Brasil também. 

Bom, desde que a gente está no mercado de Governo a gente tem essa necessidade.  

Temos linhas RoHS e linhas não RoHS. 
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(iv) Quais as dificuldades para adequação a RoHS? 

HP É, o que pesou bastante, que eu participei desse processo de migrar da placa com chumbo 

para solda sem chumbo, isso para a indústria eletrônica foi pesado. Assim, a gente teve que 

realmente mudar, parar de comprar solda que tinha chumbo, fazer todos os processos se 

adequarem a essa solda que tem um perfil diferente. Foi também uma diretriz top-down: 

“Olha, a gente vai fazer sem chumbo, queira o seu país, aceite ou não, a gente só vai 

trabalhar sem chumbo, não vamos trabalhar com exceção”. Eu acho que feito isso, 

ninguém nem pensou em voltar atrás: ”Por causa de alguns centavos de Dólar, eu vou 

produzir o produto com chumbo no Brasil”. E plástico a mesma coisa. 

O meu foco de atenção, principalmente impressoras na época porque têm bastante plástico, 

era o certificado dos fornecedores de plástico, eles forneciam plástico aqui no Brasil, eles 

também estavam de acordo. Então, até onde eu apurei na época, todos os fornecedores de 

plástico nos devolveram a informação e não estavam usando os retardantes... 

Mas também teve todo o desafio técnico porque a solda com chumbo e sem chumbo tem 

perfis diferentes, temperatura, e confiabilidade depois moldar. 

É, os sistemas eletrônicos teve um desafio técnico. Mas depois de um certo tempo, a 

indústria foi migrando também para a solda livre de chumbo, a gente saiu na frente, mas 

depois virou natural, tanto que nunca mais ninguém se preocupou com esse tema, isso foi 

só naquela mudança, porque a gente tinha ainda linhas que usavam chumbo e a gente teve 

que introduzir uma linha sem chumbo. 

Dell The key was of course the switch from solder containing lead (Pb) to lead-free solder. That 

needed much work, as the process changed and we needed to qualify new solders and new 

componentes. 

O ponto chave foi sem dúvida mudar de solda contendo chumbo (Pb) para solda livre de 

chumbo. Isto necessitou muito trabalho como mudança do processo e necessitávamos 

qualificar as novas soldas e novos componentes. 
13

 

Sony Obviamente, lá em 2002, 2003, alguns fornecedores podem ter desistido de fornecer para a 

Sony. Nesse momento não tinham que gastar, tinha que mudar, tinha que estabelecer 

alguns controles. 

Produto já eram RoHS por diretriz global, não saberia responder quais as dificuldades 

quando a empresa fez a conversão para RoHS. 

Lenovo É, até onde eu pude captar, era a questão da disponibilidade dos componentes. 

Começou na ponta da cadeia, o fornecedor, então começou todo esse movimento, por 

exemplo, a solda que tinha chumbo... Aí tinha toda uma engenharia por trás, que levou um 

tempo, para poder fazer os testes, e assim veio vindo à evolução, independente de ser IBM 

ou qualquer outro fabricante, teve essa fase. E depois aprender o processo, criar os 

mecanismos de gerência, esse tipo de coisa. 

Samsung  Não houve dificuldade, uma vez que os produtos já eram RoHS pela diretriz global da 

empresa, mesmo antes de começar a fabricação dos computadores aqui no Brasil. 

LG  Hoje, uma dificuldade é a mão de obra qualificada para a gestão, acompanhamento dos 

itens para cada dia melhorar resultados perante aos requisitos da diretiva. 

Itautec Então você tinha que virar, o modelo inteiro para evitar problema de obsolescência em 

estoque, e a partir de dezembro de 2007, 100% da produção de micro para computação 

pessoal, computação corporativa, micro que abastecia linha de automação bancária, micro 

que abastecia linha de automação comercial já começaram a ser fabricados com RoHS.  

Aí teve um problema, que foi a mudança da cadeia de fornecimento, então você tinha ali 

casos de fornecedores brasileiros não tinham a tecnologia para determinados componentes, 

como cabeamento e assim por diante. Fornecedores que não conseguiriam se adequar... 
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Num primeiro momento... 

Otimização de estoque, cadeia de supply (fornecimento
14

), a dificuldade foi desenvolver 

fornecedor no Brasil em função da dificuldade de que eles tinham que investir em 

tecnologia para produzir sem bromobifenilas, sem cromo hexavalente, sem chumbo. A 

gente chegou à conclusão que isso daria um encarecimento da ordem de 2%. 

Positivo A gente teve algumas dificuldades com relação ao processo de fabricação, porque até 

mesmo os componentes que não são RoHS, é meio complexo, porque você não pode 

contaminar aqueles que são RoHS. Então você, desde a compra do material, a chegada 

dele, a identificação, a segregação no estoque, tem toda uma tratativa dos componentes 

RoHS até com relação a treinamento das pessoas. A cada auditoria que a gente recebia era 

colocado uma observação, alguma inconformidade, e a gente ia se adequando. 
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(v) Quais os benefícios da adoção da RoHS? 

HP Não, eu acho que não, não vi nenhum benefício mercadológico, assim. 

Eu sei que sempre facilita essas vendas governamentais ou de companhias grandes. Eu não 

sou a pessoa que responde por isso dentro da HP. Mas eu sei que existe um processo em 

companhia grande, sei lá, o Pão de Açúcar, que compra vários computadores, impressoras, 

de repente o cara faz uns requerimentos ambientais: “ah, vocês reciclam?”. Eu sei que 

eventualmente isso é listado.  

É... B2B. ... usuário comum.... Nenhuma... 

Dell Dell issues a statement that products are RoHS compliants. This is now tied to the CE 

Mark. Of course RoHS is now a legal requirement in the EU and many other contries and 

also required by Green purchasing standards such as EPEAT and is also requirement from 

most customers. 

A Dell publica uma declaração que seus produtos estão em conformidade com a RoHS. 

Isto agora é atrelado à marcação CE (CE Mark). É claro que a RoHS é agora um requisito 

legal na União Europeia e muitos outros países e também requerido nas normas de 

compras Verdes tal como o EPEAT e também é um requisito da maioria dos 

consumidores. 
15

 

Sony O programa vem sendo adequado ao longo dos anos, ele ainda tem uma diferença em 

relação à RoHS, por exemplo, o Cádmio, ele ainda é um pouco mais severo que a RoHS, 

mas ele tem nos últimos anos reduzido essa severidade. Então há uma tendência, e até 

conversando com o pessoal do corporativo, que fica no Japão, que há uma tendência de ter 

alinhamento com a RoHS, no futuro.  

É, exatamente, não necessariamente o fato de a gente ser mais severo fez com que a gente 

tivesse algum tipo de ganho em competitividade em relação aos nossos concorrentes. 

A gente usou mal (marketing verde). A gente sempre utilizou muito mal isso. Então, como 

eu te falei, no início do programa eu não estava envolvido com ele, e hoje eu confesso que 

desconheço o mercado ter pedido isso.  

Mas eu não sei se você for fazer uma pesquisa com vários clientes, se os clientes tem 

noção exata disso (solda sem chumbo). É claro que tem agora o lado, que eu vou chamar, 

de eco-chatos, que têm um pouco mais de cuidado, até as pessoas estão um pouco mais 

conscientes também, então têm um pouco mais de preocupação com relação às 

substâncias.  

Mas eu não consigo dizer que isso no Brasil foi algo, foi um diferencial, e muito menos ter 

surgido a partir do consumidor. A gente pode dizer que isso nasce também da questão da 

sociedade, a sociedade vem, com os anos, através de entidades, etc., sugerindo e 

solicitando o banimento de algumas substâncias, ou o controle das mesmas, etc.. Mas eu 

acho que de uma maneira geral, o nosso programa, como ele nasceu ali no início do século, 

a gente acabou se antecipando um pouco para eventuais solicitações que de fato viessem a 

acontecer no mercado.  

Não, a gente não faz venda para o governo (computadores pessoais). É provável que a 

gente tenha alguma venda para governo nas nossas linhas profissionais. 

Lenovo Sim, isso aí podemos separar em duas partes, primeiro as grandes companhias globais, elas 

já pedem no quesito de compra, já põe lá que o produto tem que ser RoHS. Aqui no Brasil 

também muitos bancos, muitos clientes grandes, eles têm a sua política socioambiental 

também, então o RoHS é assim, um critério.  

Então não é que a gente ganha mercado, se você não tiver, você corre o risco de ficar fora 

do mercado. Apesar de não ter nem uma regra específica, um carimbo aqui do Brasil, que 

você é obrigado a ter, então faz parte do negócio. Inclusive para governo. É, eles têm esses 
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requisitos 

Então, o consumidor geral, isso aí ele desconhece, não é relevante. Não muda em nada. Eu 

tenho visto isso, que ninguém explora isso. 

Eu sinto, por exemplo, que quando você fala de logística reversa, aí sim, desperta interesse 

em algum tipo de consumidor, fala: “Pô, legal, essa marca...”, entendeu, então quando for 

dispor dele, tem um processo que eu possa dispor, para esse equipamento não ir lá para o 

rio, ou alguma coisa assim, então você vê que tem um ponto positivo... 

Porque eu, particularmente, acho que nem nos Estados Unidos o consumidor comum vai 

estar ligado se o produto é RoHS, eu acho que, genericamente, para a massa, não é 

importante. Não é que não é importante, eles desconhecem o que é isso, então para eles 

não vai fazer diferença. 

Escolha de compra, geralmente o que manda é o valor... 

Samsung  Não soube responder se existe benefício, uma vez que é responsável pela parte técnica da 

RoHS. 

LG  Não soube responder, sua área desconhece benefícios de marketing. 

Itautec Então, vamos dividir o benefício em duas partes, a Itautec sempre teve aquele 

compromisso em inovar a questão de desempenho ambiental. Então o benefício para a 

sociedade foi ter influenciado na mudança da tecnologia para o setor. Então eu acho que 

para a sociedade, eu acho que foi um ganho. Comercialmente já virou commodity, então 

comercialmente, isso já não é mais um diferencial para nenhum dos segmentos. Para o 

varejo não há percepção de valor nisso, o cara não paga mais caro por isso, no corporativo 

as exigências começaram a aumentar, os requisitos começaram a estar mais presentes em 

função das práticas socioambientais dessas empresas, que queriam, já, comprar RoHS.  

...usuário comum, não tem essa diferenciação, o consumidor ainda valoriza preço. 

Positivo É, se o cliente fecha um contrato de fornecimento grande, parte desses componentes já 

vem dentro dessa certificação (RoHS). Então quando isso vai para o processo de produção 

a gente tem um produto saindo para o cliente varejo com uma série de especificações já, 

também, dentro da diretiva. 

A parte de benefícios dentro da empresa, o que a gente enxerga é a questão ambiental. A 

gente está trabalhando com a perspectiva de ter um produto que atenda a uma serie de 

necessidades dos nossos clientes, e também a empresa tem uma visão mais de 

sustentabilidade, menos agressiva ao meio ambiente.  

Os nossos clientes, são na grande maioria classes C e D, o apelo dessa questão da 

sustentabilidade e tudo mais está mais em moda dentro das corporações, dentro das 

organizações governamentais, mas a gente enxerga que no futuro isso vai ser um grande 

diferencial, até já estamos desenvolvendo projetos internos, focados com essa parte de 

responsabilidade e sustentabilidade, aí existe uma grande demanda do mercado para a 

gente entender essa necessidade. ... demanda dos consumidores.... Com certeza... 
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(vi) A adoção da RoHS motivou os concorrentes a adotarem? 

HP Não, eu acho que não. Porque eu acho que o que pesa é que não é lei no Brasil, a verdade é 

essa, é tudo uma boa vontade. No caso da HP que é uma empresa muito séria, muito 

certinha e tem todas as suas diretrizes mundiais, então a gente acaba fazendo, pondo algum 

recurso para fazer isso. Mesmo não exportando para a Europa.  

Dell Most companies just claim RoHS-compliant, however do not obtain any certification. As 

stated, RoHS-compliance is a requirement for doing business globally nowadays. 

Maioria das companhias somente afirmam que estão em conformidade com a RoHS, 

porém não têm qualquer certificação. Como relatado a conformidade com a RoHS é um 

requisito para se fazer negócios globalmente nos dias de hoje. 
16

 

Sony Assim, de maneira geral, as empresas, ou adotaram a RoHS ou criaram seus programas, 

mais especificamente para os eletroeletrônicos. Por exemplo, tem concorrentes no Japão 

que têm programas semelhantes ao nosso. Inclusive tem um organismo no Japão, chamado 

JEITA, que reúne as empresas de eletroeletrônicos que vem tentando nos últimos anos, 

fazer uma unificação desses programas, ou pelo menos uma unificação das auditorias, 

ainda que esses programas tenham suas diferenças. O objetivo é basicamente redução de 

custos. Porque daí tem uma das empresas que está certificando um determinado fornecedor 

que já foi auditado por uma outra afiliada a JEITA, então ele já passou pelo processo de 

auditoria, em tese, você pode usar esse resultado como o resultado da sua auditoria.  

Informação a gente tem que sim, a gente teve algumas concorrências correndo atrás, sim. 

Lenovo Creio que não, pois as grandes multinacionais se adequaram globalmente para atendimento 

a RoHS na Europa, sendo assim foi natural ou mandatório para todos que atuam neste 

mercado 

Samsung  Não soube responder se existe benefício, uma vez que é responsável pela parte técnica da 

RoHS. 

LG  Não posso responder pela concorrência, mas creio que é uma tendência do mercado no que 

se refere a fazer os produtos terem melhor aceitabilidade em diferentes partes do mundo. 

Itautec Sim, motivou... Porque a partir de que você começa a apresentar uma tecnologia 

concorrencialmente viável, e você tem clientes que passem a exigir isso, você acaba se 

apresentando como alternativa em detrimento do outro mercado que não tem então você 

acaba fazendo com que o seu concorrente evolua para isso. 

É, eles (governo) não podiam fazer isto (exigir a RoHS nas compras públicas sustentáveis) 

porque a Lei 8.666 não permitia (não havia quantidade mínima de licitantes), então a USP 

queria colocar o Edital Verde, eles colocaram como desejável o RoHS, em 2008. A Itautec 

já tinha o processo todo concebido, e ganhou por preço, competindo com os não RoHS.  

E aí ficou demonstrado que o RoHS não podia custar mais caro, porque a gente já tinha 

absorvido isso no custo do produto também. Então eu acho que ali foi uma iniciativa 

corajosa da USP em pautar o RoHS como uma característica desejável. Aí depois isso os 

outros fabricantes que participavam dos editais também começaram a apresentar 

alternativa RoHS e aí já caiu numa coisa mais de rotina. 

Positivo Olha, o que eu andei estudando, o nosso concorrente também já atua com os processos 

certificados e com os produtos certificados também, então eu acho que a gente está numa 

linha de igualdade no sentido de estar se adequando e sempre buscando um diferencial 

para atendimento de necessidades, mas os nossos concorrentes também têm esse histórico 

de terem as certificações. 
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(i) Outros comentários pertinentes 

HP É a HP mesmo que faz as auditorias. Esse modelo de auditoria cobre também SER, Social 

Environment Responsability (Responsabilidade Socioambiental
17

). 

Um selo, não, eu desconheço (compras públicas). Quando você vai fazer uma licitação eles 

mencionam tem que atender RoHS, só que tecnicamente isso não dá para ser cumprido na 

lei brasileira, porque até pouco tempo atrás inexistia uma tradução da diretiva RoHS em 

português. Então você só poderia fazer licitação para compra governamental se você tiver 

alguma coisa no Inmetro, alguma coisa. Como o comprador lá do governo vai saber se 

você é RoHS, baseado em quê? 

Dell Dell actually has different groups dealing with the items. The Corporate Sustainability 

Group deals with the broader aspect of sustainability, Regulatory team, Environmental 

Affairs within Regulatory Compliance, deals with product related issues and the Asset 

Recovery Service deals with reverse logistic. The Environmental Health and Safety team 

which looks are production issues.  

A Dell na verdade tem diferentes grupos cuidando destes itens. O Grupo de 

Sustentabilidade Global cuida dos aspectos mais amplos da sustentabilidade, do time de 

regulatórios, das relações ambientais dentro da conformidade regulatória, trata das 

questões relacionadas ao serviço de recolhimento de ativos e cuida da logística reversa. O 

time de EHS (Environmental Health and Safety) que olha para as questões de produção. 
18

 

Sony Então, na verdade assim, a gente divide dentro da estrutura aqui da Sony, tem duas 

estruturas, não necessariamente convergem para um único departamento. Uma que a gente 

chama de Program Environment, ou seja, é uma organização ambiental voltada para o 

produto. E uma outra que a gente chama de Site Environment, voltada para o local. 

De uma maneira geral, a gente tem um departamento em São Paulo, que cuida da parte 

ambiental e tem um departamento em Manaus que está ligado a parte ambiental. 

Mundialmente, isso pode mudar um pouco, em algumas unidades, a área ligada a essa 

parte de controle de substâncias é a área que normalmente está ligada à área de compras.  

É, na verdade, isso é a nossa regra aqui. Todos os fornecedores de materiais produtivos, 

eles devem ser certificados. É, a gente não faz de terceira patê exatamente porque o 

programa é nosso. Então como o programa é nosso, as normas são nossas, não faria sentido 

fazer de terceira parte. 

Eu acho que agora nos últimos anos a gente percebe não há grandes evoluções também em 

termos de entrada de novas substâncias como banidas, isso tende a reduzir um pouco até 

porque o número já é um número grande. Eu enxergo que deve ter uma mudança nos 

próximos anos e um enfoque um pouco mais forte na questão da emissão de gás, do que 

um avanço na parte do controle de substâncias do jeito que ele é feito hoje.  

Lenovo Sim, na realidade a gente tem um departamento que cuida de assuntos ambientais e como a 

Lenovo é uma empresa global, tudo isto é centralizado nos Estados Unidos e na China, 

onde são os nossos centros de desenvolvimento, bem como também de gestão do processo 

mundialmente. E esse grupo que, além do design, além de avaliação de ciclo de vida, além 

da definição da política da Lenovo em relação ao meio-ambiente, ela também tem um time 

de compliance, que mesmo estando na China tem uma Vice-Presidência, que fica 

monitorando em todos os países que a Lenovo opera, dentro da política da Lenovo, bem 

como dentro da política local, porque não adianta só atender a política da Lenovo se a 

política local tem alguma tratativa diferente. 

Sim, também, então tem esse trabalho que, na realidade é de dois caminhos, é de lá para cá 

e daqui para lá. Daqui para lá é o papel da gente informar o que está acontecendo, 

mudanças de leis, para que o design do produto, a política como um todo, ela fique 
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adequada à legislação local. 

É, vamos falar que são pessoas que cuidam disto aqui, não há necessidade de ter um 

departamento, mas sim, tem as pessoas responsáveis, tem lá um engenheiro ambiental, 

devidamente qualificado, tem todo esse tipo de coisa. 

A RoHS hoje, é uma das bandeiras nossas. E independente da legislação local, dos clientes 

locais, é uma questão da política da companhia ter, então não importa, tem que ter é uma 

coisa tão normal dentro da companhia, sabe, seria anormal hoje se alguém falasse: “Olha, 

vamos fazer um produto não RoHS”, aí ia ser um choque, a única preocupação é ver se a 

cadeia, toda a cadeia, quando o cara é inserido novo no circuito, ou mudou a tecnologia de 

algum componente, aí sim, tem uma preocupação, se atende. Mas hoje o mundo está tão 

organizado, que essa preocupação já nasce com o próprio fornecedor do componente, ele já 

se preocupa, e já informa quem vai estar fazendo a aquisição disso ou daquilo, porque ele 

sabe da importância da cadeia 

Samsung  Os Fornecedores são 100% homologados por auditoria de certificação de terceira parte. Os 

componentes são importados e montados no Brasil. 

LG  Os fornecedores são auditados pela própria LG 

Itautec A partir de 2009 já começou uma presença maior do RoHS em função da possibilidade da 

divulgação da política nacional de resíduos. Sabendo da responsabilidade compartilhada, 

as empresas, então, passaram a comprar produtos RoHS, em detrimento do não RoHS em 

função do ciclo de vida lá na frente. É, hoje você já tem, em teoria, produto sendo 

descartado com tecnologia RoHS, se pensar no ganho ambiental, se esse produto for 

descartado de forma inadequada, o impacto ao meio ambiente é menor 

Positivo São varias áreas, a gente tem as áreas de desenvolvimento, de qualidade e meio-ambiente, 

a engenharia de produto, a engenharia industrial que também tem uma participação, dentro 

dos nossos processos de certificação de produto e isso também está pulverizado em vários 

setores, são praticamente quatro, cinco setores que a gente tem envolvidos com essa parte, 

tanto de certificação de produto, quanto de processos, sustentabilidade, desenvolvimento. 

De sustentabilidade fica dentro da área de meio-ambiente. 

Sim, a gente tem uma auditoria específica ainda, porque o processo da certificação não está 

totalmente integrado com o sistema, ele está mais voltado para certificação específica de 

produto, mas a gente, desde esse ano de 2013, vai fazer a incorporação dos requisitos da 

diretiva também dentro do sistema de gestão ambiental, até porque a gente tem 

perspectivas, também, de fazer a certificação de responsabilidade social e integração dos 

nossos processos junto aos fornecedores e tudo mais. 
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APÊNDICE III – TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS 

 

HEWLETT-PACKARD 

 

Ademir: O objetivo da minha pesquisa é entender como as empresas trabalham com o tema RoHS. 

Estou fazendo entrevistas com várias empresas que fabricam computadores pessoais e que vendem 

aqui no Brasil. 

Entrevistado: Certo... 

Ademir: E entender se as empresas aqui, multinacionais ou nacionais adotaram ou não a RoHS, que 

você conhece bem, está implantada na Europa desde 2006. E nesse mercado de computadores o que eu 

ouvi bastante, principalmente dentro da ABINEE é que a maioria delas já adotou a RoHS, mesmo de 

uma forma voluntária, mesmo que os produtos que são vendidos são para o Brasil e não somente 

porque exportam para a Europa ou exportam para a China ou exportam para outro país que exige 

RoHS. Vocês adotaram a RoHS ou não, quais foram as motivações que levaram a isso, adotaram para 

100% dos produtos, adotaram para os produtos só para exportação, para o mercado interno? Se quiser 

falar sobre o processo, certificação, fornecedores, etc, fica à vontade porque a ideia é saber se 

adotaram ou não, quais foram as motivações e as dificuldades e benefícios de ter adotado a RoHS.  

Entrevistado: Eu acho que pelo menos o que aconteceu aqui foi o seguinte, hoje eu trabalho com 

computadores e impressoras. Na época aqui eu trabalhei diretamente com RoHS, com impressoras. 

Mas eu acredito que o que eu vou te falar, vale para tudo, você vai entender porque. O que acontece é 

que aqui a gente recebe o design, o projeto dos produtos ele é mundial, então as especificações são 

mundiais. 

Ademir: Mas você tem um centro de pesquisa da HP aqui no Brasil, ou tem em outros lugares. 

Entrevistado: Então, o centro de pesquisas principal é fora do Brasil, onde projetam computadores e 

impressoras é fora do Brasil, nos Estados Unidos. Tem pesquisa aqui no Brasil também, a gente 

trabalha próximo deles, mas são pedaços de um projeto, não é um projeto do produto. Então imagine 

que o produto tem um projeto mundial, quando surgiu a diretiva RoHS, o pessoal de projeto já 

começou a qualificar e mapear o que era compliant com RoHS e o que não era nos designs de todos os 

produtos, impressoras e computadores no âmbito mundial. E aquilo que de repente não era compliant 

no momento eles foram fazer transição, mas daí eles já delegaram essa transição para o mundo inteiro, 

não houve exceção, falaram assim: “Ah, esse produto da Europa tem RoHS, o da China, não”, tanto 

que depois eu acho que a China já seguiu rapidamente a diretiva, eu acho que foi em questão de anos, 

então foi uma regra única. E foi assim que ela veio para mim. Então quando falaram assim: “Primeiro 

que vocês vão fazer, um assessment nos seus produtos” daí a gente trabalhou da seguinte forma, se a 

peça já era importada, porque num produto eletrônico, grande parte das peças são importadas, todos os 

capacitores, resistores, processador, boa parte, o que acaba fazendo nacional, acaba sendo de repente 

uma peça plástica maior, eventualmente, cabo, mas até cabo tem sido importado, também. Então tudo 

que tem vindo importado a gente compra de um fornecedor homologado pela HP lá fora, que tem 

controle RoHS implementado lá fora para aquele fornecedor. Então a gente já compra sabendo que ele 

é RoHS e a gente aqui, a equipe do Brasil, a gente nem se preocupa com isso, nem se preocupava 

também naquela época que eu implementei. O meu foco de atenção, principalmente impressoras na 

época porque impressoras têm bastante plástico, era o certificado dos fornecedores de plástico, eles 

forneciam plástico aqui no Brasil, eles também estavam de acordo. 

Ademir: Uma preocupação grande... 

Entrevistado: Então é isso que era, um pedaço grande da investigação e o outro pedaço foi a parte de 

solda das placas, do circuito, a placa de montagem do circuito impresso, você usar a solda antigamente 

usava uma solda de chumbo, porque era o padrão da indústria na época, todo mundo usava e daí eu 

também trabalhei na transição de implementar as placas aqui para solda sem chumbo. Mas também 
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teve todo o desafio técnico porque a solda com chumbo e sem chumbo tem perfis diferentes, 

temperatura, e confiabilidade depois moldar. 

Ademir: Os sistemas eletrônicos 

Entrevistado: É, os sistemas teve um desafio técnico. Mas depois de um certo tempo, o que aconteceu, 

a indústria foi migrando também para a solda livre de chumbo, a gente saiu na frente, mas depois virou 

natural, tanto que nunca mais ninguém se preocupou com esse tema, isso foi só naquela mudança, 

porque a gente tinha ainda linhas que usavam chumbo e a gente teve que introduzir uma linha sem 

chumbo. 

Ademir: Geralmente é esse processo, tem partes que são comuns, e às vezes, quando se adota alguma 

estratégia, principalmente para exportação, você cria uma linha dedicada a isso, você faz todo aquele 

controle, o risco de contaminação, de mistura dessa peças e aí você acaba vendo que, você perde mais 

tempo e dinheiro fazendo uma segregação e controle disso. 

Entrevistado: Isso... 

Ademir: E quando que aconteceu essa transição. 

Entrevistado: Isso foi, eu acho que em 2005, 2006. Foi no começo da Europa, quando ela se 

movimentou para atender a Europa, logo em seguida a gente foi junto. 

Ademir: Então hoje posso falar que os computadores pessoais da HP são todos feitos aqui no Brasil. 

Independente do país de comercialização? 

Entrevistado: Então... Bom, eu não estou mais controlando isso, mas como foi, eu fiz esse acesso, não 

fiz essa implementação para as peças plásticas, a gente acabou também não tendo problema porque a 

gente fazia peça plástica aqui no Brasil, mas o material, a resina e o polímero que a gente usava eram 

resinas homologadas mundialmente, também. Então a gente acabou se dando bem em seguir toda essa 

orientação técnica mundial. Mas naquela época o que a gente viu, a gente foi peça a peça, fornecedor a 

fornecedor, fizemos um mapeamento. Daí naquela época, o processo era o seguinte, não sei como está 

hoje, mas a gente, para cada fornecedor, eles nos mandavam um documento atestando que eles 

estavam compliant, e aqui nós seguimos a RoHS, então a gente fez tudo isso, fizemos um trabalho 

completo assim. Daí eu era gerente desse projeto na época e eu passei isso para o pessoal de 

desenvolvimento de materiais, de peças e eles levaram isso adiante. O que aconteceu recentemente na 

HP, que eu percebi também, é que a HP tem um processo de auditoria de fornecedores, aonde eles 

exigem esse cumprimento de uma norma HP que chama General Specification of Environment, que lá 

dentro tem a RoHS.  

Ademir: Auditoria de primeira parte. 

Entrevistado: É. 

Entrevistado: É a HP mesmo que faz. Então eu acho que houve uma transição onde eles substituíram 

esse modelo de recolher esses documentos voluntários dos fornecedores, mais ou menos voluntária, 

que a HP pedia, mas ele tinha o direito de se negar, atestando que era a RoHS para esse modelo de 

auditoria. Esse modelo de auditoria não cobre só RoHS, ele cobre auditoria de SER, Social 

Environment Responsability. 

Ademir: Isso aí está dentro do processo de certificação ou de qualificação dos fornecedores, eu acho. 

Que aí também entra os pré-requisitos de qualidade. Dentro do processo de qualificação do 

fornecedor, eu sei que eles têm que seguir essa norma que inclui RoHS.  

Ademir: Agora, não precisa de uma certificação, um selo. 

Entrevistado: Um selo, não, eu desconheço. Quando você vai fazer uma licitação eles mencionam tem 

que atender RoHS, só que tecnicamente isso não dá para ser cumprido na lei brasileira, porque até 

pouco tempo atrás inexistia uma tradução da diretiva RoHS em português. Então você só pode fazer 

licitação para compra governamental se você tiver alguma coisa no Inmetro, alguma coisa... 

Ademir: É, uma portaria do Inmetro ou alguma norma da ABNT, que é referenciada numa portaria.  
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Entrevistado: Isso, como o comprador lá do governo vai saber se você é RoHS, baseado em quê?  

Ademir: É, o interesse aqui, é saber se os produtos que são vendidos aqui para o Brasil, no nosso 

mercado, se eles são RoHS ou não. 

Entrevistado: Em tese, são, eu não acompanho esse processo de verificação, mas sei que a gente faz 

isso não de forma compulsória, mas porque a gente simplesmente usou o sistema que a HP adota 

mundialmente. 

Ademir: Então eu posso falar que seria uma diretriz da matriz? 

Entrevistado: Uma diretriz da matriz... 

Ademir: Para que todos, no mundo inteiro, sejam RoHS... 

Entrevistado: Que todos sejam RoHS... pode dizer que é isso. 

Ademir: É interessante, tem outras empresas que são concorrentes de vocês que fizeram um mix disso, 

segundo as informações que eles passaram. Para os produtos brasileiros para compras governamentais 

são RoHS, os outros ainda não.  

Entrevistado: É. 

Ademir: Então eles estão fazendo essa transição, enquanto vocês partiram já para uma diretriz global, 

para que todos sejam RoHS 

Entrevistado: É, e o que pesou bastante, que eu participei desse processo de migrar da placa sem 

chumbo, da solda sem chumbo, isso, para a indústria eletrônica foi pesado. Assim, a gente teve 

realmente mudar, parar de comprar solda que tinha chumbo, passar à sem chumbo, fazer todos os 

processos se adequarem a essa solda que tem um perfil diferente, então eu acho que uma vez que você 

fez isso e foi também uma diretriz top-down, falou: “Olha, a gente vai fazer sem chumbo, queira o seu 

país, aceite ou não, a gente só vai trabalhar sem chumbo, não vamos trabalhar com exceção”, eu acho 

que feito isso, ninguém nem pensou nem voltar para trás e separar, falar: ”Por causa de alguns 

centavos de Dólar, eu vou produzir o produto com chumbo no Brasil”. E plástico a mesma coisa, 

sabe... 

Ademir: É, plástico o problema são os retardantes de chama a base de bromo, não é... 

Entrevistado: Então, até onde eu apurei na época, todos os fornecedores de plástico nos devolveram a 

informação e não estavam usando os retardantes... 

Ademir: Agora, você vê, assim, benefícios de ter se adotado a RoHS de uma forma voluntária aqui no 

mercado? 

Entrevistado: Não, eu acho que não, não vi nenhum benefício mercadológico, assim. 

Ademir: Aumentou em venda, alguma coisa assim nesse sentido? 

Entrevistado: Eu sei que sempre facilita essas vendas governamentais ou de companhias grandes. Eu 

não sou a pessoa que responde por isso dentro da HP. Mas eu sei que existe um processo em 

companhia grande, sei lá, o Pão de Açúcar, que compra vários computadores, impressoras, de repente 

o cara faz uns requerimentos ambientais: “ah, vocês reciclam?”. Eu sei que eventualmente isso é 

listado.  

Ademir: Mas isso aí seria um ponto positivo em compras governamentais ou B2B? 

Entrevistado: É... B2B. 

Ademir: Para o consumidor, para o usuário comum. Você viu alguma mudança? 

Entrevistado: Nenhuma... 

Entrevistado: E você ouviu também falar que aquele selo CE da Comunidade Europeia, ele iria usar 

também o RoHS como um elemento de qualificação? 

Ademir: Você acha que a adoção da RoHS por vocês motivou os concorrentes a adotarem também? 
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Entrevistado: Concorrentes? Não, eu acho que não. Porque eu acho que o que pesa é que não é lei no 

Brasil, a verdade é essa, é tudo uma boa vontade. No caso da HP que é uma empresa muito séria, 

muito certinha e tem todas as suas diretrizes mundiais, então a gente acaba fazendo, pondo algum 

recurso para fazer isso. Mesmo não exportando para a Europa.  

Ademir: Além do que é a lei, são raríssimas empresas que têm essa consciência ou diretriz, não é... 

Entrevistado: É. 

Ademir: Para a gente encerrar, essas perguntas eu deveria ter feito logo no começo, mas são bem 

básicas. Bom, a HP é capital estrangeira e tem quantos funcionários? 

Entrevistado: No Brasil, eu não tenho certeza, eu acho que mais de 5 mil. Desconfio que no mundo é 

mais de 300 mil... 

Ademir: E a manufatura dos computadores é própria ou é terceirizada? 

Entrevistado: É terceirizada, isso é de conhecimento geral, é só pegar qualquer computador, está 

escrito.  

Ademir: Bom, e manufatura, vocês estão aqui... 

Entrevistado: As fábricas em São Paulo, no Estado de São Paulo. 

Ademir: E vocês têm um departamento específico que cuida desses temas: sustentabilidade, 

ecodesign? 

Entrevistado: Olha, quem é o representante de sustentabilidade no Brasil é o Kami, você deve 

conhecer. Ecodesign, isso é feito lá nos Estados Unidos e justamente porque é feito lá é que nós 

recebemos a diretriz de ser RoHS aqui. Eu sei que RoHS não é só ecodesign, é completo, mas assim, 

toda essa temática de design de requerimentos ambientais ou melhoria, isso é feito, mas não é feito 

aqui. A avaliação de ciclo de vida também é feito lá fora. 

Ademir: E a sua relação com a RoHS... 

Entrevistado: Eu gerenciei esse projeto de implementação aqui na parte de impressoras, em 2006.  
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Itautec 

 

Ademir: Bom, o seguinte, no caso da Itautec, vocês adotaram a RoHS para todos os produtos, ou não? 

Entrevistado: É, nós adotamos a RoHS... 

Ademir: Para os computadores pessoais... 

Entrevistado: ...é, para toda a linha de computadores pessoais, e computadores corporativos, note, desk 

e servidores. 100%. Desde dezembro de 2007. A linha de produção, o processo foi certificado pela 

RoHS/HSPM em março de 2012. 

Ademir: Bom, e já que vocês adotaram, porque, quais as motivações? 

Entrevistado: Na verdade, tudo começou em função de um projeto de exportação de um produto que 

não tem a ver com a linha de computação pessoal, foi um produto de automação bancária destinada ao 

mercado europeu, que é uma máquina, é uma ATMCX-3, que na verdade é uma máquina que é 

multifuncional e uma das coisas que ela faz é fazer trocas de cédulas por moeda. Então ela é muito 

usada em bancos europeus, em casinos, transatlânticos e algumas operações especiais na Europa em 

especial.  

Ademir: Está naquela categoria de vending machines... 

Entrevistado: Isso. Aí esse produto, como era uma premissa que ele fosse RoHS, a empresa - sabendo 

também do mercado europeu onde a gente está presente aí há mais de 20 anos - a empresa pegou esse 

produto e usou como experiência para saber qual era o grau de dificuldade de converter a tecnologia 

com chumbo estanho, para uma tecnologia RoHS, que além do chumbo, teria outros componentes que 

deveriam ser minimizados, assim por diante. 

Ademir: Os retardantes de chama em materiais plásticos... 

Entrevistado: Exato. Então a gente pegou esse ATMCX-3 e, na verdade, todos os componentes foram 

modificados, pegando toda a cadeia, não é, de componentes, de cabeamento, de partes metálicas, 

pintura e assim por diante, então foi eliminado o cádmio, o mercúrio, o Cromo Hexavalente, as 

bromobifenilas, o chumbo e assim por diante. Os relês todos foram modificados, os isolamentos de 

cabos foram modificados e a grande motivação foi criar essa máquina conceito e saber quanto que a 

gente poderia depois expandir para outras máquinas. Foram 2 mil componentes modificados para 

atender, dentro de um ATM. E aí depois, parte do ATM, na verdade, tem um computador lá dentro 

que é muito parecido com um computador pessoal e aí com base nisso a empresa definiu que havia 

uma tendência do mercado europeu, e é onde a gente exporta automação comercial muito forte, não é, 

somos líderes em Portugal, Espanha, assim por diante. E aí a gente tinha uma decisão, ou mantinha 

duas listas de componentes, uma para o mercado brasileiro, uma para o mercado internacional, e aí 

tinha que ter duas linhas de produção específica para não ter contaminação, ou você gradualmente 

faria uma migração do não RoHS para o RoHS, em função aí de um cenário futuro de restrição lá fora, 

que já era presente, e no Brasil. A decisão foi migrar toda a produção para RoHS na parte de 

microcomputador. 

Ademir: Então visando até uma padronização de peças, risco de contaminação, mistura, na parte de 

processo... 

Entrevistado: Porque muitos componentes são parecidos, então tanto automação comercial, automação 

bancária, micro e pessoal e corporativo, os componentes, a grande maioria são os mesmos. 

Ademir: Muitos são parecidos e muitos são os mesmos. 

Entrevistado: São os mesmos. Aí a decisão foi, não, vamos migrar tudo para RoHS, então, aí foi feito 

um projeto, gradualmente, à medida que os estoques foram sendo substituídos, foram entrando o 

sistema RoHS. Então você tinha que virar, na verdade, o modelo inteiro para evitar problema 

obsolescência em estoque, e a partir de dezembro de 2007, 100% da produção de micro para 

computação pessoal, computação corporativa, micro que abastecia linha de automação bancária, micro 

que abastecia linha de automação comercial já começaram a ser fabricados com RoHS, em 2007. Aí 
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teve um problema, que foi a mudança da cadeia de fornecimento, então você tinha ali um caso de que 

os fornecedores brasileiros não tinham a tecnologia para determinados componentes, como 

cabeamento e assim por diante. 

Ademir: Você falou, na parte que você falou, as motivações era exportação do ATM... 

Entrevistado: Era para a exportação... 

Ademir: ...e adotou-se para todos para facilitar processos fabril... 

Entrevistado: Otimização de estoque, cadeia de supply, a dificuldade foi desenvolver fornecedor no 

Brasil em função da dificuldade de que eles tinham que investir em tecnologia para produzir sem 

bromobifenilas, sem cromo hexavalente, o chumbo. Então definimos uma liga RoHS, existiam várias 

ligas, a gente definiu uma liga específica e esse processo, na verdade, a nossa previsão, quando toda 

linha tivesse mudado para RoHS, em função do ganho de escala, otimização de cadeia de supply, a 

gente chegou à conclusão que isso daria um encarecimento da ordem de 2%. 

Ademir: Só pela alteração de material, alteração de fornecedores que não conseguiriam se adequar... 

Entrevistado: Num primeiro momento... 

Ademir: Vocês fizeram um processo de certificação dos fornecedores por terceira parte, ou de vocês, 

ou alguma coisa assim? 

Entrevistado: Não. Foi uma declaração de conformidade, e a gente pediu os laudos laboratoriais que 

comprovassem o RoHS. Então no primeiro momento o fornecedor tinha duas listas, uma para a 

Itautec, outra para o mercado e a gente percebeu que ao longo do tempo eles foram migrando e 

também foram abandonando a lista convencional. 

Ademir: Vocês estavam vendo o que seria talvez uma tendência de mercado... 

Entrevistado: Sim. Ainda que não haja obrigação no Brasil, a partir de 2008 os editais governamentais 

passaram a compor a RoHS. Não obrigação, mas como requisito para fornecimento. 

Ademir: Para as compras públicas sustentáveis... 

Entrevistado: É, então, assim, não por lei, mas por prática de mercado, a gente, de qualquer forma 

conseguiu antecipar uma necessidade de mercado. Tanto que o primeiro edital público que colocou 

RoHS como uma condição, ainda colocou como uma condição facultativa, porque não tínhamos três 

fabricantes no Brasil que produziam RoHS.  

Ademir: Não ia ser um diferencial de escolha, uma opção? 

Entrevistado: É, eles não podiam fazer isto porque a 8.666 não permitia, então a USP queria colocar o 

Edital Verde, eles colocaram como desejável o RoHS. A Itautec já tinha o processo todo concebido, e 

ganhou por preço, competindo com os não RoHS, nós ganhamos por preço e fornecemos 100% RoHS. 

E aí ficou demonstrado que o RoHS não podia custar mais caro, porque a gente já tinha absorvido isso 

no custo do produto também. Então eu acho que ali foi uma iniciativa corajosa da USP em pautar o 

RoHS como uma característica desejável. Aí depois isso os outros fabricantes que participavam dos 

editais também começaram a apresentar alternativa RoHS e aí já caiu numa coisa mais de rotina. 

Ademir: Com base nisso, você vê que teve algum benefício em ter adotado a RoHS? 

Entrevistado: Então, vamos dividir o benefício em duas partes, a Itautec sempre teve aquele 

compromisso em inovar a questão de desempenho ambiental. Então o benefício para a sociedade foi 

ter influenciado na mudança da tecnologia para o setor. Porque a partir de que você começa a 

apresentar uma tecnologia concorrencialmente viável, e você tem clientes que passem a exigir isso 

como um diferencial, você acaba se apresentando como alternativa em detrimento do outro mercado 

que não tem, então você acaba fazendo com que o seu concorrente evolua para isso. Então eu acho que 

para a sociedade, eu acho que foi um ganho. Comercialmente já virou commoditie, então 

comercialmente, isso já não é mais um diferencial para nenhum dos segmentos. Para o varejo não há 

percepção de valor nisso, o cara não paga mais caro por isso, no corporativo as exigências começaram 

a aumentar, os requisitos começaram a estar mais presentes em função das práticas socioambientais 
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dessas empresas, que queriam, já, comprar RoHS. A partir de 2009 já começou uma presença maior do 

RoHS em função da possibilidade da divulgação da política nacional de resíduos. Sabendo da 

responsabilidade compartilhada, as empresas, então, passaram a comprar produtos RoHS, em 

detrimento do não RoHS em função do ciclo de vida lá na frente.  

Ademir: Agora, para o consumidor, o usuário comum? 

Entrevistado: Ele não tem essa diferenciação, o consumidor ainda valoriza preço 

Ademir: Ninguém usa como marketing porque ninguém também sabe o que é exatamente 

Entrevistado: É, hoje você já tem, em teoria, produto sendo descartado com tecnologia RoHS, se 

pensar no ganho ambiental, se esse produto for descartado de forma inadequada, o impacto ao meio 

ambiente é menor. 

Ademir: então posso afirmar que a adoção da RoHS por vocês motivou os concorrentes... 

Entrevistado: Motivou... 

Ademir: Então, tá, obrigado. 
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Sony 

 

Ademir: Então a ideia é captar informações e trabalhar em cima de um panorama. O que levou ou não 

as empresas a adotarem algum tipo de estratégia para a eliminação das substâncias perigosas, mas com 

um foco mais nas substâncias da RoHS.  

Entrevistado: É... 

Ademir: Bom, enfim, tem algumas informações que eu pergunto sobre a empresa, nome, o capital, 

número de funcionários, eu não vou nem perder tempo aqui, aí depois eu posso ir trocando emails 

contigo, tá. 

Entrevistado: É, até é porque, deixa eu te falar, eu não peguei nenhuma autorização para falar em 

nome da empresa, normalmente para divulgar o nome da empresa a gente precisa de uma autorização 

formal aqui. Mas falar do programa, eu posso falar, não vejo grandes problemas, enfim. A minha 

preocupação é só se você vai mencionar o nome da empresa? 

Ademir: Eu estou pensando nisso e algumas empresas já tinham feito esse comentário. Se eu for citar, 

eu vou ter que pegar uma autorização. Acho que eu vou partir das empresas A, B, C, D, porque assim 

também não tem uma exposição delas. 

Entrevistado: Eu ia sugerir isso, normalmente eu tenho alguns alunos que eu oriento de pós-graduação, 

etc. e normalmente eu sugiro isso para eles. Então é mais difícil você conseguir autorização das 

empresas, para que sejam divulgado alguns dados, é muito melhor comum você usar os nomes 

fictícios, alguma coisa. 

Ademir: Bom, vocês têm algum departamento específico que trata sobre esses temas, sobre 

sustentabilidade, ou ecodesign, ou ACV, ou produção mais limpa? 

Entrevistado: Então, na verdade assim, a gente divide dentro da estrutura aqui da Sony, tem duas 

estruturas, não necessariamente convergem para um único departamento. Uma que a gente chama de 

Program Environment ou seja, é uma organização para ambiental voltada para o produto. E uma outra 

que a gente chama de Site Environment, voltada para o local. 

Ademir: Processo, a manufatura? 

Entrevistado: É, e para o local, também no sentido de visita ao local, condições de ambiente, etc. De 

uma maneira geral, a gente tem um departamento em São Paulo, que é da Mara, ela que cuida da parte 

ambiental e tem um departamento em Manaus que está ligado a isso, que também é ligada à parte 

ambiental. Eu não participo de nenhum dos dois departamentos, eu sou do departamento de qualidade, 

especificamente porque em algumas iniciativas em especial, o nosso programa de controle de 

substâncias, ele está, hoje, sob a tutela da área de qualidade, qualidade de peça. Então como é um 

programa, assim, é muito semelhante ao RoHS, voltado ao controle de substâncias e no nosso caso, 

voltado ao controle de substância na parte dos fornecedores, então definiu-se que aqui no Brasil o 

departamento de qualidade cuidava disso. Mundialmente, isso pode mudar um pouco, em algumas 

unidades, a área ligada a essa parte de controle de substâncias é a área que normalmente está ligada à 

área de compras. É, na verdade, isso é a nossa regra aqui. Todos os fornecedores de materiais 

produtivos, eles devem ser certificados.  

Ademir: Mas por uma certificação de vocês... 

Entrevistado: Nossa… 

Ademir: Ah, tá, não é de terceira parte... 

Entrevistado: Não é de terceira parte. É, a gente não faz de terceira exatamente porque o programa é 

nosso. Então como o programa é nosso, as normas são nossas, não faria sentido fazer de terceira parte. 

Ademir: Bom, com relação agora à RoHS, às substâncias da RoHS, a Sony adotou os requisitos da 

RoHS nos computadores? 
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Entrevistado: Eu vou tentar te explicar. Todos os produtos Sony são regidos por uma mesma norma, a 

gente tem, na verdade, um conjunto de normas, tem uma norma principal, que é uma norma de 

controle de substâncias, ela define quais são as substâncias, define target para algumas, para as 

principais ela tem target definido, para outras ela só lista como substâncias proibidas. Então ela é 

concebida em três níveis, tem uma que é substâncias 1, é a substância que tem que ser banida. É claro 

que esse nome banimento, para algumas substâncias, pode ser que ela não ser seja totalmente 0, ela ter 

um grau de tantas partes, mas o que a RoHS classifica também. Tem o nível 2 que são substâncias que 

têm um prazo para se tornarem banidas. Então elas são permitidas nesse momento e normalmente esse 

prazo é de um ano elas vão ser transformadas em nível 1. E tem substâncias nível 3, não são proibidas 

no momento, ou seja, já há uma intenção de que elas venham a ser banidas no futuro, e normalmente 

por ou alguma limitação técnica ou alguma dificuldade de substituição dessa substância elas ainda não 

foram banidas. 

Ademir: entendi 

Entrevistado: então, esse programa foi estabelecido desde 2001, na verdade em 2002, em 2001 teve 

um acidente ambiental envolvendo um produto da Sony na Europa. Foi encontrado Cádmio em um 

produto. 

Ademir: Foi a famosa crise do cádmio... 

Entrevistado: Isso. Na Holanda. Foi encontrado, tal, e aí a Sony decidiu fazer o programa de uma 

maneira rápida, então em 2002 ela já lançou um programa que ela passou a chamar de Reimport 

Sistems. E esse programa começou em 2002, ela já tinha como diretriz, com prazo previamente 

estabelecido que todos os fornecedores da Sony deveriam ser certificados pela própria Sony. Então, 

claro, num primeiro momento o foco foi treinar, criar auditores dos sites da Sony e depois passou a 

treinar e preparar os fornecedores para que eles fossem certificados. Obviamente, aquilo ali, lá em 

2002, em 2003, alguns fornecedores podem ter desistido de fornecer para a Sony. Nesse momento não 

tinham que gastar, tinha que mudar, tinha que estabelecer alguns controles. Então a gente tinha uma 

norma de estabelece quais são as substâncias, mas essa norma é acompanhada com mais cinco ou seis 

normas que dizem como é que isso deve ser feito, como o fornecedor deve implementar um sistema de 

controle de substâncias, um sistema que eles chamam de sistema ambiental de controle de substâncias, 

que pode ser incorporado no seu sistema de qualidade ou sistema ambiental, mas que visa controlar a 

direção, armazenagem, produção e expedição de produtos de tal maneira a não misturar, a não haver 

riscos e não misturar substâncias proibidas, no caso, proibidas pela Sony, com substâncias permitidas 

nas diversas etapas do processo. Então tem essas normas, são normas que apoiam, elas, na verdade, 

falam muito mais do sistema que deve ser adotado, tal como as normas como que as unidades da Sony 

devem aprovar novas peças que vão compor seus produtos, isso do ponto de vista ambiental, que tem 

uma principal que fala do controle das substâncias, quais são as substâncias que devem ser controladas 

e quais as cargas de cada uma delas.  

Ademir: Entendi. Agora, uma coisa que me chamou a atenção, que o motivador, talvez principal, tenha 

sido o problema que aconteceu lá na Holanda... 

Entrevistado: Sim... 

Ademir: Agora, eu já ouvi também que isso não aconteceu. Houve aquele problema lá, com milhares 

de produtos? 

Entrevistado: A informação que eu tenho é que aconteceu. Eu vou te falar que eu tinha a informação, 

até porque eu trabalhava na Sony, mas eu não trabalhava com isso. E a história que eu tenho relatada, 

inclusive já vi isso em documentos aqui, é que sim, aconteceu, foi identificado em um produto nosso, 

também, daí houve uma motivação para a criação de um programa para controle de substâncias. 

Ademir: Tá, já até se antecipando à diretiva RoHS, que entrou mesmo em 2006? 

Entrevistado: Exatamente, ela se antecipou à diretiva RoHS. Até se sabia que ia entrar, mas a Sony 

optou por fazer o seu programa próprio e acabou que fomos pioneiros globalmente. 
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Ademir: Foi um marco esse acontecimento. Então a principal motivação foi o caso que aconteceu na 

Holanda. E depois ele continuou, o programa, ele ficou igual, ele foi sendo ampliado, você tem 

alguma informação? 

Entrevistado: O programa vem sendo adequado ao longo dos anos, ele ainda tem uma diferença em 

relação a RoHS, por exemplo, o Cádmio, ele ainda é um pouco mais severo que a RoHS, mas ele tem 

nos últimos anos reduzido essa severidade, essa diferença de severidade, na verdade. Então há uma 

tendência, a gente enxerga isso e até conversando com o pessoal do departamento corporativo que 

cuida disso, que fica no Japão, que há uma tendência de ter alinhamento com a RoHS, no futuro.  

Ademir: Claro, tem coisas que às vezes você quer ser mais realista do rei, não sei se é uma vantagem 

competitiva, não é? 

Entrevistado: É, exatamente, não necessariamente o fato de a gente ser mais severo fez com que a 

gente tivesse algum tipo de ganho em competitividade em relação aos nossos concorrentes. 

Ademir: E nem teve uma tendência das outras empresas, das concorrentes a virem para esse caminho. 

Entrevistado: Assim, de maneira geral, as empresas, ou adotaram a RoHS ou criaram seus programas, 

mais especificamente para os eletroeletrônico. Por exemplo, a Panasonic têm programas que têm 

semelhanças com o nosso. Acho que a Kino também tem um que tem semelhanças com os nossos. 

Inclusive tem um organismo no Japão, chamado JEITA, que reúne as empresas de eletroeletrônicos 

que vem tentando nos últimos anos, fazer uma unificação desses programas, ou pelo menos uma 

unificação das auditorias, ainda que esses programas tenham suas diferenças.  

O objetivo é basicamente redução de custos. Porque daí tem uma das empresas que está certificando 

um determinado fornecedor que já foi auditado por uma outra empresa afiliada a JEITA, então ele já 

passou pelo processo de auditoria, em tese, você pode usar esse resultado como o resultado da sua 

auditoria.  

Ademir: Eu não lembro do programa da Sony ter sido utilizado como marketing. 

Entrevistado: A gente usou mal. A gente sempre utilizou muito mal isso. Então, como eu te falei, no 

início do programa eu não estava envolvido com ele, e hoje eu confesso que desconheço o mercado ter 

pedido isso. Eu acho que nasceu muito mais das indústrias, especificamente, no caso, nasceu da Sony, 

depois, obviamente claro que o mercado passou a reconhecer algumas coisas, por exemplo, a questão 

do uso da solda sem chumbo, isso acabou sendo um pouco mais difundido, mas eu não sei se você for 

fazer uma pesquisa com vários clientes, se os clientes tem noção exata disso. É claro que tem agora o 

lado, que eu vou chamar, de eco-chatos, e tudo mais, que têm um pouco mais de cuidado, até as 

pessoas estão um pouco mais conscientes também, então se tem um pouco mais de preocupação com 

relação às substâncias. Mas eu não consigo dizer que isso no Brasil foi algo, foi um diferencial, e 

muito menos ter surgido a partir do consumidor. A gente pode dizer que isso nasce também da questão 

da sociedade, a sociedade vem, com os anos, através de entidades, etc., sugerindo e solicitando o 

banimento de algumas substâncias, ou o controle das mesmas, etc.. Mas eu acho que de uma maneira 

geral, o nosso programa, como ele nasceu ali no início do século, a gente acabou se antecipando um 

pouco para eventuais solicitações que de fato viessem a acontecer no mercado.  

Ademir: É… Em relação a governo, vocês têm alguma exigência, fazem vendas para o governo? 

Entrevistado: Não, a gente não tem, na nossa área de produtos ao consumidor, a gente não faz venda 

para o governo. Eu não sei te falar isso, é provável que a gente tenha alguma venda para governo nas 

nossas linhas profissionais. 

Ademir: É, específico de computadores, mesmo, tem concorrentes de vocês que o grande mercado são 

as compras públicas sustentáveis, o de vocês é mais mercado consumidor, mesmo.  

Entrevistado: É, exatamente. 

Ademir: Legal, interessante, muito bom isso. Bom e quando vocês partiram para essa estratégia de 

adotar uma série de substâncias em 2002, isso aí motivou os concorrentes também a irem atrás, você 

tem alguma informação disso ou não? 
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Entrevistado: Informação a gente tem que sim, a gente teve algumas concorrências correndo atrás, 

sim. 

Ademir: Mas isso não foi específico para o Brasil, não é... 

Entrevistado: Não, acho que mundialmente. 

Ademir: Vocês fabricam seus computadores ou terceirizam? 

Entrevistado: Notebooks, a gente faz com a Quantum. A gente já fez com a Foxcom, também. 

Ademir: Bom, basicamente é isso, tem mais alguma outra coisa que você gostaria de falar sobre 

RoHS, sobre tendências, sobre o que você espera. 

Entrevistado: Não, basicamente, eu estava comentando, eu acho que a tendência futura é de um 

alinhamento dos programas de maneira geral com a RoHS, eu acho que agora nos últimos anos a gente 

percebe não há grandes evoluções também em termos de entrada de novas substâncias como banidas, 

isso tende a reduzir um pouco até porque o número já é um número grande e eu acho que tem uma 

tendência a não ter uma aceleração nesse sentido e muito menos de aumentar as restrições em termos 

de concentração de substâncias. Então eu acho que tende a esse negócio a ser mais estáveis nesse 

controle de substâncias. Eu não sei ainda como é que isso deve migrar no futuro para outras questões 

ambientais globais. Eu acho que, eu principalmente, enxergo que deve ter uma mudança nos próximos 

anos e um enfoque um pouco mais forte na questão da emissão de gás, do que um avanço na parte do 

controle de substâncias do jeito que ele é feito hoje.  

Ademir: Muito obrigado mesmo e sucesso aí. 
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Positivo 

 

Ademir: Bom, agradeço esse tempo de vocês, mas eu vou procurar ser o mais breve possível. Eu estou 

fazendo um estudo para o mestrado tentando olhar para o mercado brasileiro, específico de 

computadores pessoais. E saber se as empresas aqui no Brasil adotaram ou não os requisitos da 

diretiva RoHS, se adotaram quais foram os motivadores, tentar entender como as empresas de 

computadores estão entendendo a diretiva RoHS, quais as dificuldades, quais os benefícios. No caso 

da Positivo, o capital é nacional ou estrangeiro? 

Entrevistado 1: O capital é nacional e a gente tem 30% de novos capitais que está em bolsa de valor.  

Ademir: E hoje, funcionários, vocês têm aproximadamente quantos? 

Entrevistado 1: Hoje nós temos um quadro de funcionários próprios, de 4.730 colaboradores, esses 

colaboradores estão alocados em Curitiba, Ilhéus e Manaus e também nas unidades de serviço da 

cidade de São Paulo.  

Ademir: E mais especifico de computadores, fica nessas três também, ou em uma só? 

Entrevistado 1: Nessas três também. 

Ademir: E a fabricação de vocês é toda própria ou vocês terceirizam? 

Entrevistado 1: A gente monta, a mão-de-obra de montagem é própria. 

Ademir: E dentro da empresa, vocês têm um departamento específico que cuida de temas para 

sustentabilidade, ecodesign, avaliação de ciclo de vida, logística reversa, RoHS? 

Entrevistado 1: São varias áreas, a gente tem as áreas de desenvolvimento, de qualidade e meio 

ambiente, a engenharia de produto, a engenharia industrial que também tem uma participação, dentro 

dos nossos processos de certificação de produto e isso também está pulverizado em vários setores, são 

praticamente quatro, cinco setores que a gente tem envolvidos com essa parte, tanto de certificação de 

produto, quanto de processos, sustentabilidade, desenvolvimento.  

Ademir: Mas uma área específica de sustentabilidade vocês não tem? 

Entrevistado 1: De sustentabilidade fica dentro da área de meio ambiente. 

Ademir: Bom, e quanto a vocês, a relação de vocês com esse tema da RoHS, poderia falar um pouco? 

Entrevistado 2: Bom, a RoHS é uma diretiva europeia, é uma exigência para você comercializar 

produtos na Europa, a Positivo não é exportadora. A gente começou a ter produtos com certificados 

RoHS porque a vende para o governo e é uma exigência das licitações atender a diretiva RoHS.  

Ademir: Mas vocês adotaram a RoHS para 100% dos computadores vendidos no Brasil? 

Entrevistado 2: Não, ele se dá no segmento Governo. 

Ademir: Ah, perfeito, então vocês têm linhas RoHS e linhas não RoHS? 

Entrevistado 1: Tem. 

Ademir: Vocês adotaram essa estratégia, só que no caso para as compras públicas, e não para 

exportação? 

Entrevistado 1: É, porque a gente atua no segmento do Governo, Corporativo e Varejo. Então o 

governo é quem atribui uma série de requisitos específicos para o produto, dentre elas a RoHS, entre 

outras certificações de segurança e tudo mais. E consequentemente, se o cliente fecha um contrato de 

fornecimento grande, parte desses componentes já veem dentro dessa certificação. Então quando isso 

vai para o processo de produção a gente tem um produto saindo para o cliente varejo com uma série de 

especificações já, também, dentro da diretiva.  

Ademir: E, bom, nesse caminho que vocês trilharam para adequar os produtos à RoHS, poderia falar 

como é que foi, quando que começou, se vocês tiveram dificuldades? 
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Entrevistado 2: Bom, o que aconteceu, a gente tem muitos fornecedores lá na Ásia, então o custo da 

certificação RoHS é um pouco alto para fazer os testes no Brasil.: A gente acaba fazendo com os 

nossos fornecedores, muitas vezes já tem o teste, os relatórios do teste que é feito aqui no Brasil, a 

gente só apresenta esse relatório de teste, e a gente certifica o componente e o produto. Muitas vezes 

por questão de tempo a gente acaba fazendo aqui no Brasil também. 

Ademir: É, no caso dos materiais ou componentes que são nacionais, aí vocês fazem os testes aqui no 

Brasil mesmo? 

Entrevistado 2: Aqui no Brasil. 

Ademir: Tá, vocês usam algum laboratório específico, é um laboratório interno? 

Entrevistado 2: É o laboratório da SGS. 

Ademir: E vocês passam por uma auditoria específica para RoHS? 

Entrevistado 1: Não, a gente trabalha, por enquanto com as certificações de qualidade, que é a 9.000 e 

a de gestão ambiental, que é a 14.000. 

Ademir: Ok, e dentro da 14.000, eles olham a parte de substâncias perigosas, restritas, no caso, a 

RoHS? 

Entrevistado 1: Sim, a gente tem uma auditoria específica ainda, porque o processo da certificação não 

está totalmente integrado com o sistema, ele está mais voltado para certificação específica de produto, 

mas a gente, desde esse ano de 2013, vai fazer a incorporação dos requisitos da diretiva também 

dentro do sistema de gestão ambiental, até porque a gente tem perspectivas, também, de fazer a 

certificação de responsabilidade social e integração dos nossos processos junto aos fornecedores e 

tudo mais. 

Ademir: Esse processo começou quando e quanto tempo que levou até que vocês tivessem os produtos 

adequados a RoHS? 

Entrevistado 1: Bom, desde que a gente está no mercado de Governo a gente tem essa necessidade. 

Começamos essa parte do processo em novembro do ano passado, mas eu tenho quatro anos de 

Positivo, e pelo menos desde sempre que a gente atua dentro do Governo a gente tem esse processo de 

certificação de produtos dentro dessa diretiva. Desde 2005 que a gente teve esse requisito expresso nas 

licitações a gente atua com essas certificações. 

Ademir: então desde 2005 já começaram a ter esses requisitos, aí os produtos já tinham sido 

adequados a RoHS 

Entrevistado 1: Sim, o range de produtos que atende o mercado de Governo, sempre que tiver essa 

necessidade expressa em processo licitatório, a gente vem a atender, até porque a gente tem uma 

grande fatia desse mercado no Brasil, então primeiro, o maior fornecedor do segmento Governo, na 

parte de computadores.  

Ademir: Exato. Além desse benefício para a venda para o governo, vocês viram algum outro tipo de 

benefício em ter adotado a RoHS? 

Entrevistado 1: A parte de benefícios dentro da empresa, o que a gente enxerga é a questão ambiental. 

A gente está trabalhando com a perspectiva de ter um produto que atenda a uma serie de necessidades 

dos nossos clientes, e também a empresa tem uma visão mais de sustentabilidade, menos agressiva ao 

meio ambiente.  

Ademir: Perfeito. Mas para efeito de mercado? 

Entrevistado 1: Os nossos clientes, são na grande maioria classes C e D, o apelo dessa questão da 

sustentabilidade e tudo mais está mais em moda dentro das corporações, dentro das organizações 

governamentais, mas a gente enxerga que no futuro isso vai ser um grande diferencial, até já estamos 

desenvolvendo projetos internos, focados com essa parte de responsabilidade e sustentabilidade, aí 

existe uma grande demanda do mercado para a gente entender essa necessidade. Então tudo que a 
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gente vem desenvolvendo, desde 2009, praticamente, tem tido um grande apelo para a parte de 

sustentabilidade e responsabilidade na questão de meio ambiente. 

Ademir: Então você enxerga que isso aí pode ser também uma demanda dos consumidores. 

Entrevistado 1: Com certeza... 

Ademir: Vocês teriam alguma informação sobre as dificuldades para essa adequação à RoHS, coisas 

como custos ou alteração do processo fabril? 

Entrevistado 2: A gente teve algumas dificuldades com relação ao processo de fabricação, porque até 

mesmo os componentes que são RoHS, é meio complexo, porque você não pode contaminar aqueles 

que não são RoHS. Então você, desde a compra do material, a chegada dele, a identificação, a 

segregação no estoque, tem toda uma tratativa dos componentes RoHS até com relação a treinamento 

das pessoas. A cada auditoria que a gente recebia era colocado uma observação, alguma 

inconformidade, e a gente ia se adequando. 

Ademir: E quanto à adequação a RoHS dos concorrentes de vocês, essa necessidade de atendimento 

para as compras públicas motivou também os concorrentes?  

Entrevistado 1: Olha, o que eu andei estudando, o nosso concorrente também já atua com os processos 

de certificados e com os produtos certificados também, então eu acho que a gente está numa linha de 

igualdade no sentido de estar se adequando e sempre buscando um diferencial para atendimento de 

necessidades, mas os nossos concorrentes também têm esse histórico de terem as certificações. 

Ademir: Bom, gente, é isso, agradeço muito a vocês.  
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Lenovo 

 

Ademir: Bom, queria então falar contigo, como parte do meu trabalho de pesquisa de mestrado, o 

objetivo dessa minha pesquisa é analisar se as empresas que fabricam computadores pessoais, aqui no 

Brasil, adotaram os requisitos da diretiva europeia RoHS ou não, como que foram as estratégias, as 

motivações, as dificuldades, os benefícios, é saber como é que isso se insere. A Lenovo, então ela está 

aqui, é a antiga IBM, não é... 

Entrevistado: Humm, humm... 

Ademir: ...e tem uma série de dados que depois eu pego com você, vamos já para uma parte das 

perguntas mesmo: Vocês têm um departamento que cuida desse assunto, sustentabilidade, ecodesign, 

ACV, RoHS, essa parte ambiental ou socioambiental? 

Entrevistado: Sim, na realidade a gente tem e como a Lenovo é uma empresa global, tudo isto é 

centralizado nos Estados Unidos e na China, onde são os nossos centros de desenvolvimento, bem 

como também de gestão do processo mundialmente. E esse grupo que, além do design, além de 

avaliação de ciclo de vida, além da definição da política da Lenovo em relação ao meio ambiente, ela 

também tem um time de compliant, que mesmo estando na China tem uma Vice Presidência, que fica 

monitorando em todos os países que a Lenovo opera, como é que ela faz essa tratativa, dentro da 

política da Lenovo, bem como dentro da política local, porque não adianta só atender a política da 

Lenovo se a política local tem alguma tratativa diferente. 

Ademir: Você diz se existem leis específicas naquele local... daquele país de atuação, tem que olhar 

para essas leis daquele país. 

Entrevistado: Sim, também, então tem esse trabalho que, na realidade é de dois caminhos, é de lá para 

cá e daqui para lá. Daqui para lá é o papel da gente informar o que está acontecendo, mudanças de leis, 

para que o design do produto, a política como um todo, ela fique adequada à legislação local. 

Ademir: Deixa ver se eu entendi: o projeto em si, as diretrizes são feitas nos Estados Unidos e na 

China... mas tem uma equipe aqui que atende a isso e alimenta isso 

Entrevistado: Sim, certo... 

Ademir: ...existe aqui um departamento que cuida disso... 

Entrevistado: É, vamos falar que são pessoas que cuidam, no caso do tamanho da Lenovo e pelo tipo 

de trabalho, não há necessidade de ter um departamento, mas sim, tem as pessoas responsáveis, tem lá 

um engenheiro ambiental, devidamente qualificado, tem todo esse tipo de coisa. 

Ademir: E o projeto é global... 

Entrevistado: O projeto é global, entendeu... 

Ademir: Bom, quanto à sua relação com o tema RoHS, você está envolvido com isso dentro da 

Lenovo? 

Entrevistado: Sim, eu, na realidade, até por experiência, advindo do mundo de engenharia, a gente tem 

o conhecimento disso, e, no meu papel, na realidade eu sou aquela pessoa que alimenta o canal de 

volta, então tudo que acontece aqui em termos de legislação eu passo para o time lá fora, que está 

acontecendo essas mudanças, essas exigências locais,.... Tá, então qualquer questão que necessite de 

um interlocutor local, por exemplo, sobre RoHS, eu estou apto a falar sobre o assunto de uma forma... 

...é, falando da política da Lenovo em relação à RoHS, em relação às outras coisas também. 

Ademir: Agora, especificamente da RoHS, a Lenovo adotou os requisitos da RoHS para os 

computadores pessoais manufaturados e comercializados aqui no Brasil? 

Entrevistado: Sim, sim, sim... 

Ademir: E foi para 100% dos produtos? 
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Entrevistado: Sim, foi. Como a Lenovo, ela veio já de um braço da IBM, no passado, na realidade, 

quando começou a onda RoHS na Europa, toda essa companhias grandes, já, automaticamente, 

viraram a chave e atenderam todo o cronograma dentro das diretrizes da RoHS que foi fechado para a 

Europa, para os Estados Unidos, foi na onde com todo mundo, seguindo tudo que havia sido fechado 

lá nos acordos.  

Ademir: Então essa diretiva já nasceu da diretiva de IBM... 

Entrevistado: É, porque na realidade a Lenovo, ela nasceu em 2005,... mas antes já tinha a IBM, na 

fase anterior, já havia um movimento nesse sentido, as companhias estavam preocupadas com todas 

essas coisas de ambiente, contaminação, já tinha uma preocupação com isso. 

Ademir: Em função do que, essa preocupação? 

Entrevistado: É, voltando um pouco a mais, por exemplo, do Freon, do Amianto, então toda vez que 

acontecia esse movimento, automaticamente, as grandes corporações tiravam isso do seu processo, do 

seu produto,... 

Ademir: Antecipando a lei... 

Entrevistado: Sim, sim... entendeu, então já é um efeito, que, na realidade, essas grandes companhias, 

eu acredito que trabalharam juntas para definir toda essa questão do RoHS, desses outros produtos que 

eram eleitos como os nocivos, ao meio ambiente, às pessoas, então foi um trabalho em conjunto entre 

os órgãos regulatórios, mais a indústria para fazer o desenho, para fazer a transição, o tempo, certo... 

Ademir: Posso entender que isso aí estaria dentro das motivações que levou a IBM, na época, a adotar 

a RoHS e depois a Lenovo,... uma das motivações foi a questão de se antecipar as leis que estavam 

acontecendo? 

Entrevistado: É, eu diria que essa foi a principal motivação, mas, faz parte do pacote, você está 

comprando uma companhia que está em todos os sentidos, até na área de meio ambiente, ela era 

compliant então, certamente, do tamanho que já era a Lenovo na China, não poderia ser diferente, 

então... 

Ademir: E existe alguma outra motivação que pode ter levado adequar os produtos a RoHS, além do 

atendimento às legislações que tinham saído ou estavam por sair? 

Entrevistado: É, a própria política, a política de sustentabilidade, de reconhecer a importância do ciclo, 

também é um fator que, independente de uma lei, ela segue. Por exemplo, aqui no Brasil, sei lá, na 

Argentina ou na Bolívia, mesmo que não tenha essa lei, o produto vai chegar lá RoHS compliance,... 

Ademir: Se um dia tiver a lei, já vai estar okay. 

Entrevistado: É, porque é o seguinte, na cadeia de produção, o produto já nasce RoHS, não tem essa 

opção de ele não ser RoHS, entendeu, ele já nasce RoHS, você já está usando os componentes que são 

RoHS, então não tem uma lei, assim, falar: “eu vou fazer duas linhas de produto, um RoHS e um não 

RoHS”, isso aí não existe.  

Ademir: Então vamos explorar mais a IBM. Quando ela decidiu adotar a RoHS porque estavam vindo 

leis, tinha a questão de tendência no mercado, de políticas ambiental da IBM, para se adequar aos 

produtos da RoHS, você tem informações de como foram os caminhos, se foram fáceis, se foram 

difíceis? 

Entrevistado: É, até onde eu pude captar, era a questão da disponibilidade dos componentes, aí você 

vem vindo, não só RoHS, mas teve a questão do Amianto, lá atrás, então, de outros elementos que 

vieram à tona antes do RoHS, entendeu.  

Ademir: O investimento era talvez um dos entraves... 

Entrevistado: Ah, é, porque começaram na ponta da cadeia, a ponta da cadeia era o fornecedor, então 

começou todo esse movimento, por exemplo, a solda que tinha chumbo... Aí tinha toda uma 

engenharia por trás, que levou um tempo, para poder fazer os testes, e assim veio vindo à evolução, 
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independente de ser IBM ou qualquer outro fabricante, teve essa fase. E depois aprender o processo, 

criar os mecanismos de gerência, esse tipo de coisa. 

Ademir: Vocês trabalharam em certificação dos fornecedores para que tivessem alguma garantia que 

era RoHS, alguma declaração de conformidade, como é que foi a tratativa com os fornecedores? 

Entrevistado: Então, hoje, os nacionais, os fornecedores, eles seguem o mesmo padrão lá de fora, 

porque o produto da Lenovo é o mesmo produto, inclusive, no conteúdo, seja fabricado aqui, no 

México ou na China, são todos os mesmos componentes, fabricados pela mesma regra, contados pela 

mesma regra, obedecendo à mesma diretriz. 

Ademir: Especificações, não é... 

Entrevistado: Especificações, diretrizes, então quando você traz por uma obrigação local, que a gente 

tem no Brasil, tem que usar um componente nacional, o que acaba acontecendo é que esse fornecedor, 

ele passa a ser qualificado por um time lá de fora, que cuida desse componente. Então, deixa eu dar 

um exemplo para você: a gente usa o HD local, então esse tipo de componente, por exemplo, ele é 

fabricado pela própria Western Digital, Seagate (Technology), o próprio fabricante mundial que vem 

para cá, entendeu, estabelece a manufatura aqui, nos mesmos quesitos que ela tem lá fora, entendeu, 

porque passa a ser o ponto de fornecimento da cadeia local. Então assim, isso acontece com cabos, se 

tiver essa necessidade, então a priori, é trazer o fornecedor mundial para dentro de casa,... 

Ademir: Entendi, e se não for possível? 

Entrevistado: É, mas mesmo quando você traz isso de fora, aí vem o time da Lenovo, aqui, fazer a 

qualificação dele. Quer dizer, aquele time que cuida, o exemplo que eu dei para você, de HD, placa, 

entendeu, aí ele vem para cá, ele tem que qualificar o fornecedor, da mesma forma que ele faria lá 

fora, ele é qualificado aqui, e aí ele passa a fabricar aquele mesmo componente que ele fabrica lá fora, 

da mesma forma, passa a fornecer para a gente. Isso acontece com memória, fontes de alimentação e 

outros itens ou partes, que a gente acaba fabricando localmente.  

Ademir: Então essa qualificação dos fornecedores novos é feito pelo próprio time da Lenovo, não é 

terceirizado... 

Entrevistado: Não, o time da Lenovo. Isso, não é terceirizado, o pessoal veio para cá, entendeu, e na 

realidade eles passam a ficar monitores do processo, porque para eles é só mais uma fábrica. Então 

tem o centro de comando, alguns tipos de peças ficam na China, outros ficam nos Estados Unidos e 

eles monitoram a fábrica, o Brasil é só mais uma fábrica, entendeu.  

Ademir: Até pode haver uma possibilidade do fornecedor que está homologado aqui no Brasil exportar 

para colocar esse mesmo componente em outro país? 

Entrevistado: Está na lista de fornecedores disponíveis para aquele item, quando é aprovado aqui, você 

não tem o caso aqui, se esse HD é fabricado aqui, eu não posso mandar para a China, não tem isso, é 

uma questão só de custo, competitividade, porque o componente é exatamente o mesmo. Isso vale até 

para o diodo que a gente usa na placa, que é um detalhezinho besta, só pode usar aquele diodo, 

entendeu, que foi qualificado lá atrás, obedecendo todos os critérios, seja RoHS, seja ISO, seja qual 

for ele o critério definido. 

Ademir: E último ponto aqui, vocês viram benefícios nessa adoção da RoHS aqui no Brasil, apesar da 

diretriz, o que eu entendi, já era ser RoHS em todos os lugares. Mas aí você tendo um produto RoHS 

aqui no Brasil, vendendo no mercado brasileiro, houve benefícios por parte de aumento de vendas, 

acesso a novos clientes, os consumidores passaram a aceitar mais, o governo... 

Entrevistado: Sim, isso aí podemos separar em duas partes, primeiro as grandes companhias globais, 

elas já pedem no quesito de compra, já põe lá que o produto tem que ser RoHS. 

Ademir: As grandes companhias globais. 

Entrevistado: As usuárias de computadores. Aqui no Brasil também muitos bancos, muitos clientes 

grandes, eles têm a sua política socioambiental também, então o RoHS é assim, um critério. Então não 

é que a gente ganha mercado, se você não tiver, você corre o risco de ficar fora do mercado. Apesar de 
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não ter nem uma regra específica, um carimbo aqui do Brasil, que você é obrigado a ter, então faz 

parte do negócio. Em termos de negócio... 

Ademir: B2B, pedem. 

Entrevistado: Sim, já pedem. Inclusive para governo. É, eles têm esses quesitos. 

Ademir: E o consumidor? 

Entrevistado: Então, o consumidor geral, isso aí ele desconhece, não é relevante. 

Ademir: Não muda em nada... 

Entrevistado: Não muda em nada. Eu tenho visto isso, que ninguém explora isso... 

Ademir: Como uma vantagem competitiva de mercado... 

Entrevistado: Sim, sim...  

Ademir: Não é, algumas empresas e até a experiência me mostrou que existe um risco em explorar que 

o produto é RoHS. Pelo medo do consumidor, de achar que quando não era RoHS... então era 

cancerígeno, então a falta de entendimento gerava medo no marketing 

Entrevistado: Isso... 

Ademir: e vocês veem isso? 

Entrevistado: Eu sinto, por exemplo, que quando você fala de logística reversa, aí sim, desperta 

interesse em algum tipo de consumidor, fala: “Pô, legal, essa marca...”, entendeu, então quando for 

dispor dele, tem um processo que eu possa dispor, para esse equipamento não ir lá para o rio, ou 

alguma coisa assim, então você vê que tem um ponto positivo... 

Ademir: De interesse. 

Entrevistado: Porque eu, particularmente, acho que nem nos Estados Unidos o consumidor comum vai 

estar ligado se o produto é RoHS, eu acho que, genericamente, para a massa, não é importante. Não é 

que não é importante, eles desconhecem o que é isso, então para eles não vai fazer diferença. 

Ademir: Não é relevante numa escolha de compra... 

Entrevistado: Não, nenhuma. Escolha de compra, geralmente o que manda é o valor...  

Ademir: Perfeito, então, eram essas perguntas, se você tiver algum outro comentário, alguma outra 

coisa que gostaria de falar sobre a empresa, que acha que é relevante sobre esse tema... 

Entrevistado: Não, o RoHS hoje, é uma das bandeiras nossas. E independente da legislação local, dos 

clientes locais, é uma questão da política da companhia ter, então não importa, tem que ter é uma coisa 

tão normal dentro da companhia, sabe, seria anormal hoje se alguém falasse: “Olha, vamos fazer um 

produto não RoHS”, aí ia ser um choque, a única preocupação é ver se a cadeia, toda a cadeia, quando 

o cara é inserido novo no circuito, ou mudou a tecnologia de algum componente, aí sim, tem uma 

preocupação, se atende. Mas hoje o mundo está tão organizado, que essa preocupação já nasce com o 

próprio fornecedor do componente, vou trocar a minha placa A por B, então ele já se preocupa, e já 

informa quem vai estar fazendo a aquisição disso ou daquilo, porque ele sabe da importância da 

cadeia. Certo... 

Ademir: Perfeito. Bom, agradeço, então, e estou encerrando aqui. 
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APÊNDICE IV – QUADRO SÍNTESE COM OUTRAS INFORMAÇÕES 

RELEVANTES SOBRE OS TEMAS EXTRAÍDOS DA PESQUISA DOCUMENTAL E 

DAS ENTREVISTAS 

Empresa 

(Capital) 

Estratégia 

RoHS 

Outras informações relevantes 

(documental) 

Outras informações relevantes 

(entrevistas) 

HP 

(Estrangeiro) 

Diretriz da 

matriz 

 1ª a publicar código de 

conduta de RSA na indústria 

eletrônica  

 Atender nova RoHS, 6 

meses antes do prazo 

 Harmonizar a RoHS no 

mundo 

 Apoia restrição outras 

substâncias além RoHS  

 Auditoria de 1ª parte 

 Auditoria cobre além de RoHS, Social 

Environment Responsability 

 Preocupação com entendimento sobre 

atendimento a RoHS pelos órgãos 

governamentais 

Dell 

(Estrangeiro) 

Diretriz da 

matriz 

 Em 2010, 100% produtos 

atendiam nova RoHS  

 Fornecedores atendem 

norma interna e assinam 

termo de conformidade  

 Diferentes grupos cuidam do tema 

Sustentabilidade. Time global cuida de 

aspectos mais amplos, conformidade 

ambiental regulatória e logística 

reversa. O time EHS cuida da 

produção 

Sony 

(Estrangeiro) 

Diretriz da 

matriz 

 Substituição do PVC em 

todos produtos 

 Pilha botão sem mercúrio 

 Procedimento próprio para 

auditoria nos fornecedores 

 Program Environment área voltada 

para o produto. Site Environment, para 

a manufatura.  

 100% fornecedores certificados por 

auditoria de 1ª parte. 

 Não vê entrada de novas substâncias, 

foco será em emissões 

Lenovo 

(Estrangeiro) 

Diretriz da 

matriz 

 1ª com certificação 

sustentável de produtos pela 

UL em 2011 

 Incentiva fornecedores com 

guia de especificações de 

substâncias perigosas 

 Assuntos ambientais centralizados nos 

EUA e China nos centros de 

desenvolvimento de produtos. Brasil 

alimenta time global 

 RoHS é uma das bandeiras da empresa, 

inconcebível ter produtos não RoHS. 

Samsung 

(Estrangeiro) 

Diretriz da 

matriz 

 Avaliação de ecodesign nos 

produtos eco friendly. 

Certificado Eco Parceiro 

 Uso de Eco Label  

 100% dos fornecedores auditados por 

3ª parte 

 Componentes são importados e 

montados no Brasil. 

LG 

(Estrangeiro) 

Diretriz da 

matriz 

 Utilização de ecodesign   Fornecedores são auditados pela 

própria LG. 

Itautec 

(Nacional) 

Preocupação 

ambiental nos 

mercados de 

atuação 

 Invest. 3milhões, mais de 

2000 componentes alterados 

 Acréscimo 2% nos custos 

não repassados aos clientes 

 PNRS incentivou discussão da RoHS. 

 Produto RoHS sendo descartado 

incorretamente causa menor impacto 

ambiental 

Positivo 

(Nacional) 

Atendimento 

as compras 

públicas 

sustentáveis 

 Não tem relatório de 

sustentabilidade 

 Contato com representante 

da empresa 

 Engenharia, qualidade, meio ambiente 

e engenharia industrial participam do 

processo de certificação de produto.  

 Auditoria RoHS fará parte do SGI. 

 Pretendem ter certificação RSA 

integrado aos fornecedores. 
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 173, DE 2009 

 

Estabelece prazo para que computadores, componentes de 

computadores e equipamentos de informática em geral, 

comercializados no Brasil, atendam a requisitos ambientais e de 

eficiência energética. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º No prazo de dois anos a partir da publicação desta Lei, os computadores, componentes 

de computadores e equipamentos de informática em geral comercializados no Brasil deverão: 

I – apresentar concentração não superior a 0,1% (um décimo por cento) das seguintes 

substâncias: 

a) chumbo; 

b) mercúrio; 

c) cromo hexavalente; 

d) bifenil polibromatos (PBB); 

e) éteres difenil polibromatos (PBDE). 

II – apresentar concentração não superior a 0,01% (um centésimo por cento) de cádmio; 

III – oferecer eficiência energética não inferior a oitenta por cento; 

IV – conter partes e componentes passíveis de reciclagem em porcentagem não inferior a 

noventa e cinco por cento, em peso. 

§ 1º Os valores estipulados nos incisos I e II serão aferidos para cada tipo de material, 

inclusive soldas. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos computadores, componentes de computadores e 

equipamentos de informática em geral produzidos no Brasil ou importados, excetuados aqueles 

destinados exclusivamente à exportação. 

§ 3º O regulamento desta Lei poderá fixar outros requisitos ambientais e de eficiência 

energética, bem como estabelecer limites mais restritivos para os previstos no caput. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Como qualquer atividade humana, a produção, o uso e o descarte de computadores e outros 

equipamentos de informática produzem impacto ambiental. Com a popularização dos computadores, 

tanto no âmbito profissional como no doméstico, problemas antes ignorados ganham escala e, por 

conseguinte, importância. Nesse contexto, três das questões mais importantes dizem respeito à 
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presença de produtos perigosos; ao consumo e ao desperdício de energia; e à possibilidade de 

reciclagem de partes e componentes. 

A União Europeia dispõe de uma diretiva específica sobre a restrição de uso de várias substâncias na 

produção de equipamentos eletroeletrônicos. A Diretiva de Restrição de Certas Substâncias Perigosas 

(RoHS) veda a utilização de chumbo, mercúrio, cádmio, cromo hexavalente, polibromato bifenil 

(PBB) e éter difenil polibromato (PBDE) na fabricação de equipamentos eletrônicos a serem 

comercializados na Europa, ainda que importados. 

No Brasil, a Resolução nº 401, de 2008, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 

“estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas 

no território nacional e os critérios e padrões para o seu gerenciamento ambientalmente adequado, e dá 

outras providências”. Não há, no entanto, legislação sistematizada que discipline o emprego de 

insumos perigosos na fabricação de produtos eletroeletrônicos. 

Embora o consumo de energia dos equipamentos de informática, considerados individualmente, seja 

baixo, a proliferação de computadores faz com que o gasto total de energia assuma proporções 

consideráveis. Nesse aspecto, a solução passa, necessariamente, pela adoção de medidas de promoção 

da eficiência energética. 

De acordo com a Climate Savers Computing Initiative (CSCI), um computador de mesa desperdiça 

cerca de 50% da energia consumida na forma de calor. Isso se traduz em aumento de gastos de energia 

e emissão de gases de efeito estufa. A simples utilização de ferramentas de gerenciamento de consumo 

de energia, disponíveis em todos os computadores, poderia reduzir em mais de US$ 60 o valor anual 

da conta de energia elétrica. 

Nos Estados Unidos da América, o programa Energy Star 4.0 preconiza uma eficiência energética 

mínima de 80%, entre outras especificações. Os equipamentos que atenderem a esses requisitos 

recebem o selo Energy Star. Um computador com esse selo consome de 15 a 25% a menos de energia 

que outro não certificado. Segundo dados da CSCI, estima-se que o programa promoverá uma redução 

de mais de US$ 1,8 bilhão em gastos com energia elétrica nos próximos cinco anos. Além disso, a 

redução das emissões de gases de efeito estufa corresponderia ao consumo de 2,7 milhões de veículos 

automotores. 

Em regra, todo material utilizado pela sociedade está destinado, em algum momento, ao descarte final. 

Sob esta perspectiva, ganham relevo ações destinadas a minimizar o impacto dos resíduos sobre o 

meio ambiente e a qualidade de vida. Essas ações podem ser agrupadas em três categorias, usualmente 

conhecidas como os 3 R’s: reduzir, reutilizar e reciclar. 

Na União Europeia, a Diretiva sobre Resíduos de Equipamentos Eletroeletrônicos (WEEE) trata dos 

resíduos de produtos eletroeletrônicos. No Brasil, várias proposições legislativas tramitam nas duas 

Casas do Congresso Nacional, para disciplinar o gerenciamento adequado dos resíduos sólidos em 

geral. Atualmente, os debates estão centrados na análise do Projeto de Lei (PL) nº 1.991, de 2007, que 

“institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e dá outras providências”. 

Pesquisa encomendada pela organização não governamental Greenpeace e divulgada em junho de 

2006 indica que consumidores de diversos países estariam dispostos a pagar mais por computadores 

ecologicamente corretos. Cerca de 43% dos entrevistados do Brasil acreditam na existência de 

substâncias tóxicas nos computadores. 

Oferecemos o presente projeto de lei no intuito de contribuir para a preservação da saúde humana, a 

melhoria da qualidade de vida e a proteção do meio ambiente. Contamos com a colaboração de nossos 

Pares para o aprimoramento e a aprovação desta proposição. 

 

Sala das Sessões, 

 

Senador JOÃO TENÓRIO 


